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Seção I
Gabinete do Prefeito

Maria José Majô Jandreice 
Chefe de Gabinete

DECRETOS MUNICIPAIS
DECRETO Nº 14.162 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2.019

P. 41.734/09	 Regulamenta o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, 
criada pela Lei Municipal nº 7.131, de 19 de outubro de 2.018.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º	 A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, criada pela Lei Municipal nº 

7.131, de 19 de outubro de 2.018, será paga mensalmente aos integrantes da Polícia 
Militar que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por meio 
de convênio a ser celebrado com o Município de Bauru.

Art. 2º	 O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será estabelecido de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras verificadas e levadas em 
consideração por ocasião da assinatura do convênio.

Art. 3º 	 O valor mensal da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, 
corresponderá a quantidade de horas despendidas pelo Militar Estadual no exercício 
exclusivo da atividade delegada e sua gestão, observados os seguintes limites:
I – 	 ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, Capitão, 1º Tenente e 2º Tenente, 

o valor de cada hora despendida poderá ser fixado entre o percentual de 
0,74% à 0,782% do equivalente a 100% da grade salarial dos Especialistas 
Técnicos I;

II – 	 ao Subtenente, 1º Sargento, 2º Sargento, 3º Sargento, Cabo e Soldado, 
o valor de cada hora despendida poderá ser fixado entre o percentual de 
0,902% à 0,986% do equivalente a 75% da grade salarial dos Especialistas 
Técnicos I.

Art. 4º	 Para o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada a 
Polícia Militar encaminhará ao  Gabinete do Prefeito, planilhas com o número de 
horas despendidas por cada Militar Estadual no exclusivo do exercício da atividade 
delegada, bem como o montante total de acordo com os valores fixados no convênio.

Art. 5º	 O Gabinete do Prefeito se incumbirá de protocolar a documentação, atestar o 
montante total de cada período e encaminhar à Secretaria Municipal de Economia e 
Finanças para o empenho.

Art. 6º	 Os valores empenhados serão transferidos aos Militares Estaduais em contas 
correntes indicadas pelos mesmos para tal fim.

Art. 7o 	 Sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada não haverá descontos 
previdenciários.

Art. 8o	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
		  Bauru, 11 de fevereiro de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

OUVIDORIA GERAL

A OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO (criada pelo Decreto nº 13787 de 23 de maio de 2018) 
recebe manifestações referentes aos serviços prestados pelas secretarias municipais (exceto Secretaria da 
Saúde), EMDURB e DAE nos seguintes tipos:
ELOGIO;
SUGESTÃO;
RECLAMAÇÃO;
DENÚNCIA.
Acesse a OUVIDORIA GERAL pelos seguintes canais:
Site da prefeitura: www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria
email: ouvidoria@bauru.sp.gov.br
Telefone: 3235-1156 (segunda a sexta das 8h as 18h)
Correspondência enviadas para o seguinte endereço:
OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça das Cerejeiras 1-59
Vila Noemy - Bauru - SP
CEP 17014-500

Seção II
Secretarias Municipais

Secretaria da Administração
David José Françoso

Secretário
LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO

SEDE da Secretaria da Administração
Secretário, Expediente, Compras e Licitações, Administração de Pessoal, Recursos Humanos e Avaliação 

Funcional.
Praça das Cerejeiras, 1-59 – Altos da Cidade – CEP. 17014-900

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 18h
Almoxarifado Central e Patrimônio

Avenida Hélio Police, s/nº - Jardim Redentor – CEP. 17032-290
Atendimento: 7h às 12h – 13h às 17h

SESMT
Rua General Marcondes Salgado, 2-45 – Centro – CEP. 17010-040

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 17h

CONTATOS

Secretário da Administração: (14) 98129-1264
Gabinete do Secretário: (14) 3235-1099 

Divisão de Administração e Expediente: 3235-1203 / 3235-1110
Departamento de Administração de Materiais (Compras e Licitações): (14) 3235-1287 / (14) 3235-

1062 / (14) 3235-1357 / (14) 3235-1113 / (14) 3235-1337
Divisão de Almoxarifado: (14) 3203-7533 / (14) 3227-1431

Divisão de Patrimônio: (14) 3203-7548
Divisão de Serviços Essenciais: (14) 3227-6828

Departamento de Administração de Pessoal: (14) 3235-1199 / (14) 3235-1229 / (14) 3235-1137 / (14) 
3235-1351 / (14) 3235-1227 / (14) 3235-1305

Departamento de Avaliação Funcional: (14) 3235-1158
Divisão de Apoio ao Servidor: (14) 3234-9022

Perícia Médica: (14) 3227-5647
Seção de Segurança e Medicina do Trabalho: (14) 3234-9022

Serviço Social: (14) 3227-5650
Divisão de Avaliação: (14) 3235-1277

Departamento de Recursos Humanos: (14) 3235-1207
Divisão de Concursos: (14) 3235-1081

Escola de Gestão Pública: (14) 3235-1043

E-mail: administracao@bauru.sp.gov.br
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PESQUISA DE ATENDIMENTO: http://www.bauru.sp.gov.br/pesquisa_atendimento.aspx
OUVIDORIA: http://www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria.aspx

FAQ – PERGUNTAS MAIS FREQUENTES: http://www.bauru.sp.gov.br/administracao/

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

TORNA SEM EFEITO
PORTARIA Nº 467/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2789/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). ANA PRISCILA GARCIA 
DIONIZIO, portador(a) do RG nº 417046133, classificação 55º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS”, DESISTÊNCIA 
TÁCITA.

PORTARIA Nº 468/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2790/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). EDIVAN MARIA 
FACHINI BURGO, portador(a) do RG nº 92505648, classificação 56º lugar, no cargo efetivo de 
“AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS”, 
DECURSO DE PRAZO.

PORTARIA Nº 469/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2794/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). REGIANE RODRIGUES 
MOREIRA, portador(a) do RG nº 454545885, classificação 60º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS”, DECURSO 
DE PRAZO.

PORTARIA Nº 470/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2795/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). REGINA DE KATIA 
MACOLONGO, portador(a) do RG nº 22009404, classificação 61º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS”, DESISTÊNCIA 
TÁCITA.

PORTARIA Nº 471/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2796/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). JENNIFER MARIANA 
ALTRAN DE SOUZA, portador(a) do RG nº 447425572, classificação 62º lugar, no cargo efetivo de 
“AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS”, 
DECURSO DE PRAZO.

PORTARIA Nº 472/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2797/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). DAIANE CAMILA 
GONÇALVES AMARAL, portador(a) do RG nº 416499764, classificação 63º lugar, no cargo efetivo de 
“AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS”, 
DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 473/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2875/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). KAREN DRIELLI 
LACERDA, portador(a) do RG nº 382890000, classificação 123º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - AUXILIAR DE CRECHE”, DECURSO DE PRAZO.

PORTARIA Nº 474/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2873/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). KATIA DE LIMA 
ROCHA, portador(a) do RG nº 229905468, classificação 121º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - AUXILIAR DE CRECHE”, INAPTIDÃO NA PERÍCIA MÉDICA.

PORTARIA Nº 475/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2736/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). JESSICA AVANTE 
LUCAS, portador(a) do RG nº 473297334, classificação 120º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - AUXILIAR DE CRECHE”, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 476/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2745/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). LARISSA NARITA, 
portador(a) do RG nº 426635292, classificação 532º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE EDUCACIONAL 
- SECRETÁRIO DE ESCOLA”, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 477/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2743/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). AMARILDA MORENO 
DE SOUSA, portador(a) do RG nº 266413511, classificação 19º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA”, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 478/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3078, a PORTARIA N.º 2894/2018 que nomeou  o (a) Sr(a). WELKEN CHARLOIS 
GONCALVES, portador(a) do RG nº 426892859, classificação 29º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA”, DESISTÊNCIA TÁCITA.

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia e 
horário indicado, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados no ANEXO I.
A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, em conformidade com o disposto no decreto 
municipal 6664 de 22 de julho de 1993 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, 
expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 479/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, no quadro 
de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num 
prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARIA APARECIDA DANIEL DOS 
SANTOS, portador(a) do RG nº 23493315X, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 68º 
lugar, no concurso público para AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, 
ADULTOS E IDOSOS, edital nº 04/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 480/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) LAÍS MAXIMIANO, portador(a) do RG 
nº 415867733, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 69º lugar, no concurso público para 
AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, edital 
nº 04/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 481/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) SILVANA ALVES DOS SANTOS, portador(a) 
do RG nº 16322013X, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 70º lugar, no concurso público 
para AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, 
edital nº 04/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 482/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ROSINEI FERNANDES PERES, portador(a) 
do RG nº 205621922, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 71º lugar, no concurso público 
para AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, 
edital nº 04/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 483/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ANDREIA SOUZA DE BRITO, portador(a) 
do RG nº 419096097, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 72º lugar, no concurso público 
para AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, 
edital nº 04/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 484/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) RUTE DA SILVA MARIANO, portador(a) do 
RG nº 4007779301, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 73º lugar, no concurso público 
para AGENTE EDUCACIONAL - CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS, 
edital nº 04/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 485/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar 
desta publicação, o(a) Sr(a) NATALIA MARCIANO DOS SANTOS, portador(a) do RG nº 405452573, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 124º lugar, no concurso público para AGENTE 
EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, edital nº 02/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 486/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial 
nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) NATHALIA MARIA CHEQUI, portador(a) do RG nº 380312931, em virtude do(a) 
mesmo (a) haver se classificado em 125º lugar, no concurso público para AGENTE EDUCACIONAL- 
AUXILIAR DE CRECHE, edital nº 02/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 487/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, no quadro de servidores desta Prefeitura, 
Diário Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a 
contar desta publicação, o(a) Sr(a) CLAUDIA EMILIA MACHADO, portador(a) do RG nº 258863237, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 126º lugar, no concurso público para AGENTE 
EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, edital nº 02/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.
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PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 488/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar 
desta publicação, o(a) Sr(a) TANIA CRISTINA FABIO DA SILVA, portador(a) do RG nº 322778335, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 127º lugar, no concurso público para AGENTE 
EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, edital nº 02/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

Observação: Nomeação motivada por EXONERAÇÃO de Dalila Toledo Diman, cargo efetivo de Agente 
Educacional – Auxiliar de Creche, publicado no Diário Oficial do Município em 11 de dezembro de 2018.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 489/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar 
desta publicação, o(a) Sr(a) EDER FERNANDES ARRABAL, portador(a) do RG nº 349742121, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 718º lugar, no concurso público para AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.
*Atendendo ao disposto no artigo 19° da lei nº 6871.2016 de 08 de Dezembro de 2016

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 490/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar 
desta publicação, o(a) Sr(a) HELEN CRISTINE TEIXEIRA SEVILHA RUFATTO, portador(a) do RG 
nº 457840961, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 33º lugar, no concurso público para 
AGENTE EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções 
do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 491/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar 
desta publicação, o(a) Sr(a) JOSYANE CAROLINE BARBOSA GORDILHO, portador(a) do RG nº 
434674667, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 34º lugar, no concurso público para 
AGENTE EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções 
do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 492/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar 
desta publicação, o(a) Sr(a) ALESSANDRA MARTINS DOS REIS, portador(a) do RG nº 248508039, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 35º lugar, no concurso público para AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

Observação: Nomeação motivada por EXONERAÇÃO de Suellen Vasconcelos Martins, cargo efetivo de 
Agente Educacional – Secretário de Escola, publicado no Diário Oficial do Município em 27 de dezembro 
de 2018.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 493/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3078 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) IRIS ABRAO, portador(a) do RG nº 439089116, em virtude do(a) mesmo (a) haver 
se classificado em 36º lugar, no concurso público para AGENTE EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE 
ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 13/02/2019 ÀS 08h30min.

Observação: Nomeação motivada por EXONERAÇÃO de Stefani Tamires Braga, cargo efetivo de Agente 
Educacional – Secretário de Escola, publicado no Diário Oficial do Município em 27 de dezembro de 2018.

ANEXO I (ORIGINAIS)
1. RG e CPF (com nome atualizado e menos de 10 anos de emissão);
2. Certidão de casamento (atualizada e legível) 
3. Certidão da Justiça Eleitoral que comprove que está QUITE, ao qual pode ser retirada no link: (http://
www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);
4. CTPS (Carteira de Trabalho - com nome atualizado);
5. Comprovante de Situação Cadastral do CPF (com nome atualizado) ao qual pode ser retirado no link: 
(https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaPublica.asp); 
6. Comprovante de endereço atual;
7. Extrato do PIS/PASEP, com nome atualizado, verificar junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou 
BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, caso exista dois 
números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que todos os dados cadastrais 
do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) 
ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do documento junto ao Recursos 
Humanos desta Prefeitura, para evitar problemas futuros;
8. Comprovação de regularidade com o serviço militar (Reservista e/ou equivalente); 
9. Atestado de antecedentes criminais (www.ssp.sp.gov.br) com nome atualizado;
10. Certidão de nascimento de filhos até 21 anos e/ou se deficiente de qualquer idade;
11. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
12. PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados);
13. Declaração ou certidão negativa de débitos para os cargos que possuem registros em seus respectivos 
conselhos;
14. Declaração de horário e local de trabalho para os cargos que por Lei cabem acumulação (para fins de 
análise do acúmulo e/ou compatibilidade de horários).

EXONERAÇÃO/ POSSE
PORTARIA N.º 494/2019 ROSEMEIRE LOPES PINTO, Diretora de Departamento de Administração de 
Pessoal, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto 6.664 de 22 de julho de 1993, R E S O L 
V E: Exonerar, a pedido, o(a) servidor(a) ALLANA ELI GARCIA, portador(a) do RG n.º 47470435X, 
matrícula 34398 cargo efetivo de AUXILIAR EM SAÚDE - AUXILIAR DE REGULAÇÃO EM 
SERVIÇOS DE SAÚDE, e SANDRA MARQUEZI PIROLA BEZERRA, Diretora do Departamento de 
Recursos Humanos, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro 
de 2018, RESOLVE: Dar posse no cargo efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE - FISIOTERAPEUTA, 
a partir de 12/02/2019.

CONCURSO PÚBLICO
GABARITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ESPECIALISTA EM GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS – CONTADOR - EDITAL Nº 22/2018 (Prova Realizada em 
10/02/2018)
 
1 – B, 2 – A, 3 – C, 4 – B, 5 – A, 6 – D, 7 – A, 8 – A, 9 – D, 10 – A, 11 – B, 12 – B, 13 – C, 14 – D, 15 – 
C, 16 – C, 17 – B, 18 – D, 19 – B, 20 – B, 21 – B, 22 – B, 23 – C, 24 – C, 25 – B, 26 – B, 27 – C, 28 – D, 
29 – B, 30 – A, 31 – C, 32 – A, 33 – B, 34 – A, 35 – D, 36 – B, 37 – A, 38 – B, 39 – C, 40 – D, 41 – A,  
42 – D, 43 – C, 44 – A, 45 – D, 46 – B, 47 – C, 48 – B, 49 – B, 50 – A. 

Bauru, 12 de fevereiro de 2018.
A Comissão

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA DO CONCURSO DE TÉCNICO EM 
CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA – TOPÓGRAFO – EDITAL 18/2018 (Prova realizada 
em 10 de fevereiro de 2018)

CONSIDERAÇÕES
1.	 Serão avaliados os conhecimentos práticos e a habilidade em manuseio e utilização dos 
equipamentos de topografia inerentes ao cargo de Topógrafo. O candidato deverá reconhecer os 
equipamentos e executar tarefa utilizando os mesmos.
2.	 A prova prática valerá 60 pontos, possuindo caráter eliminatório e classificatório. O candidato 
deverá obter no mínimo 60% de acerto, ou seja, 36 pontos.
3.	 O candidato terá 06 minutos para reconhecimento do local e dos instrumentos/equipamentos 
topográficos.
ETAPA 1 – Identificação dos Equipamentos. 
O objetivo da tarefa é o reconhecimento tátil-visual dos equipamentos de topografia denominados Estação 
Total e Nível Óptico, que estarão dispostos lado a lado sobre uma mesa dentro de suas respectivas caixas. 
Na identificação, o candidato deverá apontar e anotar em uma folha disponibilizada qual é qual.
Pontuação: 6,0 pontos
Tempo de Execução: 4 minutos

QUESITOS
Identificação e indicação correta de cada um dos 2 equipamentos (Estação 

Total e Nível Óptico).
PONTUAÇÃO

6,0 pontos
DESCRIÇÃO DA FALTA

1. Não indicar de forma correta os equipamentos. - 6,0 pontos
2. Não realizar a atividade dentro do tempo. - 6,0 pontos

ETAPA 2 – Nivelamento e Estacionamento da Estação Total (Geomax Standard Zipp 10 R ou Ruide 
RTS – 822 R).
O objetivo da tarefa é nivelar e estacionar, com o auxílio do tripé de alumínio, o equipamento Estação 
Total sobre um ponto em local pré-estabelecido, de modo que o aparelho fique devidamente pronto para a 
realização de leituras.
Pontuação: 30,0 pontos
Tempo de Execução: 12 minutos

QUESITOS
PONTUAÇÃO

Estacionamento do equipamento sobre o ponto indicado. 15,0 pontos 
Nivelamento do equipamento. 15,0 pontos

DESCRIÇÃO DA FALTA
1. Estacionar o equipamento parcialmente sobre o ponto indicado. -7,5 pontos
2. Estacionar o equipamento totalmente fora do ponto indicado. -15,0 pontos
3. Nivelamento parcial do equipamento. -7,5 pontos
4. Equipamento totalmente desnivelado. -15,0 pontos

ETAPA 3 – Nivelamento e Estacionamento do Nível de Precisão
O objetivo da tarefa é nivelar o equipamento denominado nível óptico em local que julgar apropriado para 
a realização de 02 leituras sobre pontos predefinidos, de modo que o aparelho fique devidamente pronto 
para a realização de leituras na mira.
Pontuação: 8,0 pontos
Tempo de Execução: 8 minutos

QUESITOS
PONTUAÇÃO

Estacionamento do equipamento em local apropriado para a realização de 
leituras na mira.

4,0 pontos 

Nivelamento correto do equipamento. 4,0 pontos
DESCRIÇÃO DA FALTA

1. Não estacionar o equipamento em local apropriado para a realização de 
leituras na mira.

-4,0 pontos 

2. Nivelamento parcial do equipamento. -2,0 pontos
3. Equipamento totalmente desnivelado. -8,0 pontos
4. Não realizar a atividade dentro do tempo. -8,0 pontos
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ETAPA 4 – Leitura da Mira através do Nível de Precisão 
O objetivo da tarefa é a realização de 02 leituras na mira, que estará aprumada por um fiscal, sobre pontos 
predefinidos, onde serão anotados os respectivos valores e disponibilizados para a comissão examinadora 
realizar o cálculo do desnível obtido.
Pontuação: 8,0 pontos
Tempo de Execução: 10 minutos

QUESITOS
PONTUAÇÃO

Estacionamento do equipamento em local apropriado para a realização de 
leituras na mira.

1,0 pontos 

Nivelamento do equipamento. 1,0 pontos
Realização da primeira leitura na mira (tolerância de até mais ou menos 3 
mm).

3,0 pontos

Realização da segunda leitura na mira (tolerância de até mais ou menos 3 
mm).

3,0 pontos

DESCRIÇÃO DA FALTA
1. Não estacionar o equipamento em local apropriado para a realização de 
leituras na mira.

-1,0 pontos

2. Nivelamento parcial do equipamento. -1,0 pontos 
3. Acertar parcialmente a primeira leitura (tolerância de 3 mm a 10 mm). -2,0 pontos
4. Errar a primeira leitura (acima de 10 mm). -4,0 pontos
5. Acertar parcialmente a segunda leitura (tolerância de 3 mm a 10 mm). -2,0 pontos
6. Errar a segunda leitura (acima de 10 mm). -4,0 pontos

ETAPA 5 – Medição da Distância Horizontal
O objetivo da tarefa é a realização de medição de distância horizontal entre 02 pontos predefinidos, através 
de uma trena de fibra de 30 metros, onde um fiscal deverá segurar o “zero” da trena em um dos pontos 
e o candidato fará a leitura da medida junto ao outro ponto, anotando o valor encontrado, com precisão 
milimétrica.

Pontuação: 8,0 pontos
Tempo de Execução: 6 minutos

QUESITOS
PONTUAÇÃO

Realizar a medida horizontal entre 02 pontos (tolerância de até mais ou 
menos 3mm).

8,0 pontos 

DESCRIÇÃO DA FALTA
1. Realizar medição parcialmente correta (tolerância de 3 mm a 10 mm). -4,0 pontos
2. Realizar medição totalmente incorreta (acima de 10 mm). -8,0 pontos
3. Não realizar a atividade dentro do tempo. -8,0 pontos

Bauru/SP, 12 de fevereiro de 2019. 
A Comissão

EDITAL Nº 02/2019
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na 
modalidade “Provas e Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste 
Edital,  para o provimento do Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO – 
INFECTOLOGISTA, descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo Público reger-se-á 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações 
posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 
3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da 
Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 e alterações posteriores) e demais disposições 
legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Cibele Gomes Ghedini, Marcelo Pesse Gomes da Costa, Maria Helena de Abreu e sob a coordenação 
de Beatriz Rabello Gobbo e Karina Osti, sendo todos os membros nomeados pela Portaria nº 385/2019, 
obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será devidamente acompanhado por um representante 
da Comissão de Desenvolvimento Funcional, nos termos do artigo 26, parágrafo 1º, inciso V da Lei 
Municipal nº 5.950/10, membro da Comissão Examinadora.
3. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
4. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
5. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 
e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

6. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
7. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
8. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva e Entrega de Títulos serão divulgados no 
Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
9. Os Títulos deverão ser entregues na data, horário e local designados para realização da Prova Objetiva, 
antes do início da mesma.   
10. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
11. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
12. A contratação será pelo Regime Estatutário.

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga 
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho³

Valor 
Inscrição

Especialista em 
Saúde – MÉDICO - 

INFECTOLOGISTA
01

Conclusão do 
Ensino Superior 

em Medicina 
e Registro no 

Conselho Regional 
de Medicina 
(CRM/SP) e 

Residência Médica 
em Infectologia 

ou Título de 
Especialista em 

Infectologia

R$ 4.450,72 R$ 451,00 15 horas / 
semanais³ R$ 80,00

Notas: 
*Comprovação de conclusão do Ensino Superior em Medicina e Registro no Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo. Além destes, apresentar comprovação de residência médica na referida 
especialidade médica de atuação do Concurso Público afim, concedida pela Comissão Nacional de 
Residência Médica/Ministério da Educação ou Título de Especialista na referida especialidade médica de 
atuação do Concurso Público afim, concedido pela respectiva Sociedade de Especialidade.
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas em Saúde – Médico, da Lei n° 5.950/10 e 
alterações posteriores.
Benefícios²: Vale Compra (R$ 451,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores e Lei Municipal 
nº 7.056/18.
Jornada Especial de Trabalho³: Os profissionais poderão ingressar nas Jornadas Especiais de Trabalho 
(20, 24, 30, 36 e 40 horas/semanais) mediante solicitação do interessado ou por necessidade e interesse 
público, ficando condicionado à disponibilidade de carga horária, conforme previsto na Lei Municipal nº 
5.950/10, Lei Municipal nº 6.564/14 e alterações posteriores. 
Jornada de 20 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 1.483,42 de jornada suplementar.(33,33%) 
Jornada de 24 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 2.670,43 de jornada suplementar.(60%) 
Jornada de 30 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 4.450,72 de jornada suplementar.(100%) 
Jornada de 36 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 6.231,00 de jornada suplementar. (140%)
Jornada de 40 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 7.418,01 de jornada suplementar.(166,67%) 
Além da jornada de trabalho, os profissionais poderão realizar atividades sob a forma de “plantão extra” 
junto aos serviços de atendimentos ininterruptos percebendo o valor de R$ 1.589,80 por 12 horas de plantão 
ininterrupto; poderão realizar 06 horas de plantão ininterrupto percebendo por este, 50% do valor citado. O 
cumprimento de plantões extras está condicionado à convocação do Secretário da Saúde ou do Diretor, com 
anuência e termo de compromisso do servidor. 

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o concurso.
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 25 
(vinte e cinco) de fevereiro de 2019 ate às 19h59min do dia 11 (onze) de março de 2019, (horário de 
Brasília/DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo para o 
qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Especialista em Saúde – MÉDICO 
- INFECTOLOGISTA, e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada.
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b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 19h59min do dia 11 (onze) de março de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 
inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h.
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 
de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer.
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo III, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas.
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na 
Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 25 (vinte e cinco), 
26 (vinte e seis) e 27 (vinte e sete) de fevereiro de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a 
comprovar no mínimo 02 (duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o 
último dia do período de isenção da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora 
de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do 
Pré-comprovante de inscrição, devidamente impresso nos termos indicados no Capítulo III. O PRÉ-
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO 
CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 02 (dois) de março de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo III, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
III.

11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S): 
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
ou permanentes, poderão  requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, CEP: 17014-900 – Bauru/
SP, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto,  das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 25 (vinte e cinco) de 
fevereiro de 2019 a 04 (quatro) de abril de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 05 (cinco) 
de abril de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br até às 16h do dia 05 (cinco) de abril de 2019. A candidata deverá informar seu nome completo, 
o número de sua Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende 
concorrer, bem como seu número de inscrição.
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas. 
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).  
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência. 
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova. 
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
III deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo III.
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8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo III, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III. 
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores. 
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março 
de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. 
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 

CAPÍTULO VIII – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Especialista em 
Saúde –

MÉDICO - 
INFECTOLOGISTA

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos 30

90 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Legislação SUS 10

Análise 
de Títulos

Apresentação de 
Títulos - 10 Classificatório -

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO 
- INFECTOLOGISTA será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos abaixo 
descritos:
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 90 (noventa) pontos, 
prevista para realizar-se no dia 07 (sete) de abril de 2019, será composta por 40 (quarenta) questões 
objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os assuntos 
constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) alternativa 
correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que obtiverem no 
mínimo 60% (sessenta por cento) de aproveitamento.
2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: de caráter classificatório, valendo 10 (dez) pontos, reger-se-á pelas 
regras a seguir expostas:
a) a Análise de Títulos terá caráter classificatório e, portanto, não elimina do concurso os candidatos que 
não apresentarem Títulos;
b) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na data, 
local e horário designados para realização da Prova Objetiva, antes do início ou após a entrega da mesma, 
em sala indicada pela Coordenação do Concurso;
c) no ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pelo Departamento 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal da Administração, no qual identificará a quantidade de 
Títulos apresentados;
d) o Formulário deverá ser assinado pelo candidato e pelo responsável pela recepção dos Títulos;
e) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser Cópias Reprográficas simples, acompanhadas dos 
originais ou cópias autenticadas em Cartório;
f) todos os Títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias ao 
perfeito enquadramento e consequente valoração;

g) quando o documento não comprovar explicitamente que o Título se enquadra na área exigida no quadro 
abaixo, o candidato poderá entregar, também o histórico escolar (quando a entrega deste não for obrigatória) 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/
ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do título.
h) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo;
i) os Títulos não serão recebidos fora da data, local e horário, estabelecidos no Capítulo I, item 8 deste 
edital;
j) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal da Administração e da Comissão de Desenvolvimento Funcional da Secretaria Municipal 
da Saúde e as respectivas avaliações são de responsabilidade da Comissão Examinadora nomeada pela 
Portaria nº 358/2019;
k) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:

Título Comprovantes Valor 
Unitário Valor Máximo

Doutorado

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de 
curso de pós-graduação em nível de Doutorado, em 

qualquer área médica, devidamente reconhecido pelo 
órgão competente.

4,0 pontos 4,0 pontos

Mestrado

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de 
curso de pós-graduação em nível de Mestrado, em 

qualquer área médica, devidamente reconhecido pelo 
órgão competente.

3,0 pontos 3,0 pontos

Especialização/
Título de 

Especialista/
Residência/

Aprimoramento

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de 
curso de pós-graduação em nível de especialização 
- lato sensu/Residência/Aprimoramento, com carga 

horária mínima de 360 horas/aula ou Título de 
Especialista em qualquer área médica (exceto o 

exigido no pré-requisito), devidamente reconhecido 
pelo órgão competente.

1,0 ponto 3,0 pontos

l) os Diplomas, Certificados ou Declarações obtidos no exterior deverão ser convalidados por universidades 
oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes;
m) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro do Item 2.2;
n) A Comissão Examinadora reserva o direito de requisitar outras informações pertinentes aos títulos e ou 
documentos apresentados;
o) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos;
p) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva;
q) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados.

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS:
1. A data, local e horário para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de Títulos serão 
publicados no Edital de Convocação no Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
2. Só será permitida a participação do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de 
Títulos, na respectiva data, local e horário constantes do Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da 1ª Fase - Prova 
Objetiva.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que 
tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento 
com foto reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
4.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição.
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
6. O não comparecimento na 1ª Fase - Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a 
desistência do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma 
hipótese, uma segunda chamada de prova.
6.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova.
7. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova.
8. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
9. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
10. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas e mediante  assinatura 
de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
11. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
12. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
13. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros.
13.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
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metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.
13.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
15. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame.
16. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
17. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
17.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame.
17.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação).
17.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
17.4) A embalagem plástica tratada no Item 15 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO:
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO - 
INFECTOLOGISTA, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 2,25 (dois pontos e vinte 
e cinco centésimos) a cada questão correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 
60% (sessenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato. 
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova: 
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. A 2ª Fase – Análise de Títulos aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO 
- INFECTOLOGISTA, terá caráter Classificatório. A nota final corresponderá à soma do número de 
acertos do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e a pontuação obtida na 2ª Fase - Análise de Títulos.
11. Os resultados da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase - Análise de Títulos serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru.
12. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
13. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.
14. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)
 b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Legislação do SUS da Prova Objetiva; 
e) obtiver maior pontuação na Análise de Títulos;
f) tiver maior idade entre os candidatos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone (s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos. 
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente. 
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br. 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XII. 

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XI, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência);
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu. 
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18. 
5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida; 
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;
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g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;
j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente; 
m) a comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de:
m.1) certidão negativa dos distribuidores criminais dos lugares em que tenha residido nos últimos 05 
(cinco) anos, da Justiça Federal e Estadual, devendo esta(s) ter(em) sido expedida(s) nos últimos 180 (cento 
e oitenta) dias.
m.2) certidão negativa de antecedentes criminais da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha 
residido nos últimos 05 (cinco) anos, devendo estas terem sido expedidas no máximo há 90 (noventa) dias. 
n) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
o) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas. 

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Superior em Medicina, devidamente registrado pelo órgão competente – MEC e Residência 
Médica em Infectologia concedido pela Comissão Nacional de Residência Médica ou Título de Especialista 
em Infectologia reconhecido pela Sociedade Brasileira de Infectologia, bem como Registro no Conselho 
Regional de Medicina – CRM/SP, estando em dia com sua anuidade comprovando estar regular para o 
exercício da profissão) e os documentos necessários à investidura do cargo indicados no Capítulo XIII, 
Item 5 deste Edital; 
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial.
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09.
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública; 
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 

Público, aos comunicados, às Instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
na internet no endereço: www.bauru.sp.gov.br e no Departamento de Recursos Humanos, no endereço 
indicado no Item 1.2 do Capítulo V, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos 
neles assinalados. 
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria nº 358/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO - INFECTOLOGISTA
Prestar atendimentos de urgência e emergência a todos os pacientes, sem restrição de idade, em todos os 
serviços de saúde. Prestar atendimento médico em Unidades Ambulatoriais Básicas ou Especializadas, 
mediante agendamento ou por demanda espontânea, em caso de Pronto Atendimento. Zelar pelo uso 
correto dos materiais utilizados. Orientar pacientes, familiares, profissionais e eventuais Órgãos. Realizar 
perícias e procedimentos administrativos relativos à área Médica. Implementar ações para promoção da 
saúde. Realizar ou supervisionar, analisar e interpretar exames de imagem. Desenvolver ações na área 
de Saúde Coletiva (Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental). Executar atividades especializadas 
relacionadas à morte natural e à perícia para fins Jurídico-Legais (mortes não-naturais, crimes, acidentes 
e lesões corporais). Orientar por telefone o acompanhante e/ou o próprio paciente dos procedimentos 
emergenciais que podem ser realizados até receber o socorro. Designar e solicitar o mais rápido possível 
o veículo móvel e equipe de saúde necessária para se realizar o atendimento ou transporte adequado do 
paciente. Atender e manter a comunicação com a equipe enviada para locais de acidente diante de eventuais 
necessidades. Ir junto à ambulância para o local designado e prestar atendimento médico emergencial no 
local (primário). Zelar pelo transporte correto do paciente até o local de atendimento. Realizar exames 
clínicos e solicitar exames especializados. Interpretar dados dos exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica 
e conduta nos atendimentos realizados. Realizar procedimentos médicos (clínicos e/ou cirúrgicos) de 
urgência, compatíveis com as necessidades do paciente. Prescrever e aplicar medicamentos. Fazer 
acompanhamento do quadro do paciente. Solicitar transferências, internações e cirurgias. Indicar médico 
especialista para acompanhar o caso, etc. Realizar anamnese (levantar queixa, histórico médico e familiar, 
etc). Realizar exame clínico. Coletar materiais e secreções. Solicitar exames, quando julgar necessário. 
Interpretar exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica e conduta nos atendimentos realizados. Orientar e 
prescrever o uso de medicação. Realizar procedimentos clínicos e/ou cirúrgicos. Fazer o acompanhamento 
do quadro do paciente. Acompanhar o processo de tratamento, realizando alterações nos procedimentos 
ou medicações. Marcar retorno, encaminhar para exames, especialistas, internações ou dar alta. Evitar 
contaminação com materiais perfurocortantes. Zelar pelo uso adequado dos equipamentos médicos 
utilizados. Solicitar materiais, quando necessário. Atentar-se para o processo de higienização dos materiais 
utilizados. Orientar pacientes e familiares sobre as condições de saúde e informar sobre os procedimentos 
realizados. Orientar os familiares, profissionais e pacientes sobre os medicamentos prescritos, seus efeitos, 
posologia, reações adversas, etc. Indicar possibilidades de tratamento, aconselhando o mais adequado para 
o caso. Realizar encaminhamentos para exames, para outros profissionais de outras áreas e da área médica. 
Notificar a vigilância sanitária diante de casos de doenças infectocontagiosas, contaminação por alimentos 
ou demais produtos que possam se alastrar para população local ou municipal. Elaborar prontuários e 
laudos médicos. Emitir receitas. Elaborar protocolos de condutas médicas. Elaborar relatórios. Emitir 
pareceres e declarações. Fornecer atestados quando o paciente estiver impossibilitado de trabalhar. Realizar 
perícias. Prescrever medidas higiênicas. Avaliar e adequar o calendário vacinal dos pacientes. Promover 
campanhas de saúde. Realizar atividades de educação em saúde para a população em geral e comunidades 
fechadas. Realizar visitas de apoio técnico às unidades de saúde. Estudar novos procedimentos médicos. 
Realizar pesquisas. Participar de comitês ou comissões que se relacionam com a área médica. Supervisionar 
a realização de exames de imagens, observando a técnica de execução para assegurar sua nitidez e 
durabilidade. Analisar imagens, utilizando tecnologia adequada para elaborar o relatório elucidativo, 
fornecendo o laudo das imagens analisadas.
Elaborar rotinas para preparo de pacientes, observando a natureza do exame a ser realizado a fim de 
prevenir complicações e intercorrências. Colaborar tecnicamente, conforme legislação vigente, nas ações 
de vigilância epidemiológica e de imunização desenvolvidas pelo município, definido normas internas, 
sempre com embasamento em Normas Legais e Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, da Secretaria 
Estadual de Saúde e de outros órgãos afins. Orientar os serviços de saúde públicos e privados de Bauru, 
incluindo-se as Unidades municipais de saúde, quanto ao desenvolvimento adequado das ações de vigilância 
epidemiológica e de imunização. Colaborar tecnicamente com a equipe de vigilância epidemiológica 
na tomada imediata de medidas para contenção de epidemias e/ou de investigação epidemiológica, em 
todos os casos que se fizer necessário, envolvendo doenças e/ou agravos inusitados à saúde, que possam 
potencialmente representar riscos à saúde da coletividade. Avaliar dados epidemiológicos e elaborar 
boletins periódicos. Analisar e investigar todos os óbitos ocorridos e/ou registrados no Município de Bauru, 
a partir das Declarações de Óbitos e outros documentos pertinentes, obtidos junto aos Cartórios, Instituto 
Médico Legal, Delegacias de Polícia, Hospitais e demais serviços de saúde, etc. Executar, investigar, 
conferir e analisar dados referentes aos Sistemas de Informação: SIM (Sistema de Mortalidade), SINAN 
(Sistema de Notificação de Doenças e Agravos), SINASC (Sistema de Nascidos Vivos). Realizar visitas 
hospitalares, em serviços de saúde, em presídios, em domicílio e em outras instituições, sempre que se fizer 
necessário, para o pleno desenvolvimento das ações citadas; Compor a equipe de vigilância epidemiológica 
para inspeção em serviços de saúde, sempre que se fizer necessário, em especial aqueles que desenvolvem 
atividades de imunização, exercendo atividade como Autoridade Sanitária. Compor equipe técnica e de 
fiscalização na área de vigilância sanitária e ambiental, atuando conforme legislação vigente. Compor 
equipes de fiscalização em serviços de saúde de quaisquer complexidades, conforme o nível de delegação 
de competência ao município e leis do Sistema Único de Saúde - SUS; buscar assessoria técnica junto à 
Secretaria Estadual de Saúde, Ministério da Saúde e outros órgãos afins, sempre que se fizer necessário. 
Assessorar tecnicamente todos os profissionais da Secretaria Municipal de Saúde e dos serviços de saúde, 
públicos e privados de Bauru, no desenvolvimento das ações de vigilância epidemiológica e de imunização, 
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bem como para tomada de medidas pertinentes. Executar necropsias. Executar exames clínicos, de 
laboratório, radiológico e outros. Estabelecer diagnóstico visando à elucidação da causa morte e a doença 
básica. Orientar familiares, no caso de morte por doença infectocontagiosa, para que tomem as medidas 
preventivas cabíveis. Orientar os pais de recém-nascidos acometidos por transtornos genéticos a procurarem 
um aconselhamento genético eficiente. Fornecer informações para possibilitar o estabelecimento de dados 
epidemiológicos essenciais a fim de se adotar políticas de saúde pública concernente à realidade. Identificar 
eventuais casos de morte não natural, considerados inicialmente morte natural e encaminhar para o Instituto 
Médico Legal para exame pericial obrigatório. Implementar atividades de ensino-aprendizagem visando 
o fortalecimento e a integração ensino-serviço-comunidade como cenário de práticas para a formação no 
âmbito do SUS.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Programa
1. Acidentes por animais peçonhentos
2. Antimicrobianos
3. Arboviroses
a) Chikungunya
b) Dengue
c) Febre amarela
d) Zika
4. Diarreias infecciosas
5. Doença de Chagas
6. Doenças dos viajantes
7. Doenças exantemáticas agudas
8. Endocardites infecciosas
9. Esquistossomose mansônica
10. Febre de origem indeterminada
11. Hanseníase
12. Hepatites virais agudas e crônicas
13. Imunizações
14. Infecção pelo HIV/AIDS
15. Infecção pelo HTLV
16. Infecções abdominais
17. Infecções de pele e partes moles
18. Infecções do sistema respiratório superior e inferior
19. Infecções em transplantes
20. Infecções osteoarticulares
21. Infecções por Gram-positivos
22. Infecções por Gram-negativos
23. Infecções por vírus herpes
a) Citomegalovírus
b) Herpes simples
c) Mononucleose infecciosa
d) Varicela-zóster
24. Infecções hospitalares/Infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS)
25. Infecções sexualmente transmissíveis
26. Infecções do sistema urinário
27. Leishmanioses
28. Leptospirose
29. Malária
30. Meningites e meningoencefalites
31. Micoses sistêmicas
32. Neutropenia febril
33. Parasitoses intestinais
34. Raiva
35. Riquetsioses
36. Salmoneloses
37. Sepse
38. Tétano
39. Toxoplasmose
40. Tuberculose e micobacterioses não tuberculosas
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http://www.scielo.br/pdf/csc/v15n5/v15n5a05.pdf
2. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2436/GM de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: http://www.foa.unesp.br/home/pos/ppgops/
portaria-n-2436.pdf  OU http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/09/2017&jorn
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http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf
4. BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: A humanização 
como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS – Brasília: Ministério 
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ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1.	 paraplegia 
2.	 paraparesia 
3.	 monoplegia 
4.	 monoparesia 
5.	 tetraplegia  
6.	 tetraparesia 
7.	 triplegia 
8.	 triparesia 
9.	 hemiplegia 
10.	 hemiparesia 
11.	 ostomia
12.	 amputação ou ausência de membro 
13.	 paralisia cerebral 
14.	 nanismo 
15.	 membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
1.	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
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2.	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
3.	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° .
4.	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
5.	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1.	 comunicação 
2.	 cuidado pessoal 
3.	 habilidades sociais 
4.	 utilização dos recursos da comunidade 
5.	 saúde e segurança 
6.	 habilidades acadêmicas 
7.	 lazer 
8.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
02/02/2019 1ª Publicação Edital de Abertura de Inscrições
12/02/2019 2ª Publicação Edital de Abertura de Inscrições
21/02/2019 3ª Publicação Edital de Abertura de Inscrições
25/02/2019 Abertura Inscrições
11/03/2019 Encerramento Inscrições

25, 26 e 27/02/2019 Período para Requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

02/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de Taxa de 
Inscrição

25/02/2019 a  
11/03/2019

Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de 
Deficiente

25/02/2019 a  
05/04/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

21/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição Especial 
e Vaga de Deficiente

21/03/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
30/03/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
06/04/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos

07/04/2019 Previsão da Realização da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
09/04/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
04/05/2019 Previsão de Classificação Final
16/05/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 02 de fevereiro de 2019.
DAVID JOSÉ FRANÇOSO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL Nº 03/2019
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na 
modalidade “Provas e Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste 
Edital,  para o provimento do Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO – 
PEDIATRA, descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo Público reger-se-á pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), pelo 
Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações 
posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e 
alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal 
da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos 
Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Eli Roberto Garcia Filho, Geraldo Henrique Soares da Silva, Heloisa Ferrari Lombardi e sob 
a coordenação de Mariana Félix Bueno Belone e Beatriz Rabello Gobbo, sendo todos os membros 
nomeados pela Portaria nº 360/2019, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será devidamente acompanhado por um representante 
da Comissão de Desenvolvimento Funcional, nos termos do artigo 26, parágrafo 1º, inciso V da Lei 
Municipal nº 5.950/10, membro da Comissão Examinadora.
3. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
4. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
5. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 
e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
6. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
7. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
8. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva e Entrega de Títulos serão divulgados no 
Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
9. Os Títulos deverão ser entregues na data, horário e local designados para realização da Prova Objetiva, 
antes do início da mesma.   
10. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
11. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
12. A contratação será pelo Regime Estatutário.

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga 
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho³

Valor 
Inscrição

Especialista 
em Saúde 

– MÉDICO - 
PEDIATRA

01

Conclusão do 
Ensino Superior em 
Medicina e Registro 

no Conselho Regional 
de Medicina (CRM) e 
Residência Médica ou 
Título de Especialista 
em Pediatria ou estar 
cursando Residência 
ou Especialização em 

Pediatria

R$ 4.450,72 R$ 451,00 15 horas / 
semanais³ R$ 80,00

Notas: 
*Comprovação de conclusão do Ensino Superior em Medicina e Registro no Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo. Além destes, apresentar comprovação de residência médica na referida 
especialidade médica de atuação do Concurso Público afim, concedida pela Comissão Nacional de 
Residência Médica/Ministério da Educação ou Título de Especialista na referida especialidade médica de 
atuação do Concurso Público afim, concedido pela respectiva Sociedade de Especialidade.
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas em Saúde – Médico, da Lei n° 5.950/10 e 
alterações posteriores.
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Benefícios²: Vale Compra (R$ 451,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores e Lei Municipal 
nº 7.056/18.
Jornada Especial de Trabalho³: Os profissionais poderão ingressar nas Jornadas Especiais de Trabalho 
(20, 24, 30, 36 e 40 horas/semanais) mediante solicitação do interessado ou por necessidade e interesse 
público, ficando condicionado à disponibilidade de carga horária, conforme previsto na Lei Municipal nº 
5.950/10, Lei Municipal nº 6.564/14 e alterações posteriores. 
Jornada de 20 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 1.483,42 de jornada suplementar.(33,33%) 
Jornada de 24 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 2.670,43 de jornada suplementar.(60%) 
Jornada de 30 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 4.450,72 de jornada suplementar.(100%) 
Jornada de 36 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 6.231,00 de jornada suplementar. (140%)
Jornada de 40 horas/ semanais: R$ 4.450,72+ R$ 7.418,01 de jornada suplementar.(166,67%) 
Além da jornada de trabalho, os profissionais poderão realizar atividades sob a forma de “plantão extra” 
junto aos serviços de atendimentos ininterruptos percebendo o valor de R$ 1.589,80 por 12 horas de plantão 
ininterrupto; poderão realizar 06 horas de plantão ininterrupto percebendo por este, 50% do valor citado. O 
cumprimento de plantões extras está condicionado à convocação do Secretário da Saúde ou do Diretor, com 
anuência e termo de compromisso do servidor. 

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o concurso.
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 25 
(vinte e cinco) de fevereiro de 2019 ate às 19h59min do dia 11 (onze) de março de 2019, (horário de 
Brasília/DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo para o 
qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Especialista em Saúde – MÉDICO 
- PEDIATRA, e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada.
b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 19h59min do dia 11 (onze) de março de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 
inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h.
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 

de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer.
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo III, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas.
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na 
Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 25 (vinte e cinco), 
26 (vinte e seis) e 27 (vinte e sete) de fevereiro de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a 
comprovar no mínimo 02 (duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o 
último dia do período de isenção da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora 
de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do 
Pré-comprovante de inscrição, devidamente impresso nos termos indicados no Capítulo III. O PRÉ-
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO 
CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 02 (dois) de março de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo III, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
III.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S): 
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
ou permanentes, poderão  requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, CEP: 17014-900 – Bauru/
SP, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 



12 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 12 DE FEVEREIRO DE 2.019

número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto,  das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 25 (vinte e cinco) de 
fevereiro de 2019 a 04 (quatro) de abril de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 05 (cinco) 
de abril de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br até às 16h do dia 05 (cinco) de abril de 2019. A candidata deverá informar seu nome completo, 
o número de sua Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende 
concorrer, bem como seu número de inscrição.
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas.
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência.
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova.
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
III deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo III.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo III, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III.
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores.
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março 
de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes.
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral.
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 

no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VIII – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES:
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração 

da Prova
Especialista em 

Saúde –
MÉDICO – 
PEDIATRA

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos 30 90 Eliminatório e 

Classificatório 03 horas
Legislação SUS 10

Análise 
de Títulos

Apresentação de 
Títulos - 10 Classificatório -

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO - 
PEDIATRA será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos abaixo descritos:
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 90 (noventa) pontos, 
prevista para realizar-se no dia 07 (sete) de abril de 2019, será composta por 40 (quarenta) questões 
objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os assuntos 
constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) alternativa 
correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que obtiverem no 
mínimo 60% (sessenta por cento) de aproveitamento.
2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: de caráter classificatório, valendo 10 (dez) pontos, reger-se-á pelas 
regras a seguir expostas:
a) a Análise de Títulos terá caráter classificatório e, portanto, não elimina do concurso os candidatos que 
não apresentarem Títulos;
b) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na data, 
local e horário designados para realização da Prova Objetiva, antes do início ou após a entrega da mesma, 
em sala indicada pela Coordenação do Concurso;
c) no ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pelo Departamento 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal da Administração, no qual identificará a quantidade de 
Títulos apresentados;
d) o Formulário deverá ser assinado pelo candidato e pelo responsável pela recepção dos Títulos;
e) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser Cópias Reprográficas simples, acompanhadas dos 
originais ou cópias autenticadas em Cartório;
f) todos os Títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias ao 
perfeito enquadramento e consequente valoração;
g) quando o documento não comprovar explicitamente que o Título se enquadra na área exigida no quadro 
abaixo, o candidato poderá entregar, também o histórico escolar (quando a entrega deste não for obrigatória) 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/
ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do título.
h) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo;
i) os Títulos não serão recebidos fora da data, local e horário, estabelecidos no Capítulo I, item 8 deste 
edital;
j) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal da Administração e da Comissão de Desenvolvimento Funcional da Secretaria Municipal 
da Saúde e as respectivas avaliações são de responsabilidade da Comissão Examinadora nomeada pela 
Portaria nº 360/2019;
k) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:

Título Comprovantes Valor 
Unitário Valor Máximo

Doutorado

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação em nível 

de Doutorado, em qualquer área médica, 
devidamente reconhecido pelo órgão competente.

4,0 pontos 4,0 pontos

Mestrado

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão 
de curso de pós-graduação em nível de Mestrado, 

em qualquer área médica, devidamente 
reconhecido pelo órgão competente.

3,0 pontos 3,0 pontos

Especialização/
Título de 

Especialista/
Residência/

Aprimoramento

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação em nível 

de especialização - lato sensu/Residência/
Aprimoramento, com carga horária mínima de 

360 horas/aula ou Título de Especialista em 
qualquer área médica (exceto o exigido no 

pré-requisito), devidamente reconhecido pelo 
órgão competente.

1,0 ponto 3,0 pontos

l) os Diplomas, Certificados ou Declarações obtidos no exterior deverão ser convalidados por universidades 
oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes;
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m) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro do Item 2.2;
n) A Comissão Examinadora reserva o direito de requisitar outras informações pertinentes aos títulos e ou 
documentos apresentados;
o) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos;
p) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva;
q) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados.

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS:
1. A data, local e horário para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de Títulos serão 
publicados no Edital de Convocação no Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
2. Só será permitida a participação do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de 
Títulos, na respectiva data, local e horário constantes do Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da 1ª Fase - Prova 
Objetiva.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que 
tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento 
com foto reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
4.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição.
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
6. O não comparecimento na 1ª Fase - Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a 
desistência do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma 
hipótese, uma segunda chamada de prova.
6.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova.
7. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova.
8. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
9. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
10. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas e mediante  assinatura 
de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
11. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
12. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
13. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros.
13.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.
13.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
15. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame.
16. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
17. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
17.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame.
17.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação).
17.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
17.4) A embalagem plástica tratada no Item 15 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO:
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO 
- PEDIATRA, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 2,25 (dois pontos e vinte e cinco 
centésimos) a cada questão correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato.

3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova:
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova;
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. A 2ª Fase – Análise de Títulos aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO 
- PEDIATRA, terá caráter Classificatório. A nota final corresponderá à soma do número de acertos do 
candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e a pontuação obtida na 2ª Fase - Análise de Títulos.
11. Os resultados da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase - Análise de Títulos serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru.
12. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
13. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.
14. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva;
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Legislação do SUS da Prova Objetiva;
e) obtiver maior pontuação na Análise de Títulos;
f) tiver maior idade entre os candidatos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.).
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone (s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos.
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente.
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11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br.
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XII.

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XI, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência);
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu.
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18.
5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada:
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida;
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;
g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;
j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente;
k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente;
m) a comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de:
m.1) certidão negativa dos distribuidores criminais dos lugares em que tenha residido nos últimos 05 
(cinco) anos, da Justiça Federal e Estadual, devendo esta(s) ter(em) sido expedida(s) nos últimos 180 (cento 
e oitenta) dias.
m.2) certidão negativa de antecedentes criminais da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha 
residido nos últimos 05 (cinco) anos, devendo estas terem sido expedidas no máximo há 90 (noventa) dias.
n) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
o) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas.

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração);
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Superior em Medicina, devidamente registrado no órgão competente – MEC e Residência 
Médica em Pediatria concedido pela Comissão Nacional de Residência Médica ou Título de Especialista 
em Pediatria concedido pela Sociedade Brasileira de Pediatria/Associação Médica Brasileira ou Declaração 
informando estar cursando Residência Médica ou Especialização em Pediatria,  bem como Registro no 
Conselho Regional de Medicina – CRM, estando em dia com sua anuidade comprovando estar regular para 
o exercício da profissão) e os documentos necessários à investidura do cargo indicados no Capítulo XIII, 
Item 5 deste Edital;
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial;
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09;
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública;
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios.
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às Instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
na internet no endereço: www.bauru.sp.gov.br e no Departamento de Recursos Humanos, no endereço 
indicado no Item 1.2 do Capítulo V, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos 
neles assinalados.
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria nº 360/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO - PEDIATRA
Prestar atendimentos de urgência e emergência a todos os pacientes, sem restrição de idade, em todos os 
serviços de saúde. Prestar atendimento médico em Unidades Ambulatoriais Básicas ou Especializadas, 
mediante agendamento ou por demanda espontânea, em caso de Pronto Atendimento. Zelar pelo uso 
correto dos materiais utilizados. Orientar pacientes, familiares, profissionais e eventuais Órgãos. Realizar 
perícias e procedimentos administrativos relativos à área Médica. Implementar ações para promoção da 
saúde. Realizar ou supervisionar, analisar e interpretar exames de imagem. Desenvolver ações na área 
de Saúde Coletiva (Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental). Executar atividades especializadas 
relacionadas à morte natural e à perícia para fins Jurídico-Legais (mortes não-naturais, crimes, acidentes 
e lesões corporais). Orientar por telefone o acompanhante e/ou o próprio paciente dos procedimentos 
emergenciais que podem ser realizados até receber o socorro. Designar e solicitar o mais rápido possível 
o veículo móvel e equipe de saúde necessária para se realizar o atendimento ou transporte adequado do 
paciente. Atender e manter a comunicação com a equipe enviada para locais de acidente diante de eventuais 
necessidades. Ir junto à ambulância para o local designado e prestar atendimento médico emergencial no 
local (primário). Zelar pelo transporte correto do paciente até o local de atendimento. Realizar exames 
clínicos e solicitar exames especializados. Interpretar dados dos exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica 
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e conduta nos atendimentos realizados. Realizar procedimentos médicos (clínicos e/ou cirúrgicos) de 
urgência, compatíveis com as necessidades do paciente. Prescrever e aplicar medicamentos. Fazer 
acompanhamento do quadro do paciente. Solicitar transferências, internações e cirurgias. Indicar médico 
especialista para acompanhar o caso, etc. Realizar anamnese (levantar queixa, histórico médico e familiar, 
etc). Realizar exame clínico. Coletar materiais e secreções. Solicitar exames, quando julgar necessário. 
Interpretar exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica e conduta nos atendimentos realizados. Orientar e 
prescrever o uso de medicação. Realizar procedimentos clínicos e/ou cirúrgicos. Fazer o acompanhamento 
do quadro do paciente. Acompanhar o processo de tratamento, realizando alterações nos procedimentos 
ou medicações. Marcar retorno, encaminhar para exames, especialistas, internações ou dar alta. Evitar 
contaminação com materiais perfurocortantes. Zelar pelo uso adequado dos equipamentos médicos 
utilizados. Solicitar materiais, quando necessário. Atentar-se para o processo de higienização dos materiais 
utilizados. Orientar pacientes e familiares sobre as condições de saúde e informar sobre os procedimentos 
realizados. Orientar os familiares, profissionais e pacientes sobre os medicamentos prescritos, seus efeitos, 
posologia, reações adversas, etc. Indicar possibilidades de tratamento, aconselhando o mais adequado para 
o caso. Realizar encaminhamentos para exames, para outros profissionais de outras áreas e da área médica. 
Notificar a vigilância sanitária diante de casos de doenças infectocontagiosas, contaminação por alimentos 
ou demais produtos que possam se alastrar para população local ou municipal. Elaborar prontuários e 
laudos médicos. Emitir receitas. Elaborar protocolos de condutas médicas. Elaborar relatórios. Emitir 
pareceres e declarações. Fornecer atestados quando o paciente estiver impossibilitado de trabalhar. Realizar 
perícias. Prescrever medidas higiênicas. Avaliar e adequar o calendário vacinal dos pacientes. Promover 
campanhas de saúde. Realizar atividades de educação em saúde para a população em geral e comunidades 
fechadas. Realizar visitas de apoio técnico às unidades de saúde. Estudar novos procedimentos médicos. 
Realizar pesquisas. Participar de comitês ou comissões que se relacionam com a área médica. Supervisionar 
a realização de exames de imagens, observando a técnica de execução para assegurar sua nitidez e 
durabilidade. Analisar imagens, utilizando tecnologia adequada para elaborar o relatório elucidativo, 
fornecendo o laudo das imagens analisadas.
Elaborar rotinas para preparo de pacientes, observando a natureza do exame a ser realizado a fim de 
prevenir complicações e intercorrências. Colaborar tecnicamente, conforme legislação vigente, nas ações 
de vigilância epidemiológica e de imunização desenvolvidas pelo município, definido normas internas, 
sempre com embasamento em Normas Legais e Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, da Secretaria 
Estadual de Saúde e de outros órgãos afins. Orientar os serviços de saúde públicos e privados de Bauru, 
incluindo-se as Unidades municipais de saúde, quanto ao desenvolvimento adequado das ações de vigilância 
epidemiológica e de imunização. Colaborar tecnicamente com a equipe de vigilância epidemiológica 
na tomada imediata de medidas para contenção de epidemias e/ou de investigação epidemiológica, em 
todos os casos que se fizer necessário, envolvendo doenças e/ou agravos inusitados à saúde, que possam 
potencialmente representar riscos à saúde da coletividade. Avaliar dados epidemiológicos e elaborar 
boletins periódicos. Analisar e investigar todos os óbitos ocorridos e/ou registrados no Município de Bauru, 
a partir das Declarações de Óbitos e outros documentos pertinentes, obtidos junto aos Cartórios, Instituto 
Médico Legal, Delegacias de Polícia, Hospitais e demais serviços de saúde, etc. Executar, investigar, 
conferir e analisar dados referentes aos Sistemas de Informação: SIM (Sistema de Mortalidade), SINAN 
(Sistema de Notificação de Doenças e Agravos), SINASC (Sistema de Nascidos Vivos). Realizar visitas 
hospitalares, em serviços de saúde, em presídios, em domicílio e em outras instituições, sempre que se fizer 
necessário, para o pleno desenvolvimento das ações citadas; Compor a equipe de vigilância epidemiológica 
para inspeção em serviços de saúde, sempre que se fizer necessário, em especial aqueles que desenvolvem 
atividades de imunização, exercendo atividade como Autoridade Sanitária. Compor equipe técnica e de 
fiscalização na área de vigilância sanitária e ambiental, atuando conforme legislação vigente. Compor 
equipes de fiscalização em serviços de saúde de quaisquer complexidades, conforme o nível de delegação 
de competência ao município e leis do Sistema Único de Saúde - SUS; buscar assessoria técnica junto à 
Secretaria Estadual de Saúde, Ministério da Saúde e outros órgãos afins, sempre que se fizer necessário. 
Assessorar tecnicamente todos os profissionais da Secretaria Municipal de Saúde e dos serviços de saúde, 
públicos e privados de Bauru, no desenvolvimento das ações de vigilância epidemiológica e de imunização, 
bem como para tomada de medidas pertinentes. Executar necropsias. Executar exames clínicos, de 
laboratório, radiológico e outros. Estabelecer diagnóstico visando à elucidação da causa morte e a doença 
básica. Orientar familiares, no caso de morte por doença infectocontagiosa, para que tomem as medidas 
preventivas cabíveis. Orientar os pais de recém-nascidos acometidos por transtornos genéticos a procurarem 
um aconselhamento genético eficiente. Fornecer informações para possibilitar o estabelecimento de dados 
epidemiológicos essenciais a fim de se adotar políticas de saúde pública concernente à realidade. Identificar 
eventuais casos de morte não natural, considerados inicialmente morte natural e encaminhar para o Instituto 
Médico Legal para exame pericial obrigatório. Implementar atividades de ensino-aprendizagem visando 
o fortalecimento e a integração ensino-serviço-comunidade como cenário de práticas para a formação no 
âmbito do SUS.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Programa
1. Infecções de vias Aéreas, Pneumonias, Bronquiolite
2. Sepse/ Choque Séptico
3. Meningite
4. Infecções do Trato Urinário
5. Glomerulopatias
6. Desidratação, distúrbios hidroeletrolíticos e metabólicos
7. Intoxicações exógenas
8. Acidentes por animais peçonhentos
9. Asma
10. Atendimento a criança politraumatizada/ traumatismo crânio-encefálico
11. Patologias Cirúrgicas
12. Convulsões
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8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e dá outras providências.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12871.htm

Gestão do SUS, Atenção à Saúde e Saúde Suplementar
1. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2488/GM, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde(PACS). 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
2. BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Saúde Suplementar– Brasília : CONASS, 2011. 
148 p.- (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 12). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/
publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.12.pdf
3. MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde - Ciência & Saúde Coletiva, 15(5):2297-2305, 2010.
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v15n5/v15n5a05.pdf

Gestão do SUS e do Cuidado
1.BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: A humanização 
como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde).
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf
2. BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde –3. ed. – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2010. 60 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 7). Disponível 
em: http://www.conselho.saude.pr.gov.br/arquivos/File/Conferencias/10%20CES/politica_nacional_
promocao_saude_3ed.pdf
3. BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada – Brasília: Ministério da Saúde, 
2009. 64 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde).
Disponível em:  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf
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 ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1. paraplegia 
2.	 paraparesia 
3.	 monoplegia 
4.	 monoparesia 
5.	 tetraplegia  
6.	 tetraparesia 
7.	 triplegia 
8.	 triparesia 
9.	 hemiplegia 
10.	 hemiparesia 
11.	 ostomia 
12.	 amputação ou ausência de membro 
13.	 paralisia cerebral 
14.	 nanismo 
15.	 membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
1.	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
2.	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
3.	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° .
4.	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
5.	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1.	 comunicação 
2.	 cuidado pessoal 
3.	 habilidades sociais 
4.	 utilização dos recursos da comunidade 
5.	 saúde e segurança 
6.	 habilidades acadêmicas 
7.	 lazer 
8.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
02/02/2019 1ª Publicação Edital de Abertura de Inscrições
12/02/2019 2ª Publicação Edital de Abertura de Inscrições
21/02/2019 3ª Publicação Edital de Abertura de Inscrições
25/02/2019 Abertura Inscrições
11/03/2019 Encerramento Inscrições

25, 26 e 27/02/2019 Período para Requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

02/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de Taxa de 
Inscrição

25/02/2019 a  
11/03/2019

Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de 
Deficiente

25/02/2019 a  
05/04/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

21/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição Especial 
e Vaga de Deficiente

21/03/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
30/03/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
06/04/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
07/04/2019 Previsão da Realização da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
09/04/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
04/05/2019 Previsão de Classificação Final
16/05/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 02 de fevereiro de 2019.

 DAVID JOSÉ FRANÇOSO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL Nº 04/2019
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na 
modalidade “Provas”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital,  para 
o provimento do Cargo Público Efetivo de AGENTE EDUCACIONAL – INSPETOR DE ALUNOS, 
descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo Público reger-se-á pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), pelo Regime Jurídico 
Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), pelo 
Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações 
posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da 
Educação (Lei Municipal nº 5.999/10 e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos 
Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Judite Della Torre Jayme, Andrea Belli Floriano, Elizabeth Mattiazzo Cardia, Miguel Féres Guedes 
e sob a coordenação de Karina Osti e Walquíria Colla de Abreu Bastos, sendo todos os membros 
nomeados pela Portaria nº 356/2019, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
3. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
4. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar do 
Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Educação (Lei Municipal nº 5.999/10 e 
alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
5. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
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6. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
7. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva serão divulgados no Edital de Convocação 
publicado no Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
8. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
9. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
10. A contratação será pelo Regime Estatutário.

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga 
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho

Valor 
Inscrição

Agente 
Educacional – 

INSPETOR DE 
ALUNOS

01 Conclusão do 
Ensino Médio R$ 1.190,20 R$ 451,00 40h/

semanais R$ 30,00

Notas: 
Vencimentos¹: Referência Salarial C1/Grade do Agente Educacional da Lei Municipal nº 5.999/10 e 
alterações posteriores.
Benefícios²: Vale Compra (R$ 451,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores, e Lei 
Municipal nº 7.056/18
Vale transporte (Lei nº 4214/97, Decreto nº 11.637/11 e Decreto nº 12.449/14).

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o concurso.
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 25 
(vinte e cinco) de fevereiro de 2019 às 19h59min. do dia 11 (onze) de março de 2019, (horário de 
Brasília/DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo para o 
qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Agente Educacional – INSPETOR 
DE ALUNOS, e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante 
de Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato 
deverá providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 30,00 (trinta reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada.
b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 19h59min do dia 11 (onze) de março de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 
inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h.
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 

efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 
de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer.
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas.
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na 
Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 25 (vinte e cinco), 
26 (vinte e seis) e 27 (vinte e sete) de fevereiro de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a 
comprovar no mínimo 02 (duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o 
último dia do período de isenção da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora 
de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do 
Pré-comprovante de inscrição, devidamente impresso nos termos indicados no Capítulo III. O PRÉ-
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO 
CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia simples acompanhada da via original ou cópia autenticada).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 02 (dois) de março de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo III, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
III.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S):
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
ou permanentes, poderão  requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br
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CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-
900, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto,  das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 25 (vinte e cinco) de 
fevereiro de 2019 a 04 (quatro) de abril de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 05 (cinco) 
de abril de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br 05 (cinco) de abril de 2019. A candidata deverá informar seu nome completo, o número de sua 
Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como 
seu número de inscrição.
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas.
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência.
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova.
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
III deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo III.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo III, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III.
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores.
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março 
de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes.
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.

13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral.
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VIII – DA PROVA  E RESPECTIVA PONTUAÇÃO: 
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas”, com caráter eliminatório e 
classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova
Agente 

Educacional – 
INSPETOR DE 

ALUNOS

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos 20

100 Eliminatório e 
Classificatório 03 horasLíngua Portuguesa 10

Matemática 10
Legislação 10

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Agente Educacional – INSPETOR DE 
ALUNOS será composto por Prova Objetiva, nos termos abaixo descritos:
2.1) Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 100 (cem) pontos, prevista para 
realizar-se no dia 07 (sete) de abril de 2019, será composta por 50 (cinquenta) questões objetivas de 
múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os assuntos constantes no 
Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) alternativa correta, e sua 
aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que obtiverem no mínimo 60% 
(sessenta por cento) de aproveitamento.

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA:
1. A data, local e horário para realização da Prova Objetiva serão publicados no Edital de Convocação no 
Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
2. Só será permitida a participação do candidato na Prova Objetiva, na respectiva data, local e horário 
constantes do Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da Prova Objetiva.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da Prova Objetiva, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte documento 
original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que tenha força 
de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento com foto 
reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
4.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição.
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
6. O não comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a desistência 
do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma hipótese, uma 
segunda chamada de prova.
6.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova.
7. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova.
8. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
9. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
10. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento 
do(s) lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas(as) e mediante  
assinatura de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
11. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
12. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
13. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros.
13.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.
13.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
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qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
15. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame.
16. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
17. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
17.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame.
17.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação).
17.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
17.4) A embalagem plástica tratada no Item 15 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DA PROVA E DA SUA CLASSIFICAÇÃO:
1. A Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Agente Educacional – INSPETOR DE 
ALUNOS, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 2,0 (dois pontos) a cada questão 
correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de 
aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato.
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova:
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova;
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. O resultado da  Prova Objetiva será publicado oportunamente no Diário Oficial de Bauru.
11. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
12. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.
13. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a 
este critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva;
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa da Prova Objetiva;
e) obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática da Prova Objetiva;
f) obtiver maior número de acertos nas questões de Legislação da Prova Objetiva;
g) tiver a maior idade entre os candidatos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.).

2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone (s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos.
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente.
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br.
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XII.

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XI, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71 e 
alterações posteriores);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência);
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu.
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18.
5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada:
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida;
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;
g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;
j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente;
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k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente;
m) a comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de:
m.1) certidão negativa dos distribuidores criminais dos lugares em que tenha residido nos últimos 05 
(cinco) anos, da Justiça Federal e Estadual, devendo esta(s) ter(em) sido expedida(s) nos últimos 180 (cento 
e oitenta) dias.
m.2) certidão negativa de antecedentes criminais da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha 
residido nos últimos 05 (cinco) anos, devendo estas terem sido expedidas no máximo há 90 (noventa) dias.
n) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
o) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas.

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração);
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de 
Conclusão do Ensino Médio, devendo este ser emitido por estabelecimento de Ensino Oficial ou Particular, 
devidamente reconhecido pelo órgão competente - MEC) e os documentos necessários à investidura do 
cargo indicados no Capítulo XIII, Item 5 deste Edital;
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial;
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09;
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública;
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios.
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
na internet pelo endereço www.bauru.sp.gov.br e estarão disponíveis na área de CONCURSOS/PORTAL 

DO CANDIDATO, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos neles assinalados.
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria nº 356/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

AGENTE EDUCACIONAL – INSPETOR DE ALUNOS
Cuidar da segurança dos alunos nas dependências e proximidades da Unidade Escolar; Inspecionar o 
comportamento dos alunos, Orientar sobre regras, procedimentos e cumprimento de horários; Prestar 
apoio às atividades escolares, Controlar as atividades livres, Fiscalizar espaço de recreação, Definir limites 
e Organizar ambiente escolar. Controlar o acesso aos portões nos horários determinados para entrada e 
saída dos alunos, recepcionar e encaminhar visitantes. Zelar pelo cumprimento do horário das aulas, pela 
disciplina e inspecionar o comportamento dos alunos no ambiente escolar monitorando o deslocamento e 
a permanência dos mesmos nos espaços da Unidade Escolar. Observar horário de entrada, saída, intervalos 
e troca de aulas, dado sinal no horário previsto. Orientar os alunos quanto à atrasos, às normas da Unidade 
Escolar e à manutenção da limpeza da escola. Observar o comportamento dos alunos no pátio da escola 
durante os períodos de intervalo, comunicando imediatamente à direção situações que evidenciem risco à 
segurança dos mesmos ou em casos de infração e indisciplina. Prestar assistência, naquilo que lhe couber, 
ao aluno acidentado ou aquele que adoecer, comunicando o fato de forma imediata à autoridade escolar 
competente; Encaminhar à coordenação da escola o aluno retardatário e não lhes permitir a saída antes de 
findar os trabalhos escolares sem a devida autorização. Atender e acompanhar adequadamente os alunos 
portadores de necessidades especiais, temporárias ou permanentes, que demandam apoio para locomoção, 
higiene e alimentação. Informar ao Diretor ou ao Vice-Diretor a presença de pessoas não autorizadas nos 
espaços da Unidade Escolar. Prestar apoio às atividades externas (excursões, visitas educativas e outras). 
Atender aos demais profissionais da Unidade Escolar providenciando recebimento e transporte de material 
didático e/ou equipamento, quando solicitado. Controlar as atividades livres dos alunos, fiscalizando 
espaços de recreação e definindo limites nas atividades livres. Organizar ambiente escolar e informar a 
necessidade de providenciar manutenção predial ao Diretor da Escola. Eventualmente auxiliar em outras 
atividades correlatas.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Programa
1. Direitos da Criança e do Adolescente – Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei 8060/90, de 13 de julho 
de l.990. Do artigo 1º. ao 6º.; do 13 ao 18 e do 53 ao 73. (Atualizado).
2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e suas alterações. 
Do artigo 1º ao 38 e do 58 ao 60. (Atualizada).
3. Inteligência Emocional e sua Importância nas Lideranças e no Trabalho. Área temática: Inovação e 
Propriedade Intelectual - Eliane Wenderrosc da Silva.
Disponível em  http://www.inovarse.org/sites/default/files/T16_M_045.pdf
4. Gestão Democrática e Instrumentos de Representação: conselhos escolares e grêmios estudantis. 
Currículo Comum para o Ensino Fundamental Municipal de Bauru (Páginas de 263 a 279).
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/arquivos_site/sec_educacao/curriculo_ef2.pdf
5. O Papel dos Funcionários não Docentes na Educação Escolar: uma nova cultura. Currículo Comum para 
o Ensino Fundamental Municipal de Bauru (Páginas de 281 a 293). Disponível em:
http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/arquivos_site/sec_educacao/curriculo_ef2.pdf
6. Questões Raciais na Escola. Currículo Comum para o Ensino Fundamental Municipal de Bauru (Páginas 
de 317 a 335).
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/arquivos_site/sec_educacao/curriculo_ef2.pdf
7. Livro: Qual é a tua obra? Inquietações e proposituras sobre gestão, liderança e ética. Autor: Mário Sérgio 
Cortella.
8. Livro: Por que fazemos o Que fazemos? Autor: Mário Sérgio Cortella.
9. Funções/Perfil do Inspetor de Alunos.

LÍNGUA PORTUGUESA
Programa
1.Compreensão/ Interpretação de textos.
1.2. Gêneros Textuais e suas características.
2. Emprego de Vocabulário.
3. Acentuação gráfica - de acordo com o Novo Acordo Ortográfico.
4. Uso dos Porquês.
5. Morfologia (classes de palavras): substantivo, adjetivo, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção, interjeição e numeral.
5.1. Uso do verbo – flexão verbal – compreensão das pessoas e tempos verbais.
6.  Sintaxe - (estudo do sujeito, predicado, verbos transitivos, verbos intransitivos, objeto direto, objeto 
indireto).
6.1. Período Simples e Período Composto.
6.2. Uso da Crase.
7. Concordância nominal e Verbal.
8. Emprego dos sinais de pontuação.
9. Denotação e conotação – Figuras de linguagem
10. Pontuação.

MATEMÁTICA
1. Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais - propriedades, operações, cálculo 
algébrico, representação geométrica, divisibilidade, números primos, expressões algébricas (operações 
e fatoração). Operações com números inteiros e fracionários. Raiz Quadrada. Máximo Divisor Comum 
(MDC) e Mínimo Múltiplo Comum (MMC).
2. Funções: definição, tipos de funções, propriedades, representações, aplicações. Equações do 1º e do 2º 
graus.
3. Sistema de medidas para cálculo de comprimento, área, volume, capacidade, massa e tempo.
4. Razão, proporção, números e grandezas proporcionais, regra de três simples e composta, porcentagem e 
juros simples. Problemas de Matemática Financeira.
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5. Sequência e Progressões – progressões aritméticas e geométricas. Aplicações.
6. Trigonometria da 1ª volta: seno, cosseno, tangente, relações fundamentais. Trigonometria no triângulo 
retângulo.
7. Matrizes: conceitos, aplicações e operações. Determinantes e sistemas lineares.
8. Noções de Probabilidade. Análise Combinatória.
9. Estatística: média aritmética simples e ponderada, moda, mediana, tabelas de frequência, medidas de 
dispersão. Análise e interpretação de dados, tabelas e gráficos.
10. Geometria: Cálculos de áreas e perímetros de figuras planas. Volume e área de sólidos geométricos. 
Teorema de Tales. Teorema de Pitágoras.
11. Resolução de situações-problema.
12. Problemas de raciocínio lógico e dedutivo.

LEGISLAÇÃO
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – (Artigos: 1º ao 4º; 29 ao 31; 37 ao 41). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
2. Lei Orgânica Municipal – (Artigos: 1º ao 4º; 8º ao 16; 27; 28; 31; 34; 34-A; 39 ao 49; 51; 69; 70; 93 ao 95; 
188; 195). Disponível: https://www.bauru.sp.leg.br/legislacao/lei-organica-municipal/leiorganicaemenda.
pdf
3. Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 1993 – Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal 
de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/
leis/lei3601.pdf
4. Lei Municipal nº 5.804, de 10 de novembro de 2009 – Regula Atos e Processos Administrativos no 
Âmbito da Administração Pública Municipal – (Artigos 1º ao 6º; 16; 17; 22; 23;). Disponível em: http://
www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei5804.pdf
5. Lei Municipal nº 1.574, de 1º de janeiro de 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_
administracao/lei_1574-71_estatuto.pdf
6. Lei Municipal nº 3.781, de 21 de outubro de 1994 – Dispõe sobre o Direito de Petição e sobre o 
Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.
bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei3781.pdf
7. Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2002 – Transforma o Serviço de Previdência dos 
Municipiários de Bauru – SEPREM – na Fundação de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais Efetivos de Bauru - FUNPREV – (Artigo 1º; 2º; 4º; 49 ao 61). Disponível em: http://www.
funprevbauru.sp.gov.br/funprev_v2/pdf/Lei%20n_%204830-02.pdf
8. Lei Municipal nº 5.999, de 30 de novembro de 2010 – Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Salário – PCCS, dos servidores específicos da área da educação do município, bem como reenquadra 
os respectivos cargos, reconfigura as carreiras, cria nova grade salarial, dispõe sobre a cessação do 
pagamento das gratificações e adicionais e institui jornadas de trabalho - (na íntegra).http://www.
bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei5999.pdf
 

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1.	 paraplegia 
2.	 paraparesia 
3.	 monoplegia 
4.	 monoparesia 
5.	 tetraplegia  
6.	 tetraparesia 
7.	 triplegia 
8.	 triparesia 
9.	 hemiplegia 
10.	 hemiparesia 
11.	 ostomia 
12.	 amputação ou ausência de membro 
13.	 paralisia cerebral 
14.	 nanismo 
15.	 membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
1.	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
2.	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
3.	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° .
4.	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
5.	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1.	 comunicação 
2.	 cuidado pessoal 
3.	 habilidades sociais 
4.	 utilização dos recursos da comunidade 
5.	 saúde e segurança 
6.	 habilidades acadêmicas 
7.	 lazer 
8.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
02/02/2019 1ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
12/02/2019 2ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
21/02/2019 3ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
25/02/2019 Abertura das Inscrições
11/03/2019 Encerramento das Inscrições

25, 26 e 27/02/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

02/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de Taxa de 
Inscrição

25/02/2019 a 
11/03/2019

Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de 
Deficiente

25/02/2019 a 
05/04/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

21/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição Especial 
e Vaga de Deficiente

21/03/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva
30/03/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
06/04/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
07/04/2019 Previsão da Realização Prova Objetiva
09/04/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
04/05/2019 Previsão de Classificação Final
16/05/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 02 de fevereiro de 2019.
 DAVID JOSÉ FRANÇOSO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO



22 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 12 DE FEVEREIRO DE 2.019

EDITAL Nº 05/2018
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na 
modalidade “Provas”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital,  para o 
provimento do Cargo Público Efetivo de TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS 
– TÉCNICO DE RECURSOS HUMANOS, descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo 
Público reger-se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 
e alterações posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal 
de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários 
dos Servidores da Secretaria Municipal da Administração (Lei Municipal nº 5.975/10 e alterações 
posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Debora Scardine da Silva Pistori, Fernanda Serotini Gordono de Oliveira, Oeni Custódio Marins, 
Jorge Marcos Moretto Silveira Franco, Jefferson Roger Moreira, Fernanda de Assis Martins 
Pegoraro e sob a coordenação de Sandra Marquezi Pirola Bezerra e Walquíria Colla de Abreu Bastos, 
sendo todos os membros nomeados pela Portaria nº 357/2019, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
3. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
4. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Administração (Lei Municipal 
nº 5.975/10 e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos 
Municipais.
5. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
6. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
7. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva serão divulgados no Edital de Convocação 
publicado no Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
8. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
9. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
10. A contratação será pelo Regime Estatutário.

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho

Valor 
Inscrição

Técnico em Gestão 
Administrativa 

e Serviços – 
TÉCNICO DE 
RECURSOS 
HUMANOS

01

Conclusão do 
Ensino Médio 
e Conclusão 

do Curso 
Técnico em 

Recursos 
Humanos.

R$ 1.681,71 R$ 451,00 40h/
semanais R$ 35,00

Notas:
Vencimentos¹: Referência Salarial C1/Grade dos Técnicos da Lei Municipal nº 5.975/10 e alterações 
posteriores.
Benefícios²: Vale Compra (R$ 451,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores, e Lei 
Municipal nº 7.056/18
Vale transporte (Lei nº 4214/97, Decreto nº 11.637/11 e Decreto nº 12.449/14).

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o concurso.
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 25 
(vinte e cinco) de fevereiro de 2019 às 19h59min do dia 11 (onze) de março de 2019, (horário de Brasília/
DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo para o 

qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Técnico em Gestão Administrativa 
e Serviços – TÉCNICO DE RECURSOS HUMANOS, e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada.
b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 19h59min do dia 11 (onze) de março de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 
inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h.
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 
de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer.
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas.
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na 
Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 25 (vinte e cinco), 
26 (vinte e seis) e 27 (vinte e sete) de fevereiro de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a 
comprovar no mínimo 02 (duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o 
último dia do período de isenção da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora 
de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do 
Pré-comprovante de inscrição, devidamente impresso nos termos indicados no Capítulo III. O PRÉ-
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO 
CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia simples acompanhada da via original ou cópia autenticada).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 



23DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 12 DE FEVEREIRO DE 2.019

indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 02 (dois) de março de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo III, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
III.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S):
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
ou permanentes, poderão  requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-
900, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto,  das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 25 (vinte e cinco) de 
fevereiro de 2019 a 04 (quatro) de abril de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 05 (cinco) 
de abril de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br 05 (cinco) de abril de 2019. A candidata deverá informar seu nome completo, o número de sua 
Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como 
seu número de inscrição.
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas.

3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência.
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova.
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
III deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo III.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo III, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III.
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores.
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março 
de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes.
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral.
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VIII – DA PROVA  E RESPECTIVA PONTUAÇÃO:
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas”, com caráter eliminatório e 
classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Técnico em Gestão 
Administrativa 

e Serviços – 
TÉCNICO DE 
RECURSOS 
HUMANOS

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos 20

100 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Língua 
Portuguesa 08

Matemática 08
Informática 07
Legislação 07

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Técnico em Gestão Administrativa e 
Serviços – TÉCNICO DE RECURSOS HUMANOS será composto por Prova Objetiva, nos termos 
abaixo descritos:
2.1) Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 100 (cem) pontos, prevista para 
realizar-se no dia 07 (sete) de abril de 2019, será composta por 50 (cinquenta) questões objetivas de 
múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os assuntos constantes no 
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Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) alternativa correta, e sua 
aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que obtiverem no mínimo 60% 
(sessenta por cento) de aproveitamento.

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA:
1. A data, local e horário para realização da Prova Objetiva serão publicados no Edital de Convocação no 
Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
2. Só será permitida a participação do candidato na Prova Objetiva, na respectiva data, local e horário 
constantes do Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da Prova Objetiva.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da Prova Objetiva, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte documento 
original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que tenha força 
de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento com foto 
reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
4.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição.
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
6. O não comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a desistência 
do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma hipótese, uma 
segunda chamada de prova.
6.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova.
7. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova.
8. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
9. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
10. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento 
do(s) lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas(as) e mediante  
assinatura de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
11. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
12. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
13. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros.
13.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.
13.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
15. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame.
16. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
17. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
17.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame.
17.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação).
17.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
17.4) A embalagem plástica tratada no Item 15 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DA PROVA E DA SUA CLASSIFICAÇÃO:
1. A Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Técnico em Gestão Administrativa e Serviços 
– TÉCNICO DE RECURSOS HUMANOS, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 2,0 
(dois pontos) a cada questão correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato.
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 

responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova:
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova;
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. O resultado da  Prova Objetiva será publicado oportunamente no Diário Oficial de Bauru.
11. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
12. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.
13. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a 
este critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva;
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa da Prova Objetiva;
e) obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática da Prova Objetiva;
f) obtiver maior número de acertos nas questões de Informática da Prova Objetiva;
g) obtiver maior número de acertos nas questões de Legislação da Prova Objetiva;
h) tiver a maior idade entre os candidatos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.).
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone (s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos.
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente.
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
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13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br.
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XII.

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XI, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71 e 
alterações posteriores);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência);
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu.
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18.
5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada:
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida;
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;
g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;
j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente;
k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente;
m) a comprovação de não registrar antecedentes criminais, mediante apresentação de:
m.1) certidão negativa dos distribuidores criminais dos lugares em que tenha residido nos últimos 05 
(cinco) anos, da Justiça Federal e Estadual, devendo esta(s) ter(em) sido expedida(s) nos últimos 180 (cento 
e oitenta) dias.
m.2) certidão negativa de antecedentes criminais da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha 
residido nos últimos 05 (cinco) anos, devendo estas terem sido expedidas no máximo há 90 (noventa) dias.
n) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
o) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas.

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração);
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 

da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de 
Conclusão do Ensino Médio e do Curso Técnico em Recursos Humanos, devendo estes ser emitidos por 
estabelecimento de Ensino Oficial ou Particular, devidamente reconhecido pelo órgão competente - MEC) 
e os documentos necessários à investidura do cargo indicados no Capítulo XIII, Item 5 deste Edital;
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial;
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09;
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública;
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios.
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
na internet pelo endereço www.bauru.sp.gov.br e estarão disponíveis na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos neles assinalados.
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pelaPortaria nº 357/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS – TÉCNICO DE RECURSOS 
HUMANOS
Executar atividades pertinentes à administração de pessoal, envolvendo recrutamento e seleção, treinamento 
e desenvolvimento, avaliação de desempenho e cargos e salários. Processar efetivação e exoneração 
de funcionários. Acompanhar processos de contratação e de rescisão contratual. Organizar e arquivar 
documentação pertinente aos servidores ativos e inativos. Realizar controle de cargos comissionados e 
efetivos. Alimentar a rede com dados para publicação no edital (exoneração, homologações, editais de 
concursos, prorrogações de concursos, nomeações, erratas, etc.). Elaborar, digitar e encaminhar publicação 
dos editais. Participar da elaboração de parâmetros e instrumentos de avaliação de desempenho dos 
servidores. Aplicar instrumentos. Apurar resultados e propor ações corretivas resultantes da avaliação. 
Realizar procedimentos para a homologação do estágio probatório do servidor. Pesquisar remuneração. 
Realizar estatísticas de informações salariais. Propor políticas de cargos e remunerações. Efetuar 
manutenção de tabelas salariais. Administrar planos de carreira e de sucessão. Analisar custo de pessoal. 
Analisar descrição do cargo a ser preenchido. Auxiliar na definição do perfil do cargo. Auxiliar na definição 
das fontes de recrutamento externo. Auxiliar na execução do concurso público. Aplicar instrumentos 
de seleção (provas). Analisar resultados de classificação do concurso público. Emitir parecer quanto ao 
andamento dos concursos públicos. Encaminhar candidato para a área requisitante. Auxiliar no processo 
de recolocação de funcionários. Diagnosticar necessidades de treinamento e desenvolvimento. Auxiliar 
nos treinamentos. Auxiliar na elaboração de materiais didáticos para programas de treinamento e 
desenvolvimento. Acompanhar ou ministrar cursos e treinamentos. Avaliar o resultado do programa de 
treinamento desenvolvido. Auxiliar na promoção da integração de novos funcionários. Eventualmente 
auxilia em outras atividades afins.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Conhecimentos em Administração de Pessoal e Gestão de Recursos Humanos:
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1. Recrutamento e Seleção de Pessoas.
2. Gestão de Pessoas.
3. Concurso Público.
4. Integração e Admissão de Novos Funcionários.
5. Subsistema de Treinamento e Desenvolvimento Humano dos Servidores.
6. Avaliação de Desempenho dos funcionários.
7. Descrição de Cargos.
8. Benefícios.
9. Benefícios Sociais.
10. Administração de Cargos e Salários.
11. Clima e cultura organizacional.
12. Ética Profissional e Desenvolvimento de Valores.
13. Rotinas de Folha de Pagamento, Férias, Licenças e Rescisão de Contrato de trabalho.
14. Recepção, Avaliação, Controle Encaminhamento e ou Arquivo de Documentos Relacionados as Rotinas 
do Departamento de Recursos Humanos.
15. Atendimento e Assistência ao público interno e externo de acordo com a demanda da área de Recursos 
Humanos e Seguindo os Padrões de Qualidade Definidos pela Organização.
BIBLIOGRAFIA
CHIAVENATO, Idalberto. Planejamento, recrutamento e seleção de pessoal : como agregar talentos a 
empresa. 7ª. Ed.  Barueri/SP:  Manole, 2011.
CHIAVENATO, Idalberto. Treinamento e desenvolvimento de recursos humanos: como incrementar 
talentos na empresa. 7ª. Ed.  Barueri/SP: Manole, 2012.
CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas organizações. 
Barueri/SP: Manole, 2016.
IORIO, Cecilia Soares. Manual Administração de Pessoal. São Paulo: SENAC, 2013.
LACOMBE, Francisco José Masset. Recursos humanos: princípios e tendências. São Paulo: Saraiva, 
2015.
PONTES, Benedito Rodrigues. Avaliação de desempenho: métodos clássicos e contemporâneos, 
avaliação por objetivos, competências e equipes. São Paulo: Ltr, 2010.
PONTES, Benedito Rodrigues. Planejamento, Recrutamento e Seleção de Pessoal. São Paulo: Ltr, 2015.
OLIVEIRA, Rita de Cássia Alves. Desvendando o departamento de pessoal. São Paulo: Viena, 2012.

LÍNGUA PORTUGUESA
1. Compreensão/ Interpretação de textos.
2. Gêneros Textuais e suas características.
3. Emprego de Vocabulário.
4. Semântica: Sinonímia; antonímia e polissemia. Palavras homófonas, homógrafas e parônimas.
5. Acentuação gráfica; uso do hífen (de acordo com o Novo Acordo Ortográfico).
6. Uso dos Porquês.
7.  Ortografia (mau e mal, meio e meia,) e ortoepia.
8.  Morfologia – formação das palavras (derivação e composição); classes de palavras (substantivo, 
adjetivo, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção, interjeição e numeral).
9. Uso do verbo – flexão verbal – compreensão das pessoas e tempos verbais.
10. Sintaxe (estudo do sujeito, predicado, verbos transitivos, verbos intransitivos, objeto direto, objeto 
indireto).
10.1.  Período Simples e Período Composto.
11.  Uso da Crase.
12. Concordância nominal e Verbal.
13. Emprego dos sinais de pontuação.
14. Denotação e conotação
15. Figuras de linguagem (metáfora, comparação, hipérbole e metonímia).
16. Utilização da língua de acordo com a norma-padrão

MATEMÁTICA
1. Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais - propriedades, operações, cálculo 
algébrico, representação geométrica, divisibilidade, números primos, expressões algébricas (operações 
e fatoração). Operações com números inteiros e fracionários. Raiz Quadrada. Máximo Divisor Comum 
(MDC) e Mínimo Múltiplo Comum (MMC).
2. Funções: definição, tipos de funções, propriedades, representações, aplicações. Equações do 1º e do 2º 
graus.
3. Sistema de medidas para cálculo de comprimento, área, volume, capacidade, massa e tempo.
4. Razão, proporção, números e grandezas proporcionais, regra de três simples e composta, porcentagem e 
juros simples. Problemas de Matemática Financeira.
5. Sequência e Progressões – progressões aritméticas e geométricas. Aplicações.
6. Trigonometria da 1ª volta: seno, cosseno, tangente, relações fundamentais. Trigonometria no triângulo 
retângulo.
7. Matrizes: conceitos, aplicações e operações. Determinantes e sistemas lineares.
8. Noções de Probabilidade. Análise Combinatória.
9. Estatística: média aritmética simples e ponderada, moda, mediana, tabelas de frequência, medidas de 
dispersão. Análise e interpretação de dados, tabelas e gráficos.
10. Geometria: Cálculos de áreas e perímetros de figuras planas. Volume e área de sólidos geométricos. 
Teorema de Tales. Teorema de Pitágoras.
11. Resolução de situações-problema.
12. Problemas de raciocínio lógico e dedutivo.

INFORMÁTICA
1. Conceitos e modos de utilização do sistema operacional Microsoft Windows.
2. Conceitos e modos de utilização do aplicativo para edição de textos Microsoft Word e LibreOffice Writer.
3. Conceitos e modos de utilização do aplicativo para edição de planilhas eletrônicas Microsoft Excel e 
LibreOffice Calc.
4. Conceitos e modos de utilização em ferramentas e aplicativos de navegação na internet, de correio 
eletrônico, de busca e pesquisa.

LEGISLAÇÃO
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – (Artigos: 1º ao 4º; 29 ao 31; 37 ao 41). 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
2. Lei Orgânica Municipal – (Artigos: 1º ao 4º; 8º ao 16; 27; 28; 31; 34; 34-A; 39 ao 49; 51; 69; 70; 93 ao 95; 
188; 195). Disponível: https://www.bauru.sp.leg.br/legislacao/lei-organica-municipal/leiorganicaemenda.
pdf
3. Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 1993 – Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal 
de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/
leis/lei3601.pdf
4. Lei Municipal nº 5.804, de 10 de novembro de 2009 – Regula Atos e Processos Administrativos no 
Âmbito da Administração Pública Municipal – (Artigos 1º ao 6º; 16; 17; 22; 23;). Disponível em: http://
www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei5804.pdf
5. Lei Municipal nº 1.574, de 1º de janeiro de 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_
administracao/lei_1574-71_estatuto.pdf
6. Lei Municipal nº 3.781, de 21 de outubro de 1994 – Dispõe sobre o Direito de Petição e sobre o 
Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.
bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei3781.pdf
7. Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2002 – Transforma o Serviço de Previdência dos 
Municipiários de Bauru – SEPREM – na Fundação de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais Efetivos de Bauru - FUNPREV – (Artigo 1º; 2º; 4º; 49 ao 61). Disponível em: http://www.
funprevbauru.sp.gov.br/funprev_v2/pdf/Lei%20n_%204830-02.pdf
8. Lei Municipal nº 5.975, de 1º de outubro de 2010 – Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Salário - PCCS; sobre o reenquadramento, sobre a reconfiguração das carreiras, sobre a instituição 
de jornadas especiais, sobre a criação de nova grade salarial para os cargos efetivos e em comissão, 
sobre a extinção de adicionais, produtividades e gratificações dos servidores públicos municipais, 
exceto os cargos específicos da área de saúde e de educação - (na íntegra).  Disponível em: http://www.
bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei5975.pdf
9. Noções de direito administrativo: agentes públicos, cargo, emprego e função, regime jurídico.
10. Lei Municipal nº 6.871/16 - Dispõe, com base no art. 37, II, da Constituição Federal, sobre normas 
gerais para a realização de concursos públicos na Administração Pública Municipal. Disponível em: 
http://intranet.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei6871.pdf
11. Lei Municipal nº 6.939/17 - Altera e revoga dispositivos da Lei Municipal nº 6.871, de 08 de 
dezembro de 2.016, que dispõe, com base no art. 37, II, da Constituição Federal, sobre normas gerais 
para a realização de concursos públicos na Administração Pública Municipal. Disponível em: http://
intranet.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei6939.pdf

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1.	 paraplegia 
2.	 paraparesia 
3.	 monoplegia 
4.	 monoparesia 
5.	 tetraplegia  
6.	 tetraparesia 
7.	 triplegia 
8.	 triparesia 
9.	 hemiplegia 
10.	 hemiparesia 
11.	 ostomia 
12.	 amputação ou ausência de membro 
13.	 paralisia cerebral 
14.	 nanismo 
15.	 membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
1.	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
2.	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
3.	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° .
4.	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
5.	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1.	 comunicação 
2.	 cuidado pessoal 
3.	 habilidades sociais 
4.	 utilização dos recursos da comunidade 
5.	 saúde e segurança 
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6.	 habilidades acadêmicas 
7.	 lazer 
8.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
02/02/2019 1ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
12/02/2019 2ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
21/02/2019 3ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
25/02/2019 Abertura das Inscrições
11/03/2019 Encerramento das Inscrições

25, 26 e 27/02/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

02/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de Taxa de 
Inscrição

25/02/2019 a 
11/03/2019

Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de 
Deficiente

25/02/2019 a 
05/04/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

21/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição Especial 
e Vaga de Deficiente

21/03/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva
30/03/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
06/04/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
07/04/2019 Previsão da Realização Prova Objetiva
09/04/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
04/05/2019 Previsão de Classificação Final
16/05/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 02 de fevereiro de 2019.
 DAVID JOSÉ FRANÇOSO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

PALESTRA: “DA PESQUISA AO ENSINO: RELAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES DE UM 
TRABALHO ACADÊMICO SOBRE O ENSINO DE MATEMÁTICA/GEOMETRIA PARA O 
ENSINO FUNDAMENTAL I “

Ementa: 
Divulgação de conhecimento científico e referenciais na área de formação de professores e ensino de 
matemática.  Relações entre o processo formativo do professor e suas práticas de ensino com os conteúdos 
matemáticos. Divulgação e avaliação de um projeto de intervenção. Etapa atual de uma pesquisa sobre 
formação de professores e o ensino de Matemática.
Objetivos: Divulgar trabalho acadêmico promovendo o entendimento sobre as relações existente entre 
a pesquisa sobre o ensino de Matemática/Geometria para o Ensino Fundamental e as práticas de ensino.

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru.  

Data e horário: 19/02/2018 – 09h
Carga horária: 02 horas.
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito. Praça das Cerejeiras nº 1-59, 3º andar.
Palestrante: Prof.ª Ms. Aline Pereira Ramirez Barbosa
Graduada em Pedagogia pela Universidade Estadual Paulista- UNESP, mestra em Educação para a Ciência 
(UNESP- Bauru) e doutoranda do mesmo programa. Atualmente leciona para o Ensino Fundamental I 
no município de Bauru, atua como professora substituta na Universidade Estadual Paulista-UNESP, e é 
professora-autora de planos de aula para a Revista Nova Escola.

Inscrições: Das 11h do dia 04/01/2019 às 17h do dia 18/02/2019 através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

CURSO: “FUNDAMENTOS DA MATEMÁTICA APLICADA À ADMINISTRAÇÃO” - TURMA 
2

Ementa: O principal objetivo consiste em revisar, discutir e compreender os principais tópicos de 
matemática elementar do ensino médio, com a finalidade de aplicá-los em situações reais.
Tópicos Preliminares:
-Potências e Raízes
-Razões e Proporções
-Regra de Três Simples e Composta
-Porcentagem
-Operações com mercadorias
-Juros Simples e Compostos
-Noções de Matemática Financeira

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.  

Data e horário: 20/02/2019 e 27/02/2019 –09h às 12h
Carga horária: 06 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Maria Aline Lemos Silva Thobias
Possui graduação em Licenciatura de 1º Grau em Ciências Habilitação Plena em Matemática pela 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1983), graduação em Habilitação Plena em Física 
pela Universidade de Franca (1985) e mestrado pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho (2000), Educação para a Ciência.

Inscrições: das 11h do dia 29/01/2019 às 17h do dia 19/02/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

Secretaria das 
Administrações Regionais

Luiz Eduardo Penteado Borgo 
Secretário

LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO
Sede da Secretaria de Administrações Regionais

Praça das Cerejeiras, 1-59 – 2º andar - Altos da Cidade
Fone: (14) 3235-1326

e-mail: admregionais@bauru.sp.gov.br

Departamento Social
Praça das Cerejeiras, 1-59 – térreo - Altos da Cidade

Fone: (14) 3235-1105
Atendimento das 8h as 12h e das 14h as 18h - de segunda a sexta-feira

Regional Bela Vista
Rua Santos Dumont, 14-43 Vl. Lemos

Fone: (14) 3212 -7865
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Atendimento das 7h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Falcão/Independência
Rua Domingos Bertoni, 7-50 - Vila Industrial

Fone: (14) 3218-5013
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 16h - de segunda a sexta-feira

Regional São Geraldo
Alameda Carlos Galliters, qt. 2 Pq. São Geraldo

Fone: (14) 3237-3460
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Redentor/Mary Dota
Avenida Cruzeiro do Sul, 27-50 Jd. Redentor

Fone: 3203-1890
Atendimento das 7h as 16h - de segunda a sexta-feira

Subprefeitura de Tibiriçá
Rua Figueira de Mello , 3-75 – Distrito de Tibiriçá

Fone: (14) 3279-1145
Atendimento das 7h as 11h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento

Levi Momesso
Secretário

Endereço: Av. Nuno de Assis, n° 14-60, Jd. Santana
Telefone: (0xx14) 3223-1675

E-mail: agricultura@bauru.sp.gov.br
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

Endereço: Rua Carmelo Zamataro s/n
CEP: 17110-000 - Distrito de Tibiriça

Telefone: (0xx14) 3279-1218
Horário de Expediente: Segunda a Sexta das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas

Locais de Feiras Livres administradas pela SAGRA

FEIRAS LIVRES

DOMINGO
Tipo Bairro Endereço Quadras Horário
FLC Beija Flor Rua Vicente San Roman 5 A 6 06:00 às 12:00
FLC Bela Vista Rua Silva Jardim 11 06:00 às 12:00
FLC Bela Vista Rua Alto Acre 11 06:00 às 12:00
FLC Bela Vista Rua Nicola Avalone 11 06:00 às 12:00
FLC Bela Vista Rua Afonso Simoneti 12 06:00 às 12:00
FLC Centro Rua Marcondes Salgado 5 06:00 às 12:30
FLC Centro Rua Gustavo Maciel 4 A 7 06:00 às 12:30
FLC Centro Rua Ezequiel Ramos 6 06:00 às 12:30
FLC Centro Rua Julio Prestes 2 06:00 às 12:30
FLC Conj. Hab. Joaquim Guilherme Rua Bernardino De Campos 28 06:00 às 12:00
FLC Gasparini Rua Graficos 3 06:00 às 12:00
FLC Gasparini Rua Graficos 3 06:00 às 12:00
FLC Isaura P Garms Rua Geraldo Teodoro 1 07:00 às 12:00
FRA Jd.Redentor Praça Alcides Pasquareli S/N 06:00 às 12:00

SEGUNDA-FEIRA
Tipo Bairro Endereço Quadras Horário
FLC Vila Universitaria Rua Henrique Savi/Bauru Shopping 15 16:00 às 20:00

TERÇA-FEIRA
Tipo Bairro Endereço Quadras Horário
FLC Altos Da Cidade Rua Manoel Bento Cuz 2 06:30 às 11:00
FLC Centro Praça Dom Pedro Ii(Câmara Municipal) 01 15:00 às 20:30
FLC Independencia Rua Cuba 10 A 11 06:30 às 11:00
FPR Octávio Rasi Rua Joaquim Marques De Figueiredo 12 17:00 às 21:00
FLC Presidente Geisel Rua Justino R. Leonardo 1 06:30 às 11:00
FLC Vila Noemi Praça Das Cerejeiras S/N 06:00 às 14:00
FLC Vista Alegre Alameda Gerânios 4 A 5 06:30 às 11:00

QUARTA-FEIRA
Tipo Bairro Endereço Quadras Horário
FLC Altos Da Cidade Rua Floriano Peixoto 9 A 10 06:30 às 11:00
FLC Falcão Rua Albuquerque Lins 11 06:30 às 11:00
FLC Industrial Praça Antonio Pedroso S/N 06:30 às 11:00

FPR Jardim Nasrala Praça José Dos Santos - R.Annis Dabus C/ 
R.Antônio Alves S/N 16:00 às 20:00

FLC Jd Colina Verde Rua Lazara Leoni Santana S/N 16:00 às 20:00
FLC Mary Dota Via Local Regional Mary Dota S/N 16:00 às 20:00
FLC Nova Esperança Rua Manoel Faria Inijosa 5 A 6 06:30 às 11:00

QUINTA-FEIRA
Tipo Bairro Endereço Quadras Horário
FLC Bela Vista Rua Silva Jardim 14 A 16 06:30 às 11:00
FLC Jardim Solange Praça Raimundo Luis Da Silva S/N 16:00 às 20:00
FLC Jd Brasil Travessa Nereide Arruda Dos Santos 1 06:00 às 11:00
FLC Jd Estoril Praça Nabih Gebara S/N 16:00 às 20:00

FRA Mary Dota Avenida Marcos De Paula Rafael 19 16:00 às 20:00
FLC Paulistano Rua Minas Gerais 13 06:30 às 11:00
FLC Vl Cardia Rua Ezequiel Ramos 12 A 13 06:30 às 11:00

SEXTA-FEIRA
Tipo Bairro Endereço Quadras Horário
FLC Centro Rua Virgilio Malta 14 A 15 06:30 às 11:00
FLC Geisel Rua Pessegueiros 3 16:00 às 20:00
FLC Granja Cecília Rua Frederico Da Silva 1 16:00 às 20:00
FRA Jardim Jacyra/Pq.São Geraldo Praça Getúlio De Oliveira Barreto S/N 06:00 às 11:00
FLC Jd Europa Rua Clovis Barreto Melchert 6 06:30 às 11:00
FLC Parque Residencial Flamboyant Rua Victor Curvello De Ávila Santos 02 16:00 às 20:00
FLC Redentor Rua Santa Paula 3 A 4 06:00 às 11:00
FLC Santa Luzia Rua Bauru 7 06:30 às 11:00

SÁBADO
Tipo Bairro Endereço Quadras Horário

FRA Núcleo Habitacional Eurico 
Gaspar Dutra Praça São Pedro – Rua Da Igreja 1 16:00 às 20:00

FLC Otavio Rasi Praça Aristides R. De Morais S/N 06:00 às 11:00
FLC Pousada Da Esperança Ii Rua Pedro De Castro Pereira 7 06:30 às 11:00
FLC Pq. Vista Alegre Alameda Glicinias 1 06:30 às 11:00
FLC Seabra Rua Marcílio Dias 5 06:30 às 11:00
FLC Souto Rua Carlos De Campos 10 A 14 06:30 às 11:00

Obs. Nos Locais onde são realizadas as feiras livres, as ruas ficarão  interditadas. 
De terça-feira a sábado mo período das 6 horas às 12 horas e aos domingos das 5 horas às  13 horas. 

Secretaria do Bem-Estar Social
José Carlos Augusto Fernandes

Secretário
EDITAL Nº 02/2019

ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU através do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIRETOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA, por determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, 
com base no artigo 139 da Lei Federal n° 8.069/90 redação dada pela Lei 12.696/12, e na Lei Municipal 
n° 6.169/11 alterada pela Lei Municipal nº 6.714/15 e Lei Municipal nº 3.473/92 e conforme Decreto n° 
12.865/15, com fiscalização do Ministério Público realizará o Processo Seletivo – Processo de Escolha 
para o provimento da função de CONSELHEIRO TUTELAR TITULAR e SUPLENTE para o 
Conselho 1 e 2 (quatriênio 2020/2023), tendo em vista a Resolução do CONANDA nº 139/2010 alterada 
pela Resolução nº 152/2012 e a Resolução nº 170/2014 que dispõe sobre as diretrizes de transição para 
o primeiro processo de escolha unificado dos Conselheiros Tutelares em todo território nacional, 
descrito no Capítulo II deste Instrumento e que será composto por Processo Seletivo- Processo de Escolha 
sendo este na modalidade “Provas” e Processo de Escolha, regidos de acordo com as Instruções Especiais, 
parte integrante deste Edital. 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Processo Seletivo – Processo de Escolha realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão 
Examinadora/Comissão Especial, composta por: Andrea Ferreguti, Vanessa Queiroz Castro, Larissa 
Dota Zonaro, Cátia Aparecida Cardoso Teixeira, Idalina dos Santos Lima, Priscila Medina Pitta de 
Souza, Maria Inês Fontana, Maria Dvanil D’Avila Calobrizi, Josiane Fernandes Lozigia Carrapato, 
Lucas ChasserauxTauil, Adriana EricaVenturini e sob a organização de Mariana Félix Bueno Belone, 
Mônica Cristina Pereira Santana e Sandra Marquezi Pirola Bezerra, sendo todos os membros 
nomeados através da Portaria nº 239/2019, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Processo Seletivo – Processo de Escolha destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que 
vierem a surgir e é relativo à função de Conselheiro Tutelar Titular e Suplente para o Conselho Tutelar 
1 e 2 (quatriênio 2020/2023) tendo em vista a resolução do CONANDA n° 139/2010 e suas alterações 
que dispõe sobre as diretrizes de transição para o processo de escolha unificado dos Conselheiros 
Tutelares em todo território nacional descrito no Capítulo II, durante o prazo de validade previsto neste 
Edital, nos termos da Lei 8069/90 alterada pela Lei 12696/2012 (artigo 132).
3. O Conselho Tutelar é o órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. Em cada Município e em cada Região 
Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 01 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante 
da administração pública local, composto de 05 (cinco) membros, escolhidos pela população local para 
mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha em 
igualdade de escolha com os demais pretendentes.
4. De acordo com o inciso II do Art. 5º da Resolução 139/2010, publicada pelo CONANDA, a candidatura 
deverá ser individual, não sendo admitida a composição de chapas.
5. O Processo de Escolha será mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos 
eleitores do município de Bauru.
6. Os candidatos aprovados, respeitando-se a classificação final, que, não tendo sido contemplados pelo 
número de vagas previstas pelo Capítulo II, integrarão o Cadastro de Suplentes, com expectativa de direito 
à nomeação dentro do prazo de validade do Processo Seletivo - Processo de Escolha regulado pelo presente 
Edital.
7. De acordo com o capítulo IV Art. 10 da lei nº 6.169/2011, os suplentes não fazem jus aos direitos 
conferidos aos Conselheiros Tutelares Titulares. 
8. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao artigo 139 da Lei Federal n° 8.069/90, redação 
alterada pela Lei 12.696/12, e na Lei Municipal n° 6.169/11 alterada pela Lei Municipal nº 6.714/2015 e 
conforme Decreto 1.2865/15 vigentes. 
9. Os candidatos à função do presente Processo Seletivo - Processo de Escolha ficarão sujeitos à Jornada 
Básica de Trabalho prevista no Capítulo II deste Edital. 
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10. A função, as vagas, a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
11. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva do Processo Seletivo – Processo de Escolha 
serão publicados no Diário Oficial de Bauru em 21 de março de 2019.   
12. A data, o local, horário e regulamento da realização do Processo Eleitoral serão publicados 
oportunamente no Diário Oficial de Bauru.   
13. As atribuições básicas da função constam no Anexo I deste Edital.
14. O Conteúdo Programático consta do Anexo II deste Edital.
15. Os membros titulares dos Conselhos Tutelares no exercício efetivo da função serão equiparados aos 
servidores públicos municipais no que for cabível, exercendo função relevante e sem vínculo empregatício, 
com mandato de 2020/2023.

CAPÍTULO II – DA FUNÇÃO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Função Vaga(s)¹
Escolaridade/
Pré Requisito Vencimentos² Benefícios³

Jornada
Básica de
Trabalho4

Valor
Inscrição

Conselheiro
Tutelar

Titular
10

Conclusão do
Ensino Superior R$ 2.769,01 R$ 451,00 40 horas/

semanais R$ 60,00
Suplente
Até 40 

Candidatos 
(Votados)

Notas:
Vaga(s)¹: Os 40 (quarenta) candidatos seguintes serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem 
decrescente de votação. Os candidatos que não tiverem votos não farão parte da lista de suplentes.
Vencimentos²: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas Técnicos 1 da Lei n° 5.975/10 será 
concedido ao Conselheiro Tutelar Titular; ao Conselheiro Tutelar *Suplente apenas será concedido caso 
assuma em substituição ao Titular, definitiva ou temporariamente.
Benefícios³: Vale Compra será concedido apenas ao Conselheiro Tutelar Titular.
Jornada de Trabalho4:
1. Adicional Noturno: período compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e 05 (cinco) horas 
do dia seguinte, perceberá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).
2. Adicional de Sobreaviso: período que permanecer aguardando chamada, de acordo com a escala de 
revezamento definida pelo CMDCA sob a orientação da SEBES e sob a fiscalização do Ministério Público, 
perceberá o equivalente a 1/3 (um terço) da remuneração das horas normais.
3. Horas Extras: período compreendido fora do horário de funcionamento do Conselho, perceberá o valor 
calculado pelo artigo 36 da Lei Municipal nº 3.373/91.
4. O candidato deverá ter ciência do funcionamento/atendimento dos Conselhos Tutelares nos dias úteis (de 
segunda a sexta-feira) durante o horário comercial, ou seja, das 08h às l8h sendo que entre às 12h e 14h dos 
dias úteis (segunda a sexta-feira), deverá pelo menos (um) Conselheiro Tutelar permanecer na sede de seu 
respectivo Conselho para prestar o atendimento que for necessário.
5. O atendimento de segunda a sexta-feira, das 18h às 07h59min; aos finais de semana e aos feriados, serão 
feitos pelo Conselheiro Tutelar designado através da escala de revezamento.

CAPÍTULO III – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NA CANDIDATURA/FUNÇÃO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura na Candidatura/Função: Ao inscrever-se, o candidato 
deverá estar ciente de que sua candidatura ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais 
a função abaixo descritas:
a) ter reconhecida idoneidade moral;
b) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração);
c) ter idade superior a 21 (vinte e um) anos no ato da candidatura;
d) estar em dia com as obrigações eleitorais e ter domicílio eleitoral no município;
e) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
f) não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
g) possuir os requisitos necessários para exercer a função pleiteada, bem como os documentos 
comprobatórios da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou 
Declaração de Conclusão do Ensino Superior, devendo este ser emitido por estabelecimento de Ensino 
Oficial ou Particular, devidamente registrado no órgão competente - MEC) e os documentos necessários à 
investidura da função;
h) residir no Município de Bauru/SP;
i) não ter sido destituído do poder familiar ou estar suspenso desse direito;
j) não ser membro titular ou suplente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA e não ter sido membro do Conselho Tutelar superior a um mandato e meio;
k) ter disponibilidade de dedicação no período de funcionamento do Conselho Tutelar do qual faz parte, 
bem como de permanecer de sobreaviso e cumprir plantões presenciais (períodos noturnos, feriados e finais 
de semana) conforme determinado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente– 
CMDCA;
l) comprovar filiação junto ao Regime Geral da Previdência, nos termos do Decreto Federal nº 3.048/2001;
m) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Processo Seletivo - Processo de Escolha;
n) experiência comprovada de no mínimo um (01) ano na promoção, proteção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.
2. O ato de Registro de Candidaturas será tornado indeferido quando o candidato:
a) não registrar sua candidatura  dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) não apresentar os documentos solicitados de acordo com o Capítulo XII, item 1, Etapa 02 – Entrega da 
Documentação;
d) apresentar declarações falsas;
e) possuir cônjuges, companheiros, mesmo que em união homoafetiva ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau.
f) for autoridade judiciária e representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da 
Juventude da mesma comarca estadual.

3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura na função será feita através da 
entrega de seus documentos comprobatórios. A não entrega de tais documentos no dia 26 de maio de 2019, 
eliminará o candidato do Processo Seletivo - Processo de Escolha, anulando-se todos os atos decorrentes 
da inscrição, sem prejuízo das sanções aplicáveis à falsidade da Declaração firmada no ato da inscrição.

CAPÍTULO IV – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o Processo Seletivo - Processo de Escolha.
2. As inscrições para o Processo Seletivo - Processo de Escolha regulado neste Edital serão realizadas 
EXCLUSIVAMENTE pela internet, através do site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS 
das 0h (zero hora) do dia 25 (vinte e cinco) de fevereiro de 2019 às 20h do dia 11 (onze) de março de 
2019, (horário de Brasília/DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos:
Observações: Por se tratar de um sistema informatizado de Concursos/Processo Seletivo – Processo de 
Escolha, o Candidato deve seguir todas as orientações destes previstas neste Capítulo, bem como arquivar 
seu usuário e senha para possibilitar posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros Concursos/ 
Processo Seletivo desta Prefeitura.
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo para o 
qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: CONSELHEIRO TUTELAR - 
TITULAR E SUPLENTE e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada.
b) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso/processo 
seletivo que não a da função prevista neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste 
Processo Seletivo – Processo de Escolha, sendo obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 19h59min do dia 11 (onze) de março de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 
2.5, na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação 
de sua inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos 
indicados neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado 
de participar do Processo Seletivo - Processo de Escolha,  não tendo direito a restituição dos valores 
recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação 
e, para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h.
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos/processo seletivo, o candidato 
deverá seguir todas as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha 
para possibilitar posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos/processos seletivos desta 
Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este Processo Seletivo - Processo de 
Escolha, deverão ser realizadas na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: 
www.bauru.sp.gov.br até o último dia de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto 
e completo preenchimento dos dados pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da 
Comissão Examinadora excluir do certame o candidato que não o fizer.
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.
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CAPÍTULO V – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município.
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas.
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na 
Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 25 (vinte e cinco), 
26 (vinte e seis) e 27 (vinte e sete) de fevereiro de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a 
comprovar no mínimo 02 (duas) doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o 
último dia do período de isenção da inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora 
de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do 
Pré-comprovante de inscrição, devidamente impresso nos termos indicados no Capítulo IV. O PRÉ-
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO 
CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 02 (dois) de março de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo IV, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
IV.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO VI – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA:
1. Condições Especiais para Prestação das Provas: Os candidatos com necessidades especiais 
temporárias ou permanentes poderão  requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando 
pedido detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio 
para leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou 
outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido Processo Seletivo – Processo de Escolha, para o Departamento de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 25 (vinte e cinco) de fevereiro a 11 (onze) de março 
de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação das Provas, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 21 ( vinte e um) de março de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação das provas caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site  www.bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VII – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, CEP: 17014-900 – Bauru/
SP, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura da função que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto, das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 25 (vinte e cinco) de 
fevereiro a 04 (quatro) de abril de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 05 (cinco) de abril 
de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 

criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br até às 16h do dia 05 (cinco) de abril de 2019.
A candidata deverá informar seu nome completo, o número de sua Carteira de Identidade (RG), o número 
do CPF, a nomenclatura da função que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição.
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa.
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VIII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, 
na Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na 
Lei Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o 
Processo Seletivo – Processo de Escolha, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas.
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente Processo Seletivo deverá verificar se as 
atribuições da função são compatíveis com a sua deficiência.
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça e na Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do certame em igualdade de condições com os demais candidatos, no que 
se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação 
da prova.
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo V 
deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, conforme 
previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo IV.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo IV, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, sua Carteira de Identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III.
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores.
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido Processo Seletivo – Processo 
de Escolha, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na 
Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 25 (vinte e cinco) de 
fevereiro a 11 (onze) de março de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes.
13. O candidato com deficiência aprovado no certame regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições da função a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições da função postulada, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral.
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Processo Seletivo – Processo de Escolha ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão 
preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Processo Seletivo – Processo de Escolha 
regulado por este Edital e não será devolvido ao candidato.
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17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site www.bauru.
sp.gov.br

CAPÍTULO IX – DA PROVA E RESPECTIVA PONTUAÇÃO, DA ENTREGA DE DOCUMENTOS E 
DO PROCESSO DE ESCOLHA:
1. O Processo Seletivo – Processo de Escolha  regulado pelo presente Edital será nas seguintes etapas, com  
caráter eliminatório/classificatório, a seguir:

Função Provas N°
Questões Peso Caráter Duração

da Prova

Conselheiro
Tutelar

Etapa 1
Prova

Objetiva

Conhecimentos
Específicos 50 100 Eliminatório 03 horas

Etapa 2
Entrega da documentação/Análise de 

documentação
Eliminatório

Etapa 3
Processo Eleitoral Classificatório

Etapa 4
Curso de Formação inicial Eliminatório

2. O Processo Seletivo - Processo de Escolha realizado para preenchimento da função de Conselheiro 
Tutelar – Titular e Suplente será composto por Prova Objetiva, Entrega/Análise de Documentação,  
Processo Eleitoral e Curso de Formação.
3. Etapa 1 -  constará de Prova Objetiva nos termos abaixo descritos:
3.1) A Prova Objetiva, de caráter eliminatório, valendo 100 (cem) pontos, prevista para realizar-se no dia 
07 (sete) de abril de 2.019, será composta por 50 (cinquenta) questões objetivas de múltipla escolha com 
04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os assuntos constantes no Conteúdo Programático 
do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 
(três) horas, sendo habilitados nesta fase os candidatos que obtiverem 50% (cinquenta por cento) de 
aproveitamento.
4. Etapa 2 – Entrega da Documentação/Análise de Documentação:
4.1) Os candidatos habilitados na Etapa 1 - Prova Objetiva deverão entregar no dia 26 de maio de 2019, 
original e 2 cópias ou cópia autenticada e 1 cópia simples os documentos constantes no Capítulo XII. A 
convocação para Entrega da Documentação será publicado no Diário Oficial na data oportuna.
4.2) A Análise de Documentos é de responsabilidade da Comissão Examinadora/Comissão Especial 
nomeada através da Portaria nº 239/2019.
5. Etapa 3 -  O Processo Eleitoral consistirá na eleição dos candidatos habilitados na Etapa 2 - Entrega 
de Documentos, que preencherem os requisitos necessários à investidura na função conforme descrito no 
Capítulo III deste edital.
5.1) Ficam aprovados no Processo Seletivo - Processo de Escolha os 50 (cinquenta) candidatos mais 
votados no Processo Eleitoral. Os 10 (dez) candidatos mais votados serão os Conselheiros Tutelares 
Titulares, sendo do 1º ao 5º classificado para o Conselho 1 e do 6º ao 10º para o Conselho 2. Os 40 
(quarenta) candidatos subsequentes, serão os Conselheiros Tutelares Suplentes, para os Conselhos 
1 e 2.
6. Etapa 4 - Curso de Formação
6.1) Os candidatos habilitados (Titulares e Suplentes) na Etapa 3 - Processo Eleitoral do Processo Seletivo 
- Processo de Escolha deverão obter no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de frequência no CURSO 
DE FORMAÇÃO. Aquele que deixar de frequentar as aulas ministradas no CURSO DE FORMAÇÃO 
serão automaticamente eliminados do certame.
6.2) O Conteúdo Programático ministrado versará sobre os seguintes temas:
- O Conselho Tutelar e as Políticas Públicas de Saúde e de Assistência Social;
- Orientações Gerais sobre a Atuação do Conselheiro Tutelar;
- O Conselho Tutelar e o CMDCA;
- Das Leis e dos Atos Administrativos.
- Direitos e deveres funcionais.
- Equipe Colegiada -  Ética e maturidade emocional na atividade laboral
- A convivência familiar e comunitária - Matricialidade da família.
- Sistema de Garantia de Direitos (SGD) – e a Intersetorialidade.
- Violência Doméstica: Violência Física, Violência Psicológica e Violência Sexual.
- Drogadição e Dependência Psicoativa
6.3) A carga horária total será de 32 horas

CAPÍTULO X – DA REALIZAÇÃO DA PROVA:
1. A data, local e horário para realização da Prova Objetiva serão publicados no Edital de Convocação no 
Diário Oficial de Bauru em 21 (vinte e um) de março de 2019.
2. Só será permitida a participação do candidato na Prova Objetiva, na respectiva data, local e horário 
constantes do Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa 
oficial, não podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da 
Prova Objetiva.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da Prova Objetiva, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte documento 
original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que tenha força 
de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento com foto 
reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
4.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição.
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.

6. O não comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a desistência 
do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma hipótese, uma 
segunda chamada de prova.
6.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova.
7. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova.
8. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
9. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
10. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunha(s) e mediante  assinatura 
de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
11. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
12. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
13. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros.
13.1) É reservado à Coordenação do Processo Seletivo – Processo de Escolha, caso julgue necessário, o 
direito de utilizar detector de metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado 
pelo detector de metal portando qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do Processo Seletivo 
– Processo de Escolha.
13.2) Durante a realização de qualquer prova deste Processo Seletivo – Processo de Escolha não será 
permitida a utilização de qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de 
imagem e som pelo candidato, pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao certame. Caso 
haja qualquer necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas 
à produção do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora/Comissão Especial do Processo 
Seletivo – Processo de Escolha, caberá à Prefeitura Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso 
e a guarda de todo e qualquer material produzido.
14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
15. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Processo Seletivo – Processo de Escolha, desligando 
todos os equipamentos eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos 
emitirem qualquer tipo de sinal sonoro, o candidato será excluído do certame.
16. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
17. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o Processo 
Seletivo – Processo de Escolha debaixo da carteira.
17.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame.
17.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação).
17.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
17.4) A embalagem plástica tratada no Item 15 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO XI – DO JULGAMENTO DA PROVA E DA SUA CLASSIFICAÇÃO:
1. A Etapa 1 - Prova Objetiva aplicada aos candidatos à função de Conselheiro Tutelar terá caráter 
eliminatório e classificatório, atribuindo-se 2,00 (dois pontos) a cada questão correta. Será considerado 
aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato.
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Processo Seletivo – Processo de Escolha.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova:
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova;
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. O resultado da  Prova Objetiva será publicado oportunamente no Diário Oficial de Bauru.
11. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para a função tratada neste 
edital.
12. Os candidatos aprovados na Etapa 1 – Prova Objetiva serão habilitados para a Etapa 2 - Entrega de 
Documentos/Análise de Documentos do referido Processo Seletivo - Processo de Escolha.
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CAPÍTULO XII – DA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO/ANÁLISE DE DOCUMENTOS E DO 
PROCESSO ELEITORAL:
1. Etapa 2 – Entrega da documentação/Análise de documentos:
1.1) Os candidatos aprovados na Etapa 1 - Prova Objetiva deverão entregar no dia 26 (vinte e seis) de 
maio no horário e local a ser publicado no Edital de Convocação para Entrega de Documentos, original e 2 
cópias simples ou cópia autenticada e 1 cópia simples dos seguintes documentos:
a) Se estrangeiro, a comprovação da sua naturalização no Brasil;
b) a comprovação da idade mínima de 21 (vinte e um) anos, mediante apresentação da Cédula de Identidade 
RG expedida no estado em que residir na data da candidatura; emissão nos últimos 10 anos e Certidão de 
Casamento atualizada e/ou União Estável, se for o caso.
c) Comprovante de quitação eleitoral, disponível no site: http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/
certidao-de-quitacao-eleitoral
d) Quando do sexo masculino, certificado de Reservista ou Carta Patente;
e) Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão do Ensino Superior, devendo este ser emitido por 
estabelecimento de Ensino Oficial ou Particular, devidamente registrado no órgão competente (MEC);
f) Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato não possua 
comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo imóvel onde 
reside
g) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), acompanhado 
de comprovante de sua Situação Cadastral, disponível no site: http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/
atcta/cpf/consultapublica.asp
h) Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) a bem do serviço 
público municipal, estadual ou federal (modelo anexo VI); com firma reconhecida
i) Comprovar filiação junto ao Regime Geral da Previdência, nos termos do Decreto Federal nº 3.048/2001;
j) Comprovar que não registra antecedentes criminais, mediante apresentação de:
j.1) ter reconhecida idoneidade moral, através da declaração modelo anexo VII, reconhecida em cartório.
j.2) certidão negativa dos distribuidores criminais dos lugares em que tenha residido nos últimos 05 (cinco) 
anos, da Justiça Federal e Estadual, devendo esta(s) ter(em) sido expedida(s) nos últimos 180 (cento e 
oitenta) dias, disponível no site: http://web.trf3.jus.br/certidao/CertidaoJudicial/Solicitar
j.3) certidão negativa de antecedentes criminais da Polícia Federal, disponível no site: http://www.pf.gov.
br/servicos-pf/armas/normativos/certidoes-criminais-negativas
j.4) Certidão negativa de antecedentes criminais da Polícia dos Estados onde tenha residido nos últimos 
05 (cinco) anos, devendo estas terem sido expedidas a no máximo 90 (noventa) dias. Obs: Cada Estado 
disponibiliza a certidão em sítios digitais ou presencial. No Estado de SP está disponível em: http://www.
ssp.sp.gov.br/servicos/atestado.aspx
j.5) Certidão de distribuição de ações e execuções cíveis, fiscais, criminais e dos juizados especiais 
federais criminais adjuntos, disponível em: http://www.tjsp.jus.br/Institucional/PrimeiraInstancia/
SecretariaPrimeiraInstancia/Certidoes/Default.aspx e https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do
- escolher a opção certidão criminal.
j.6) certidão de distribuição civil dos lugares em que tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos devendo 
esta(s) ter(em) sido expedida(s) nos últimos 30(trinta) dias, disponível no site: http://www.jfsp.jus.br/
certidoes-emissaoonline/
k) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social – PIS e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
l) Comprovar experiência de no mínimo 01 (um) ano na promoção, proteção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente através de Declaração contendo nome da Instituição, CNPJ, endereço, nome da 
função, descrição das atividades e tempo de serviço e/ ou registro em carteira de trabalho acompanhada de 
declaração contendo em detalhes as atividades que foram desenvolvidas em defesa da promoção, proteção 
e defesa dos direitos da criança e do adolescente, reconhecida em cartório.
m) Cópia da Carteira de Trabalho  – CTPS, folha 1 frente e verso, copias de todos   os vínculos e informações 
e folha em branco após o ultimo registro;
n) Não ser membro titular ou suplente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA e não ter sido membro do Conselho Tutelar superior a um mandato e meio, ter disponibilidade de 
dedicação no período de funcionamento do Conselho Tutelar do qual faz parte, bem como de permanecer 
de sobreaviso e cumprir plantões presenciais (períodos noturnos, feriados e finais de semana) conforme 
determinado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente– CMDCA e conhecer e 
estar de acordo com as Instruções do Processo Seletivo - Processo de Escolha, através da declaração anexo 
VIII, reconhecida em cartório.
1.2) A entrega dos documentos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na 
data, local e horário estabelecidos no item 1.1 deste capítulo;
1.3) A entrega dos documentos deverá ser pessoalmente ou por procuradores legalmente habilitados, 
mediante a apresentação de procuração, contendo poderes específicos para tanto, com firma reconhecida e 
apresentação de documento de identificação do Procurador;
1.4) Ao entregar a documentação o candidato deverá apresentar os documentos em 2 (duas) vias para fé e 
contra fé. As cópias dos documentos a serem entregues deverão ser autenticadas em Cartório, acompanhadas 
das Cópias Reprográficas simples ou duas Cópias Reprográficas simples acompanhadas dos originais;
1.5) No ato da entrega dos documentos, o candidato ou seu procurador, preencherá Formulário próprio 
fornecido pelo Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração, no 
qual identificará a quantidade de documentos apresentados;
1.6) O Formulário deverá ser assinado pelo candidato ou seu Procurador constituído, legal e 
especificamente, para a prática de tal ato e pelo responsável pela recepção dos documentos;
1.7) O recebimento e análise da documentação são de responsabilidade da Comissão Especial nomeada 
através da Portaria nº 239/2019.
1.8) Após a entrega dos documentos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer 
tempo;
1.9) Os documentos não serão recebidos fora da data, local e horário estabelecidos no item 1.1 deste 
capítulo;
1.10) Sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Processo 
Seletivo - Processo de Escolha, se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos 
documentos apresentados.
2. Análise da documentação - As decisões sobre a análise da documentação para habilitação no Processo 
Seletivo - Processo de Escolha serão publicadas no Diário Oficial do Município em 13 (treze) de junho 
de 2019.
2.1. Contra a decisão que indeferir a candidatura no Processo Seletivo - Processo de Escolha caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br

2.2. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso indeferido interposto 
anteriormente.
2.3. O candidato que tiver a documentação indeferida será excluído do Processo Seletivo - Processo de 
Escolha, não tendo direito a restituição do valor recolhido à título de Taxa de Inscrição.
2.4. O candidato cuja sua candidatura foi deferida terá seu nome na lista oficial dos candidatos habilitados 
para a Etapa 3 – Processo Eleitoral a ser publicada no Diário Oficial de 23 (vinte e três) de julho de 2019.
3. A Etapa 3 - Processo Eleitoral consistirá na eleição dos candidatos habilitados na Etapa 2 -Entrega 
de Documentos do Processo Seletivo – Processo de Escolha, que preencherem os requisitos necessários 
à investidura na função conforme descrito no Capítulo III deste edital.
3.1. Ficam aprovados no Processo Seletivo - Processo de Escolha os 50 (cinquenta) candidatos mais votados 
no Processo Eleitoral. Os 10 (dez) candidatos mais votados serão os Conselheiros Tutelares Titulares, sendo 
do 1º ao 5º classificado para o Conselho 1 e do 6º ao 10º para o Conselho 2. Os 40 (quarenta) candidatos 
subsequentes, serão os Conselheiros Tutelares Suplentes, para os Conselhos 1 e 2.
3.2. A Etapa 3 – Processo Eleitoral será regulada por Edital a ser publicado no Diário Oficial em 23 (vinte 
e três) de julho de 2019. Nele constarão dia e horário de reunião com os candidatos habilitados sobre o 
processo eleitoral.

CAPÍTULO XIII – DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS:
1. A partir da publicação da relação dos candidatos deferidos a participar do Processo Seletivo - Processo 
de Escolha, qualquer cidadão maior de 18 anos e capaz, poderá requerer a impugnação do postulante, em 
petição devidamente fundamentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação das decisões 
sobre a análise da documentação publicada no Diário Oficial do Município em 13 (treze) de junho de 
2019.
2. Ocorrendo falsidade em qualquer documentação apresentada o postulante será excluído sumariamente 
do Processo Seletivo - Processo de Escolha em data unificada, sem prejuízo do encaminhamento dos fatos 
à autoridade competente para apuração e a devida responsabilidade legal.
3. O candidato impugnado terá 05 (cinco) dias após a data de publicação da lista dos habilitados e não 
habilitados para apresentar sua defesa.
4. Após análise da documentação pela Comissão Examinadora /Comissão Especial será publicada a lista 
oficial dos candidatos habilitados a participarem do Processo Eleitoral (Etapa 3). A eleição ocorrerá no dia 
06 de outubro de 2019.

CAPÍTULO XIV – DA CAMPANHA E DO PROCESSO ELEITORAL:
1. A campanha eleitoral se iniciará no dia 23 (vinte e três) de julho de 2019, devendo encerrar-se às 18 
horas do dia 04 de outubro de 2019.
2. É vedado ao candidato:
I - oferecer ou prometer dinheiro, dádiva, brindes ou vantagem de qualquer natureza aos eleitores;
II - promover o transporte de eleitores no dia da votação;
III - No dia da votação, não será permitido ao candidato ou a qualquer pessoa fazer qualquer tipo de 
propaganda eleitoral.
3. A Propaganda Eleitoral será permitida nos moldes da legislação eleitoral vigente, podendo o candidato 
convencer o eleitor para que compareça ao local de votação e vote, considerando que neste pleito o voto 
é facultativo.
4. Constatada a infração aos dispositivos acima, a Comissão Examinadora /Comissão Especial, após apurar 
os fatos, poderá cassar a candidatura do candidato ou na hipótese de já ter sido eleito, o seu mandato.
5. A Etapa 3 - Processo Eleitoral consistirá na eleição dos candidatos habilitados na Etapa 2 – Entrega 
de Documentação/Análise de Documentos.
6. O Processo Seletivo - Processo de Escolha para a função de Conselho Tutelar Titular e Suplente ocorrerá 
com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados.
7. Caso o número de candidatos habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA reabrirá concomitantemente novo Processo Seletivo - Processo 
de Escolha para preenchimento das vagas restantes, sendo que o Processo Seletivo - Processo de Escolha 
continuará em andamento com os candidatos aprovados. Caso isto ocorra, não haverá prejuízo da garantia 
de posse dos novos Conselheiros ao término do mandato em curso.
8. A eleição realizar-se-á no dia 06 de outubro de 2019 das 8h às 17h na Faculdade Anhanguera, Av 
Moussa Nakhl Tobias, nº3-33, Parque São Geraldo, Bauru-SP, CEP 17021-005.
9. A escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará pelo voto direto, secreto e facultativo.
10. Poderão votar todos os eleitores inscritos no cartório eleitoral de Bauru, sendo que as informações 
dos eleitores habilitados a votar serão publicadas posteriormente no Diário Oficial de Bauru, pois será 
embasada na data de corte enviada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Bauru.
11. Cada votante terá o direito de escolher 1 (um) candidato.
12. Será exigido no ato da votação documento oficial de identificação com foto.
12.1) Caso o votante esteja impossibilitado de apresentar, no dia da eleição, documento oficial com foto 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à 
identificação especial, compreendendo, dentre outros atos, a coleta de assinaturas.
13. Cada candidato poderá nomear um fiscal no período de 02 a 06 de setembro de 2019 das 8h às 17h, 
através de requerimento protocolado no CMDCA situado na Av. Alfredo Maia, quadra 1 s/n, Vila Falção, 
Bauru/SP, CEP 17050-030.
14. A regulamentação do Processo Eleitoral será divulgada no Edital de Convocação que será publicado 
oportunamente no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XV – DA APURAÇÃO E RESULTADO DA ELEIÇÃO
1. Após o término da votação, os fiscais da mesa de recepção lacrarão as urnas e encaminharão ao Ginásio 
Panela de Pressão, sito à rua Benedito Eleutério, 3-50, Vila Pacífico, CEP 17050-370, onde a Comissão 
Examinadora/Comissão Especial receberá as mesmas e dará início a apuração dos votos.
2. Na apuração dos votos será permitida a presença dos candidatos e de um fiscal de cada candidato 
informado previamente, conforme Capítulo XIV, item 13.
3. Concluída a apuração dos votos que começará logo após o encerramento da votação, a Comissão 
Examinadora/Comissão Especial proclamará o resultado, e publicará a relação oficial dos candidatos 
eleitos no Diário Oficial do município dia 10 de outubro de 2019.
4. Havendo empate no número de votos, será considerado eleito o candidato que:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição no Processo Seletivo - 
Processo de Escolha, conforme prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) tiver maior idade entre os candidatos.
5. Os 10 (dez) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder Executivo 
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Municipal e os 40 (quarenta) candidatos subsequentes serão considerados suplentes, seguindo- se a ordem 
decrescente de votação.
6. Os conselheiros eleitos titulares tomarão posse no dia 10/01/2020 em horário e local a serem definidos 
pelo CMDCA.

CAPÍTULO XVI – DA FORMAÇÃO
1. A Etapa 4 – Curso de Formação consiste na formação dos Conselheiros Tutelares Titulares e Suplentes, 
sendo obrigatória a presença de todos os candidatos classificados até a 50ª posição, em no mínimo 75% 
da carga horária ofertada, o que será confirmado através de lista de presença, sob pena de sua eliminação.
2. A Comissão Examinadora/Comissão Especial divulgará no dia 10 de outubro de 2019, todas as 
informações referentes à realização do Curso de Formação.

CAPÍTULO XVII – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do Processo Seletivo 
– Processo de Escolha regulado por este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora/
Comissão Especial e interpostos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que 
lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário 
Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, indeferimento de isenção da Taxa de Inscrição, 
indeferimento da candidatura, impugnação, campanha eleitoral, apuração dos votos, etc.).
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste Processo Seletivo – Processo de 
Escolha, devidamente fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Processo Seletivo – Processo de Escolha regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora/Comissão Especial do certame;
b) indicação da função para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Processo Seletivo – Processo de Escolha do qual o 
Candidato Recorrente participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone (s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos.
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente.
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora/Comissão Especial;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br.
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Processo Seletivo – Processo de Escolha 
tratado neste edital, nos termos prescritos no Capítulo XIII.

CAPÍTULO XVIII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Processo Seletivo - Processo de Escolha, após decididos todos os recursos interpostos 
tempestivamente observando as determinações constantes no Capítulo XVII, será homologado pela 
Prefeitura Municipal de Bauru e publicado no Diário Oficial do Município.

CAPÍTULO XIX– DO PROVIMENTO DA FUNÇÃO:
1. O provimento da Função obedecerá à ordem de classificação.
2. Os candidatos eleitos no Processo Seletivo - Processo de Escolha serão nomeados através da publicação 
do Diário Oficial do Município de Bauru e empossados pelo Prefeito Municipal, em reunião solene e 
pública previamente agendada.

CAPÍTULO XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar cônjuges, companheiros, mesmo que em união 
homoafetiva ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade,  até o terceiro grau. Estende-se o 
impedimento a  autoridade judiciária e representante do Ministério Público com atuação na Justiça da 
Infância e da Juventude da mesma comarca estadual.
2. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do Conselho Tutelar, a Secretaria 
Municipal do Bem Estar Social convocará imediatamente o suplente para o preenchimento da vaga e 
informará ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.
3. Os Conselheiros Tutelares Suplentes serão convocados por meio do Diário Oficial, de acordo com a 
ordem de classificação da votação, e terão o prazo de até 05 (cinco) dias corridos para comparecer. No caso 
de convocação emergencial, os Suplentes terão prazo de 01 (um) dia corrido para comparecer.
4.  No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA realizar, em qualquer tempo, Processo Seletivo - Processo de Escolha suplementar 
para o preenchimento das vagas.
5. Os Conselheiros Tutelares Titulares e Suplentes deverão manter seus dados atualizados no sistema de 
concurso para possíveis convocações.
6. A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos eletivos deverá implicar em 
afastamento do mandato, por incompatibilidade com o exercício da função.
7. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa 
oficial, não podendo alegar desconhecimento do Processo Seletivo - Processo de Escolha.
8. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente ao Processo Eleitoral, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Processo Seletivo - Processo de Escolha.
9. O prazo de validade do presente Processo Seletivo - Processo de Escolha será de 10/01/2020 a 
10/01/2023.
9. Os atos relativos ao Processo Seletivo - Processo de Escolha serão publicados no Diário Oficial de Bauru 
que estará disponível na Internet pelo endereço: www.bauru.sp.gov.br e na Secretaria do Bem Estar Social, 
situada na Rua Alfredo Maia, quadra 1 , s/n, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos 
prazos neles assinalados.
10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora/ Comissão Especial designada pela 
Portaria nº 239/2019.

ANEXO I

ATRIBUIÇÃO BÁSICA DA FUNÇÃO DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N° 8.069/90

CONSELHEIRO TUTELAR
Atender às crianças e adolescentes sempre que tiverem seus direitos ameaçados ou violados: por ação ou 
omissão da sociedade ou do Estado, por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável, em razão de sua 
conduta. Requisitar certidões de nascimento e de óbito da criança ou adolescente quando necessário. Receber 
a comunicação dos casos de suspeita ou confirmação dos maus tratos, de reiteradas faltas injustificadas ou 
evasão escolar, após esgotados os procedimentos a nível de estabelecimento escolar, de elevados níveis de 
repetência. Atender à criança que tiver seus direitos ameaçados ou violados, determinando, dentre outras, 
as seguintes providências: encaminhamento aos pais ou responsáveis, mediante termo de responsabilidade, 
orientação, apoio e acompanhamento temporário, matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento 
oficial de ensino fundamental, inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança 
e ao adolescente; requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar 
ou ambulatorial; inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
dependentes de álcool e tóxicos; abrigo em entidade. Atender e aconselhar os pais e responsáveis, aplicando 
as seguintes medidas: encaminhamento a programa oficial e comunitário de promoção à família; inclusão 
em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento à dependentes de álcool e tóxicos; 
encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; encaminhamento a cursos ou programa de 
orientação; obrigação de matricular seu filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento 
escolar; obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado ; advertência. 
Receber a comunicação do
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA sobre os registros de entidades governamentais 
e não governamentais bem como sobre inscrição de programas e suas alterações. Fiscalizar as entidades 
governamentais e não governamentais. Representar a autoridade judiciária sobre irregularidade em entidade 
governamental e não governamental. Assessorar, em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA, o Poder Executivo na elaboração de propostas orçamentárias para 
planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. Promover a execução de suas 
decisões, podendo, para tanto requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança, expedir notificações, representar junto à autoridade judiciária nos casos 
de descumprimento injustificado de suas deliberações. Encaminhar ao Ministério Público, notícia de fatos 
que constituem infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente; representação 
para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar. Encaminhar a autoridade judiciária os casos 
de sua competência. Aplicar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no inciso 
IV, alíneas “a” a “f” deste artigo. Representar à Justiça para efeito de procedimento para imposição de 
penalidades administrativas por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente. Representar em 
nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no artigo 220, parágrafo 3°, inciso 
II da Constituição Federal. Atender as solicitações em oficio das comissões do CMDCA, Permanente de 
Assessoria Financeira e Administrativa e de Sindicância. O Conselho Tutelar poderá ser acionado sempre 
que estiverem ameaçados os direitos das crianças e dos adolescentes.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

PROVA OBJETIVA

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
PROGRAMA:
1. Estatuto da Criança e do Adolescente
2. SINASE- Sistema Nacional de Atendimento SócioEducativo
3. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária.
4. Política Nacional de Assistência Social – SUAS
5. Tipificação Nacional dos Serviços Socioassitenciais
6. Sistema de Garantias de Direitos e Intersetorialidade
7. Direito à convivência familiar
8. Teoria do Apego
9. Vínculos
10. Política Nacional de Saúde Mental-RAPS – Rede de Atenção Psicossocial
11. Política Nacional sobre álcool, crack e outras drogas
12. Política Nacional de Redução de Danos
13. Violência contra crianças e adolescentes
14. Lei Orgânica da Saúde – Nº. 8080/90.
15. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB Nº 9394/96

REFERÊNCIAS:
1. ANTON, I.L.C. Vínculos e Saúde Mental. Novo Hamburgo: Sinopsys, 2018. p.  23-65. Acesso em: 01 
fev.2019. Disponível em:
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http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_administracao/concursos/vinculos_saude_mental.
pdf
2. ARANTES, Ricardo Lugon. Saúde Mental na Infância e Adolescência: Atenção Psicossocial na 
infância e adolescência / Ricardo Lugon Arantes, Marco Manso Cerqueira Silva, Lília Oliveira de Araújo. 
– Florianópolis (SC): Universidade Federal de Santa Catarina, 2014. p.  77- 132. Acesso em: 01 fev.2019. 
Disponível em:
http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_administracao/concursos/apostila_saude_mental_
infancia_adolescencia.pdf
3. BIDARRA, Z. Soares. Pactuar a intersetorialidade e tramar redes para consolidar o sistema de garantia 
de direitos. In: Revista Serviço Social e Sociedade. n. 99 São Paulo: Editora Cortez, 2009. p.483-497. 
Acesso em: 01 fev.2019. Disponível em:
http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_administracao/concursos/intersetorialidade.pdf
4. BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Lei Orgânica da Saúde. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. Brasília, set. 1990. Acesso em: 30 jan. 2019. 
Disponível em:  http://www.cff.org.br/userfiles/file/leis/8080.pdf
5. BRASIL, Ministério da Saúde. RAPS– Rede de Atenção Psicossocial - instituída pela Portaria nº 3.088, 
de 23 de dezembro de 2011 que institui a RAPS – Rede de Atenção Psicossocial. Acesso em: 30 jan. 2019. 
Disponível em:http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/5202308/4139572/PortariaN3.088RededeAtencaoP
sicossocial.pdf.
6. BRASIL. Ministério do desenvolvimento e combate à fome. Política Nacional de Assistência Social 
/ PNAS. Brasília, Reimpressão 2009. Acesso em: 28 jan2019. Disponível: https://www.mds.gov.br/
webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf
7. BRASIL. Ministério do desenvolvimento e combate à fome. Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais. Brasília, Reimpressão 2014. Acesso em 28 jan 2018 Disponível em: https://www.mds.
gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf
8. BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos. Secretaria Nacional de Proteção dos Direitos da Criança 
e Adolescente. Violência contra Crianças e Adolescentes: Análise de Cenários e Propostas de Políticas 
Públicas / elaboração de Marcia Teresinha Moreschi – Documento eletrônico – Brasília: Ministério dos 
Direitos Humanos, 2018. P. 10-53. Acesso em 01 fev. 2019. Disponível em:
http://www.mdh.gov.br/biblioteca/consultorias/conada/violencia-contra-criancas-e-adolescentes-analise-
de-cenarios-e-propostas-de-politicas-publicas.pdf
9. DALBEM, J. X.; DELL’AGLIO, D. D. Teoria do apego: bases conceituais e desenvolvimento dos 
modelos internos de funcionamento. Arquivos Brasileiros de Psicologia, v. 57, n. 1, p. 12-24, 2005. 
Acesso em: 30 jan. 2019. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/pdf/arbp/v57n1/v57n1a03.pdf
10. Estatuto da Criança e do Adolescente – atualizado (a lei toda). Acesso em: 28 jan 2019. Disponível em: 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm.
11. GUEIROS, D. Azevedo; OLIVEIRA, R. de  C. S. Direito à convivência familiar. In: Revista Serviço 
Social e Sociedade. n. 81 São Paulo: Editora Cortez, 2005. p.117-134. Acesso em: 01 fev.2019.
Disponível em:
http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_administracao/concursos/direito_conv_familiar.
pdf
12. LOPES, H. P.; GONÇALVES, A. M. A política nacional de redução de danos: do paradigma da 
abstinência às ações de liberdade.Revista Pesquisas e Práticas Psicossocial, São João del Rei, janeiro-
abril de 2018. Acesso em: 30 jan. 2019. Disponível em: http://www.seer.ufsj.edu.br/index.php/revista_
ppp/article/download/2858/1886
13. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária - (Pags 21 – Marco Legal até 42 (Programa de famílias acolhedoras). Acesso em: 
01 fev.2019. Disponível:
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/Plano_Defesa_
CriancasAdolescentes%20.pdf
14. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE (Título I com os capítulos I ao VII). 
Acesso em: 28 jan.2019. Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.
htm
15. BRASIL. Lei nº 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. (do Título I – Da Educação 
....até Título V –Seção IV – Do Ensino Médio.)Disponível em:
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/529732/lei_de_diretrizes_e_bases_1ed.pdf. Acesso 
em 31/01/2019.

ANEXO III

RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS
Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no Processo Seletivo – Processo de Escolha para a função de ___________________
_____________é pessoa com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto 
nº. 3298, de 20.12.1999, com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie 
(física, auditiva, visual, mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1.	 paraplegia 
2.	 paraparesia 
3.	 monoplegia 
4.	 monoparesia 
5.	 tetraplegia
6.	 tetraparesia 
7.	 triplegia 
8.	 triparesia 
9.	 hemiplegia 
10.	 hemiparesia 
11.	 ostomia 

12.	 amputação ou ausência de membro 
13.	 paralisia cerebral 
14.	 nanismo 
15.	 membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
1.	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
2.	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
3.	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° .
4.	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
5.	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1.	 comunicação 
2.	 cuidado pessoal 
3.	 habilidades sociais 
4.	 utilização dos recursos da comunidade 
5.	 saúde e segurança 
6.	 habilidades acadêmicas 
7.	 lazer 
8.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV

MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 
ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF 
sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Processo Seletivo – Processo de Escolha regulado pelo 
Edital nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para a função de__________________, 
venho por intermédio deste REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja 
efetivada como Deficiente, para fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V

MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Processo Seletivo – Processo de Escolha: ___(função)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 
_______, inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Processo Seletivo – Processo 
de Escolha regulado pelo Edital nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para a função 
_______________, venho respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso 
Administrativo, visando: (citar pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

ANEXO VI

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu,_____________________________________________________________________________, 
RG._________________________, inscrito(a) no Processo de Escolha para Conselheiro Tutelar constante 
do edital nº 02/2019, considerando o que dispõem a Constituição Federal, DECLARO:
1. Que NÃO fui demitido(a) ou exonerado(a) do serviço público federal, estadual ou municipal, em 
consequência de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não fui demitido(a) por 
justa causa de emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, 
instituída por órgãos da administração federal, estadual ou municipal, nos termos prescritos pelos artigo 
290, da Lei Municipal nº 1.574/71 e artigo 251, incisos IV, V e VI da Lei Federal nº 10.261/68.
2. Que _______ EXERÇO, cargo, função ou emprego em órgãos subordinados, ligados ou vinculados à 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL, inclusive suas autarquias, 
fundações, empresas públicas ou sociedades de economia mista. 
3. Que _______ me enquadro na restrição estabelecida na constituição federal, PERCEBENDO 
APOSENTADORIA que impossibilite a percepção simultânea de tais proventos com a remuneração do 
cargo, emprego ou função pública;
4. Que _______ EXERÇO qualquer outra atividade remunerada na iniciativa privada/profissional liberal/
autônomo. 

Sob as penas da Lei, reconhecendo que a omissão em documento público ou particular, de declaração 
que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante, por serem verdadeiras as informações prestadas neste documento,

Firmo o presente. 

Bauru,  _______de __________________ de __________.

___________________________________________
Assinatura do Declarante

Os campos abaixo somente serão preenchidos se o declarante ocupar outro cargo, emprego ou função 
pública, ou exercer atividade remunerada na iniciativa privada/profissional liberal/autônomo, PARA 
VERIFICAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO, ou ainda estando aposentado. (para os casos 
permitidos em lei.)

LOCAL DE TRABALHO/ÓRGÃO: ______________________________________________________
_____________

ENDEREÇO: __________________________________________________________CIDADE: 
__________________

CARGO: _____________________________________________________ 
REGIME JURÍDICO: _________________

 HORÁRIO DE TRABALHO:

2ª FEIRA -	DAS__________	 AS___________
3ª FEIRA -	DAS__________	 AS___________
4ª FEIRA -	DAS__________	 AS___________
5ª FEIRA -	DAS__________	 AS___________
6ª FEIRA - 	 DAS__________	 AS___________
SÁBADO -	 DAS__________	 AS___________
DOMINGO -	 DAS__________	 AS___________

JORNADA SEMANAL ___________ HORAS

_______________________________
Assinatura do Declarante

FAVOR RECONHECER FIRMA POR AUTENTICIDADE

ANEXO VII
DECLARAÇÃO  DE IDONEIDADE MORAL

Nós abaixo assinados, DECLARAMOS para fins do Processo de Escolha para Conselheiro Tutelar de 
Bauru, que conhecemos o Sr. (a) _____________________________________________________ 
portador (a) do documento de identidade ________________ há mais de dois anos, e sabemos tratar-se 
de cidadão (ã) de conduta irreprovável, não sendo de nosso conhecimento nada que o (a) desabone até a 
presente data.
Declaramos também, não possuir qualquer laço de parentesco de candidato, bem como também que 
presentemente não respondo a qualquer processo civil, criminal, de família ou tributário.
Declaro ainda ser conhecedor das sanções civis, administrativas e criminais a que estarei sujeito quanto a 
veracidade das informações aqui prestadas

              _____________________, de ________________ 20______
					     Local  e data

Assinatura: _________________________________________________________________
Nome: _____________________________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________________

Assinatura: _________________________________________________________________
Nome: _____________________________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________________

FAVOR RECONHECER FIRMA POR AUTENTICIDADE

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO

Declaro para fins do Processo Seletivo – Processo de Escolha para Conselheiro Tutelar não ser membro 

titular ou suplente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e não ter 
sido membro do Conselho Tutelar superior a um mandato e meio, ter disponibilidade de dedicação no 
período de funcionamento do Conselho Tutelar do qual faz parte, bem como de permanecer de sobreaviso 
e cumprir plantões presenciais (períodos noturnos, feriados e finais de semana) conforme determinado pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. Por fim, conhecer e estar de 
acordo com as Instruções do Processo Seletivo - Processo de Escolha.
Firmo o presente. 

Bauru,  _______de __________________ de __________.

___________________________________________
Assinatura do Declarante

FAVOR RECONHECER FIRMA POR AUTENTICIDADE
ANEXO IX

CRONOGRAMA
(Datas previstas, podendo haver alteração)

Datas Eventos
02/02/2019 1ª Publicação Diário Oficial de Bauru
12/02/2019 2ª Publicação Diário Oficial de Bauru
21/02/2019 3ª Publicação Diário Oficial de Bauru
25/02/2019 Abertura Inscrições
11/03/2019 Encerramento Inscrições

25, 26, 27/02/2019 Período para Requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

02/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de Taxa de 
Inscrição

25/02 a 
11/03/2019

Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de Deficiente

25/02 a 
05/04/2019

Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

21/03/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição Especial e 
Vaga de Deficiente

21/03/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva
30/03/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
06/04/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
07/04/2019 Previsão da Realização Prova Objetiva
09/04/2019 Previsão Divulgação do Gabarito

09/05/2019 Previsão Divulgação de Resultado da Prova Objetiva e Edital de Convocação para 
Entrega de Documentos

26/05/2019 Etapa 2 – Entrega de documentação
03 a 06/06/2019 Análise da documentação 

13/06/2019 Publicação da relação dos candidatos deferidos e indeferidos
14 a 24/06/2019 Prazo para recurso 

29/06/2019 Publicação da analise dos recursos 
01 a 05/07/2019 Período para impugnação

13/07/2019 Resultado da impugnação
15 a 18/07/2019 Prazo de recurso da impugnação

23/07/2019
Etapa 3 - Processo Eleitoral

Publicação lista oficial dos candidatos
Edital regulamentador e início da Campanha Eleitoral

23/07/2019 Reunião de orientação aos candidatos
04/10/2019 Término da Campanha Eleitoral

02 a 06/09/2019 Prazo para nomeação de 01 (um) fiscal
06/10/2019 Eleição
10/10/2019 Publicação do resultado oficial e convocação para Curso de Formação
21, 22, 23 e 
24/10/2019 Etapa 4 - Curso de Formação

26/10/2019 Resultado Curso de Formação
09/11/2019 Homologação
10/01/2020 Posse e Início das atividades

Bauru/SP, 02 de fevereiro de 2019.
ANDREA FERREGUTI

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

JOSÉ CARLOS AUGUSTO FERNANDES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL

DAVID JOSÉ FRANÇOSO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Secretaria de
Desenvolvimento Econômico,

Turismo e Renda
Aline Prado Fogolin  

Secretária
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EDITAL SEDECON 01

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA DIVULGAÇÃO DE ÁREAS DISPONÍVEIS PARA 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEIS DO MUNICÍPIO SITUADOS NAS CIDADES 
INDUSTRIAIS, COMERCIAIS, ATACADISTAS E DE SERVIÇOS, CONFORME ESTABELECE A LEI 
6.931, DE 27 DE JUNHO DE 2.017.

O Município de Bauru, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo 
e Renda, FAZ SABER a todos os interessados que se acha aberto nesta Prefeitura o presente Edital de 
Chamamento, referente às áreas disponíveis para a concessão de direito real de uso de imóveis do município 
situados nas Cidades Industriais, Comerciais Atacadistas e de Serviços de Bauru.

I – DO OBJETO: 
1.1. O presente edital visa dar ciência a todos os interessados das áreas disponíveis nas Cidades Industriais, 
Comerciais Atacadistas e de Serviços para a concessão de direito real de uso de imóveis de Bauru. 

II – DAS ÁREAS DISPONÍVEIS:

2.1 – Lote 01: Setor 04, Quadra 2164 Lote 12 Distrito Industrial IV. 
Um terreno situado no lado ímpar, quarteirão 01, da Rua Rubens Garcia, esquina com a Rua Namen José, 
correspondente à totalidade dos lotes 12, 13, 14, 15, 16 e 17 da quadra 27 do loteamento denominado Mario 
Luiz Rodrigues do Prado – Distrito Industrial IV, nesta cidade de Bauru-SP, medindo 40,00 metros do lado 
direito de quem da via pública olha para o imóvel, confrontando com os lotes 11 e 18; 22,00 metros do lado 
esquerdo confrontando com a Rua Namen José, quarteirão 07, lado par, com a qual faz esquina, existindo 
entre as citadas vias públicas uma curva de concordância com raio de 9,00 metros e desenvolvimento e 
14,14 metros; 21,00 metros nos fundos, confrontando com a Rua Dimas Simonetti, quarteirão 03, lado par, 
esquina com a referida Rua Namen José, existindo entre as citadas vias públicas uma curva de concordância 
com raio de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros, encerrando uma área de 1.165,24 metros 
quadrados. Referido imóvel consta pertencer a Prefeitura Municipal de Bauru, conforme Matrícula nº 
121.773 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru, encontrando-se caracterizado pelo desenho SP 
nº 6184.

2.2 - Lote 02: Setor 04, Quadra 2168, Lote 01 Distrito Industrial IV.
“Um lote industrial situado no lado ímpar do quarteirão 03 da Rua Dimas Simonetti, correspondente a 
totalidade dos lotes 01, 02, 03, 04, 05, 24, 25, 26, 27 e 28 da Quadra 31 do loteamento denominado Mário 
Luiz Rodrigues do Prado - Distrito Industrial IV, nesta cidade de Bauru, SP, medindo 41,00 metros de 
frente confrontando com a Rua Dimas Simonetti, quarteirão 03, lado ímpar, 22,00 metros do lado direito 
de quem da via pública olha para o imóvel, confrontando com a Rua Marcos Rogério Leite de Oliveira, 
quarteirão 08, lado ímpar, com a qual faz esquina, existindo entre as citadas vias públicas uma curva de 
concordância com raio de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros do lado esquerdo, confrontando 
com a Rua Clóvis Redondo de Magalhães, quarteirão 03, lado par, esquina com a citada Rua Marcos 
Rogério Leite de Oliveira, existindo entre as citadas vias públicas uma curva de concordância com raio 
de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros, encerrando uma área de 1.965,24 metros quadrados”. 
Referido imóvel consta pertencer a Prefeitura Municipal de Bauru, conforme Matrícula nº 121.788 do 2º 
Cartório de Registro de Imóveis de Bauru, encontrando-se caracterizado pelo desenho SP 6194.

2.3 – Lote 03: Setor 04, Quadra 2173, Lote 01 - Distrito Industrial IV
“Um terreno situado no lado ímpar, quarteirão 02, da Rua Clovis redondo de Magalhães, correspondente 
ao terreno para fins industrial formado pela totalidade dos lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 23, 24, 25, 26, 27 
e 28 da quadra 36 do loteamento denominado Mario Luiz Rodrigues do Prado – Distrito Industrial IV, 
localizada nesta cidade de Bauru-SP, com o seguinte roteiro perimétrico: tem início num ponto cravado 
no alinhamento da Rua Clovis Redondo de Magalhães, quarteirão 02, lado ímpar, na divisa com lote 07, 
deste ponto segue na distância de 40,00 metros até outro ponto, confrontando nesta linha com os lotes 07 
e 22, deste ponto deflete à direita e segue na distância de 51,00 metros até outro ponto, confrontando nesta 
linha com a Rua Sebastião Simonetti, quarteirão 02, lado par, deste ponto deflete à direita em curva com o 
raio 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros até outro ponto, fazendo esta curva a confluência das 
Ruas Sebastião Simonetti e Namen José, deste ponto segue na distância de 22,00 metros até outro ponto, 
confrontando nesta linha com Rua Namen José, quarteirão 09, lado ímpar, deste ponto deflete à direita em 
curva com raio de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros, fazendo esta curva a confluência das 
Ruas Namen José e Clóvis Redondo Magalhães, deste ponto deflete à direita e segue na distância de 51,00 
metros até outro ponto, onde teve início a presente descrição, confrontando nesta linha com a Rua Clóvis 
Redondo Magalhães.”, encerrando uma área de 2.365,24 metros quadrados”. Referido imóvel consta 
pertencer à Prefeitura Municipal de Bauru, conforme Matrícula nº 123.947 do 2º Cartório de Registro de 
Imóveis de Bauru.

III – REQUISITOS PARA A INSTALAÇÃO NAS CIDADES INDUSTRIAIS:

3.1 - De acordo com artigo 4º da Lei 5.198/2004, Fica permitida a instalação, nas Cidades Industriais, 
Comerciais Atacadistas e de Serviços, de indústrias, empresas de comércio atacadista e prestadoras de 
serviços, bem como lojas de fábrica para venda ao consumidor, sendo essas anexadas legalmente à empresa 
concessionária.

3.2 – A Concessão de Direito Real de Uso das Cidades Industriais do município de Bauru deve observar as 
Leis municipais 5.198, de 22 de outubro 2004 e 6.931, de 27 de junho de 2.017.

IV – DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

4.1 – O interessado deverá fazer sua manifestação de interesse de forma virtual, através do link: http://
www.bauru.sp.gov.br/documentos/cadastrar.aspx

4.2 – Cada interessado poderá manifestar interesse por apenas uma área referida no item II. 

4.3 – Documentação necessária:
- Mencionar o número do edital;
- Descrever a área de interesse da mesma forma que fora descrito no edital no item II;

Conforme Art. Da Lei 6.931/2007:

- Os interessados deverão fazer as solicitações de áreas juntando aos pedidos de forma virtual “online” os 
documentos próprios, de seus sócios e de diretores, todos digitalizados. 

Quando se tratar de empresas serão apresentados os seguintes documentos:
a) contrato social e balanço/ balancete patrimonial dos 03 (três) últimos exercícios; 
b) cadastro nacional de pessoa jurídica junto ao Ministério Federal; 
c) certidões federal, estadual e municipal, negativas ou positivas com efeito de negativas; 
d) compromisso do número inicial de empregos a serem utilizados, bem como previsão de criação de outros 
empregos mencionando os prazos para tanto; e 
e) previsão de geração de tributos municipais. 

2º Dos sócios ou diretores serão apresentados, os seguintes documentos: 
a) cadastro da pessoa física junto ao Ministério Federal; 
b) Registro Geral (carteira de identidade) de unidade da federação, devendo os estrangeiros demonstrar 
situação regular de residência no país; e 
c) certidões federal, estadual e municipal negativas ou positivas com efeito de negativas.

Quando se tratar de empresa individual serão apresentados de forma virtual “online” os seguintes 
documentos: 
a) cadastro da pessoa física junto ao Ministério Federal; 
b) Registro Geral (carteira de identidade) de unidade da federação; 
c) os estrangeiros deverão demonstrar situação regular de residência no país;
d) certidões federal, estadual e municipal negativas ou positivas com efeito de negativas. e;
e) serão exigidos ainda, no que couber, os demais documentos solicitados às empresas coletivas.

V - PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE:

Os interessados terão 60 (sessenta) dias a contar da primeira publicação deste edital para manifestar o 
interesse em alguma das áreas descritas no item II.

VI - DA SELEÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

6.1 – Apresentada toda a documentação exigida na manifestação de interesse (item 4.3) a Prefeitura 
Municipal de Bauru terá 90 dias para manifestar o resultado da análise financeira, fiscalizações e aprovação 
do CADEM através do Diário Oficial e também pelo sistema de documentos eletrônicos.

6.2 - Quando houver mais de um interessado no chamamento público para a concessão de uma mesma área 
municipal, através de direito real de uso, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo 
e Renda deverá optar por aquela que for considerada melhor proposta, caso em que justificará os motivos 
da escolha, levando em consideração a geração de empregos, o faturamento previsto para os primeiros 
03 (três) anos, a natureza da matéria-prima, o valor do investimento e a contrapartida ao município cujos 
critérios serão analisados pelo Conselho de Apoio ao Desenvolvimento Municipal (CADEM).  As empresas 
serão classificadas em ordem decrescente sendo a primeira aquela que somar o maior número de pontos e 
em caso de empate entre duas ou mais empresas, terá direito preferencial de escolha a microempresa (ME) 
e na falta desta a empresa de pequeno porte (EPP), de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2.006. Em caso de empate em número de pontos, segundo consta do anexo I, entre duas ou 
mais micro empresas (ME) e na falta destas se houver empresas de pequeno porte (EPP) interessadas, a 
classificação se fará por sorteio para o qual serão convidados os interessados para o acompanhamento, 
lavrando-se termo em até 60 (sessenta) dias que será publicado no Diário Oficial Municipal (Art.6º e 
parágrafos da Lei 6.931/2017)

VII – DO RECURSO

7.1 – Após publicação do resultado da análise descrita no item 6.1 deste edital caberá recurso, no prazo de 
5 dias úteis a contar da publicação do mesmo no Diário Oficial.
O recurso será dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis contados do 
recebimento do recurso.

7.2 – Vencida a primeira fase de análise e quando houver mais de um interessado no chamamento público 
para concessão de uma mesma área municipal, (item 6.2), do ato classificatório caberá recurso terminativo 
com efeitos devolutivo e suspensivo ao Prefeito Municipal no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência 
ou notificação da parte desclassificada, conforme determina o § 3º do art. 6º da Lei 6.931/2017.

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. Fica eleito o foro da Comarca de Bauru/SP, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam 
para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste Edital e demais atos deles decorrentes.

Bauru, 31 de Janeiro de 2019.
ALINE PRADO FOGOLIN

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E RENDA.

Secretaria da Educação
Isabel Cristina Miziara

Secretária

EXTRATOS
CONTRATO Nº 9.178/18 - PROCESSO Nº 63.681/17 - (E-doc. nº 76.281/18) - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: AUGUSTO CESAR MAKOUL GASPERIN ME – 
OBJETO: A CONTRATADA obriga-se, nos termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo 
Administrativo nº 63.681/17, a fornecer ao CONTRATANTE, os seguintes produtos: 18 (DEZOITO) UN 
DE TELEVISORES 32 POLEGADAS, 18 (DEZOITO) UN DE APARELHOS DE DVDS, 18 (DEZOITO) 
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UN DE MYCROSYSTEMS, melhores descritos no Anexo I e XI do Edital nº 301/18). – PRAZO: 12 meses 
– VALOR TOTAL: R$ 35.116,74 - MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 242/18 - PROPONENTES: 
28 - ASSINATURA: 20/12/18.

Secretaria de 
Economia e Finanças

Everson Demarchi
Secretário

Diretora: Rossana Claudia I. dos Santos

NOTIFICAÇÃO 03/2019

Em cumprimento ao Art.2º da Lei Federal nº 9.452 de 20/03/97, ficam notificados todos os partidos políticos, 
os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede neste Município, o recebimento dos 
recursos federais, abaixo discriminados.

18/01/2019 ITR R$    1.304,47
21/01/2019 Tranf. de Recursos Sus - Atenção Media Alta (MAC) R$   214.195,08
21/01/2019 FPM R$   836.501,90
21/01/2019 FUNDEB R$   143.739,50
22/01/2019 I G D – BOLSA FAMÍLIA R$     34.148,98
22/01/2019 ISS SIMPLES R$   270.294,28
22/01/2019 CREDITO ROYALTIES R$     26.397,62
22/01/2019 IPI R$     76.814,42
22/01/2019 FUNDEB R$  2.585.023,54
24/01/2019 ISS SIMPLES R$  1.004.386,27
29/01/2019 Credito Royalties R$     379,82
29/01/2019 ISS SIMPLES R$     64.156,57
29/01/2019 FUNDEB R$  3.629.657,78
30/01/2019 FPM R$  2.295.562,43
04/02/2019 PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA R$   738.736,00
04/02/2019 PROGRAMA INC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$   251.105,46
05/02/2019 PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA R$     24.200,00
05/02/2019 ISS SIMPLES R$   257.662,82
05/02/2019 FUNDEB R$  1.276.274,22
06/02/2019 PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA R$   285.897,44
06/02/2019 AÇÕES DE ASSIST. FARMACÊUTICA R$   171.756,13
06/02/2019 PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA R$    7.500,00
07/02/2019 Tranf. de Recursos Sus - Atenção Media Alta (MAC) R$  2.743.815,39
07/02/2019 Tranf. de Recursos Sus - Atenção Media Alta (MAC) R$   341.002,00
07/02/2019 ISS SIMPLES R$     17.246,12

DIRETORA: CINTIA ESTEVES TOGNON
DEPARTAMENTO FINANCEIRO

Os pagamentos publicados na data de hoje serão creditados na conta em até 5 dias úteis.
PROC FORNECEDOR DOCUMENTO VALOR

57870/2017 BAURU RADIO CLUBE LTDA 8 R$  6.300,00
19584/2018 BOSS BAURU LOCAÇÕES E SERV LTDA EPP 3314 R$  4.284,00
19584/2018 BOSS BAURU LOCAÇÕES E SERV LTDA EPP 3315 R$  5.040,00
3904/2014 CASA OMNIGRAFICA DE MAQUINAS LTDA 13551 R$    205,42
3904/2014 CASA OMNIGRAFICA DE MAQUINAS LTDA 13538 R$    205,42

46989/2018 CIAPETRO DISTRIB DE COMBUSTIVEIS 
LTDA 430075 R$  53.490,00

46989/2018 CIAPETRO DISTRIB DE COMBUSTIVEIS 
LTDA 430076 R$  17.830,00

46989/2018 CIAPETRO DISTRIB DE COMBUSTIVEIS 
LTDA 430221 R$  35.660,00

5439/2014 CLARO S/A JANEIRO R$  3.474,53
5439/2014 CLARO S/A JANEIRO R$    899,55
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 288720 R$    136,00
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 289874 R$    68,00
21421/2017 CONFECÇÕES CELY LTDA EPP 345 R$  18.209,40
21421/2017 CONFECÇÕES CELY LTDA EPP 346 R$  8.277,00
21421/2017 CONFECÇÕES CELY LTDA EPP 347 R$  14.484,75
21421/2017 CONFECÇÕES CELY LTDA EPP 349 R$  18.209,40
21421/2017 CONFECÇÕES CELY LTDA EPP 350 R$  21.354,66
21421/2017 CONFECÇÕES CELY LTDA EPP 351 R$  12.415,50
21421/2017 CONFECÇÕES CELY LTDA EPP 352 R$  16.554,00

58466/2017 DORIGAN IND E COM DE EQUIP MUSICAIS 
EIRELI ME 368 R$    595,00

35134/2018 DUPATRI HOSP COM IMP E EXP LTDA 171723 R$  48.702,34

35134/2018 DUPATRI HOSP COM IMP E EXP LTDA 177707 R$  18.502,22
42725/2018 FONESAT TELEINFORMATICA LTDA EPP 1547 R$  4.692,86
42725/2018 FONESAT TELEINFORMATICA LTDA EPP 1549 R$  4.692,86

15193/2017 GRAMACON COM GRAMAS E MAT CONST 
LTDA 1259 R$  12.616,96

43399/2018 IMESP 1303630 R$    811,27

15193/2017 MAX VERDE TRANS E CONSTRUÇÃO 
EIRELI EPP 522 R$  26.325,00

58466/2017 O G DIAS ME 183 R$  7.600,00
58466/2017 O G DIAS ME 182 R$  9.084,00
40449/2012 PAULO  CESAR MADUREIRA FILHO ME 620 R$    391,10
57870/2017 RADIO AURI VERDE DE BAURU LTDA 332 R$  6.300,00

57870/2017 RADIO JORNAL DA CIDADE DE BAURU 
LTDA 4182 R$  15.624,00

57870/2017 REDE RIJOMAR RADIODIFUSAO LTDA EPP 492 R$  8.820,00
61867/2018 SOCIEDADE AMIGOS DA CULTURA JANEIRO R$  8.000,00

EVERSON DEMARCHI
SECRETARIO DE ECONOMIA E FINANÇAS

Secretaria do Meio Ambiente
Sidnei Rodrigues

Secretário
Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849

Horário de atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.
INTERNET: E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA

ATENÇÃO
*Para solicitar a substituição/poda procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel e 
documentos pessoais (cópias simples), conforme Lei nº 4368/99.

*A substituição de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário 
Oficial.

“Deferido o pedido, o munícipe terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do  deferimento  
no  Diário  Oficial  do  Município,  para efetivar  a  supressão  da  árvore  e  de  15  (quinze)  dias,  a  partir  
da supressão, para substituição da mesma, sob pena prevista nesta lei. (NR)”  (Art. Alterado pela Lei nº 
4714/01)

*As despesas com a substituição ficarão a cargo do requerente.

* As mudas das espécies vegetais arbóreas para substituição/habite-se, deverão ter altura igual ou superior 
a 1,50 metros (um metro e cinquenta centímetros) e estarem orientadas por tutor e protegidas por gradil 
(parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8806/00).

*A poda de árvore em domínio público somente será permitida seguindo as especificações contidas no 
artigo 21 da Lei nº 4368/99 que cita: servidor da prefeitura, Empresas responsáveis pela infra-estrutura 
urbana, Equipe do Corpo de Bombeiros e Pessoas credenciadas pela SEMMA.

As referidas Leis podem ser consultadas nos links a seguir:
Lei nº 4368/99: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4368.pdf
Lei nº 4714/01: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4714.pdf
Decreto nº 8806/00: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/decretos/dec8806.
pdf

INFRAÇÕES
Capítulo II – Das Infrações e das Penas - art. 42 da Lei 4368/99

“Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
I - arrancar mudas de árvores- multa de 40 UFIRs, por muda e replantio; 
II - por infração ao disposto no artigo 30 desta lei- multa de 40 UFIRs;
III - promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo: multa de 180 UFIRs, por árvore; 
IV - Suprimir ou anelar espécie arbórea sem a devida autorização: multa de 300 UFIRs, por árvore e 
replantio; 
V - Desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de arborização urbana - multa de até 
1000 UFIRs e embargo das obras, até que se cumpra com as obrigações imposta na lei; 
VI - Não replantio legalmente exigido - multa de 180 UFIRs por mês de atraso e por árvore.”

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Nas calçadas que dão suporte a rede elétrica deverão ser plantadas mudas de pequeno porte:
Sugestão: caqui do cerrado (Diospyros híspida); cerejeira do rio grande (Eugenia involucrata); tamanqueiro 
(Byrsonima intermedia); astrapéia (Dombeya wallichii), acerola (Malpighia glabra), araçá (Psidium 
cattleianum), grevílha anã (Grevillea banksii), cambuí (Myrciaria tenella), calicarpa (Callicarpa reevesii), 
pitanga (Eugenia uniflora); mulungu do litoral (Erythrina speciosa); neve da montanha (Euphorbia 
leucocephala); urucum (Bixa orelana); flamboyant mirim (Caesalpinia pulcherrima), escova de garrafa 
(Callistemon sp.), siraricito (Cojoba sophorocarpa), nêspera (Eriobotrya japonica), calabura (Muntingia 
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calabura), ipê branco (Tabebuia rosea-alba), Calliandra (Calliandra houstoniana), jabuticaba (Myrciaria 
cauliflora), uvaia (Eugenia pyriformis), Amora (Morus nigra), Jambo branco (Syzygium aqueum), Pau-
santo (Kielmeyera coriácea), Folha de Serra (Ourateas spectabilis), Romã (Punica granatum), Cerejeira 
(Prunus campanulata), Pequeno Barbatimão (Stryphnodendron adstringens, S. polyphyllum), Cerejeira 
ornamental (Prunus serrulata), Gabiroba (Campomanesia xanthocarpa).

Nas calçadas opostas a rede elétrica ou possuírem fiação compacta deverão ser plantadas mudas de 
médio porte:
Sugestão: jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia), quaresmeira (Tibouchina granulosa), pata-de-
vaca (Bauhinia sp), louro pardo (Cordia trichotoma); alecrim de campinas (Holocalyx balansae); pau 
terra ( Qualea grandiflora; Qualea parviflora); amendoim falso (Acosmium subelegans); caviuna do 
cerrado (Dalbergia miscolobium); amendoim do campo (Platypodium elegans), bico de pato (Machaerium 
aculeatum); barbatimão (Stryphnodendron rotundifolium), candeia (Piptocarpha rotundifolia); falso 
barbatimão (Dimorphadra mollis); jacarandá do campo (Machaerium acutifolium); aldrago (Pterocarpus 
violaceus), olho de dragão (Adenanthera pavonina), pequi (Caryocar brasilienses), aroeira pimenteira 
(Schinus terebinthifolia), sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), chuva de ouro (Cassia fistula), pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), ipê amarelo do cerrado (Tabebuia aurea); ipê amarelo (Tabebuia chrysotricha), 
grumixama (Eugenia brasiliensis), magnólia branca (Magnolia grandiflora), magnólia amarela 
(Michelia champaca), amendoinzeiro (Platypodium elegans), fedegoso (Senna macranthera), cabreúva 
(Myroxylon peruiferum), lofantera da amazônia (Lophanthera lactescens), tipuana (Tipuana tipu),  
resedá gigante (Lagerstroemia speciosa), acácia mimosa (Acacia podalyraefoli), dedaleiro (Lafoensia 
pacari), tamanqueira (Pera glabrata), mirindiba rosa (Lafoensia glyptocarpa), melaleuca (Melaleuca 
alternifolia  ); Mulungu – Coral (Erythrina verna), Quereutéria  (Koelreuteria paniculata), Tamarindo 
(Tamarindus indica), Albizia (Albizia lebbeck), Chapéu de Sol ( Terminalia catappa), Alfeneiro ( Ligustrum 
lucidum), Saboneteira (Sapindus saponaria), Jambo Amarelo (Syzygium jambos), Oliveira (olea europaea), 
Amarelinho (Plathymenia reticulata), Cedro (Cedrela fissilis), Jenipapo (Genipa americana),  Cambuci 
(Campomanesia phaea), Ipê Felpudo (Zeyheria tuberculosa).

PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE ÁRVORES:

PROCESSO(S) DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE 
ÁRVORE(S), APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS: 

PROCESSO: 65974/2018
INTERESSADA: Marly Machado
ENDEREÇO: Rua D’Annuncio Cammarosano, nº 11-27, Vila alto Paraíso
ESPÉCIES DEFERIDAS: 02 árvores da espécie Oiti, sendo 01 localizada à esquerda e 01 à direita do 
imóvel
SUBSTITUIR POR: 02 árvores de pequeno porte

PROCESSO: 69047/2018
INTERESSADO: Arildo Aparecido Fracaro
ENDEREÇO: Rua Manoel Ferreira de Lima, nº 2-60, Parque Viaduto
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada à direita do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de pequeno porte

PROCESSO: 67472/2018
INTERESSADO: Marcyo Henrique Alves da Silva
ENDEREÇO: Rua Edilson Alves de Carvalho, nº 7-48, Parque Viaduto
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Saboneteira, localizada ao centro do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de pequeno porte

PROCESSO: 58358/2018
INTERESSADO: Alcides de Oliveira Pereira
ENDEREÇO: Rua das Secretárias, nº 1-04, Núcleo Habitacional Edson Bastos Gasparini
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Sibipiruna, localizada na esquina do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de médio porte

PROCESSO: 10136/2019
INTERESSADO: Alcides Fernandes de Paiva Junior
ENDEREÇO: Rua Manoel Mendes Caetano, Qt. 10, Ld. Par,PMB: 4/831/19, Novo Jardim Pagani
ESPÉCIES DEFERIDAS: 01 árvore da espécie Canelinha (1ª árvore da direita para esquerda), 02 árvores 
da espécie Cassia (2ª e 3ª árvores da direita para esquerda) e 01 árvore da espécie Ipê (4ª árvore da direita 
para esquerda).
SUBSTITUIR POR: 04 árvores de pequeno porte

PROCESSO: 11356/2019
INTERESSADA: Eurides Alves da Silva
ENDEREÇO: Rua Francisco Alves, nº 15-39, Jardim José Kalil
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Resedá, localizada à direita do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de pequeno porte

PROCESSO(S) INDEFERIDO(S): 

PROCESSO (Recurso): 2636/2019
INTERESSADA: Marcilene Martins Siqueira
ENDEREÇO: Rua Celestina Gomes Morales, nº 1-10, Conjunto Hab. Joaquim Guilherme de Oliveira
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Ipê-roxo, localizada à direita do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- No momento, nenhuma ação é recomendada.

PROCESSO: 63720/2018
INTERESSADO: Roberto Aparecido Mogione Garcia
ENDEREÇO: Rua Salvador Filardi, nº 8-65, Vila Souto
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Chapéu-de-sol, localizada ao centro do imóvel
AÇÕES RECOMENDADAS:

- Poda de equilíbrio de copa, executada pela Secretaria;
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel.

PROCESSO: 63948/2018
INTERESSADO: Alfredo Mizuno
ENDEREÇO: Rua Celestina Gomes Morales, nº 3-12, Núcleo Habitacional Joaquim Guilherme de Oliveira
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada à direita do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel.

PROCESSO: 83347/2018
INTERESSADO: Marcos de Oliveira Souza
ENDEREÇO: Rua Arcilio Paixão, nº 1-26, Jardim Hojas
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore de espécie não identificada, localizada à direita do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- Poda de equilíbrio de copa, executada pela Secretaria.

PROCESSO (Recurso): 9912/2019
INTERESSADO: Endry Roberto Sebastião
ENDEREÇO: Rua dos Ferroviários, nº 6-124, Gasparini
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Sibipiruna, localizada à direita do imóvel
AÇÕES RECOMENDADS:
- Poda de limpeza, executada pela Secretaria;
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel.

PROCESSO: 6257/2019
INTERESSADO: Wasti Alonso Kobayashi
ENDEREÇO: Rua Santos Dumont, nº 13-18, Vila Lemos
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Sibipiruna, localizada à direita do imóvel.
AÇÕES RECOMENDADS:
- Poda de limpeza, executada pela Secretaria;
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel.

PROCESSO: 13058/2019
INTERESSADA: Maria Marques Braule dos Santos
ENDEREÇO: Rua Sylas Ferraz Sampaio, nº 4-7, Parque São Geraldo
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Sibipiruna, localizada lateral do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel.

PROCESSO: 6011/2019
INTERESSADO: Djalma aparecido dos Santos
ENDEREÇO: Rua Doze de Outubro, nº 13-44, Jardim Bela Vista
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Monguba, localizada à esquerda do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- No momento, nenhuma ação é recomendada.

PROCESSO(S) PARCIALMENTE DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA 
ESPÉCIE DISCRIMINADA, APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS: 

PROCESSO: 5979/2019
INTERESSADA: Rita de Cassia Gorla Di Sessa
ENDEREÇO: Rua Irmã Arminda, nº 6-8, Jardim Brasil
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti localizada à direita do imóvel (na Rua Irmã 
Arminda)
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de médio porte
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti localizada na Rua 29 de Outubro
AÇÃO RECOMENDADA: 
- Poda de equilíbrio de copa, executada pela Secretaria.

PROCESSO: 67723/2018
INTERESSADO: Adelmo Gonçalves Veloso
ENDEREÇO: Rua Salvador Filardi, nº 11-07, Vila alto Paraíso
ESPÉCIES DEFERIDAS: 01 árvore da espécie Sibipiruna localizada na lateral do imóvel,na Rua 
Alice de Azevedo (2ª árvore em relação à esquina) e 01 árvore da espécie Sibipiruna localizada à 
esquerda do imóvel.
SUBSTITUIR POR: 02 árvores de pequeno porte
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Espirradeira localizada na Rua Alice de Azevedo (1ª 
árvore em relação à esquina)
AÇÕES RECOMENDADAS: 
- Poda de condução, executada pela Secretaria
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel.

CANCELAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL 

Processo: 56913/2014 – Auto de Infração Ambiental nº 311-B
Interessado: Antonio Carlos Guerrisi

Processo: 46877/2014 – Auto de Infração Ambiental nº 230-B
Interessada: Natividade Lopes Janser
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Secretaria de Planejamento
Letícia Rocco Kirchner

Secretária
E D I T A L

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO – COMÉRCIO

NOTIFICAÇÃO – OFÍCIO Nº 1151/2018
Referente o processo 77463/2018, notificamos, o Sr Renato Lucena Barros Filho, para que no prazo de 10 
(dez) dias, contados a partir da publicação deste, compareça à Secretaria do Planejamento, localizada na 
Avenida Nuno de Assis nº 14-60, 1º andar, para tratar de assunto referente ao Certificado de Licenciamento 
Integrado. Favor falar com o responsável pela Seção de Fiscalização de Comércio da Secretaria de 
Planejamento. Informamos que esta Secretaria funciona de Segunda a Sexta-Feira, das 8:00h às 12:00h e 
das 14:00h às 16:00h.(responsável não encontrado)

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

COMUNICADO/ ORIENTAÇÃO
Conforme dispostos no DECRETO 13711/18, anexo II, artigos 57, 58 e 59: Art. 57 É obrigatória a 
construção de muro ou mureta no alinhamento e calçada no passeio público em todos os imóveis onde 
tenha sido executado, pelo Município, a instalação de guias, observadas as normas seguintes: I - Mureta 
com altura mínima de 30 cm; II - Calçada revestida de material anti-derrapante e compatível às normas 
técnicas de acessibilidade. Art. 58 É obrigatória a conservação permanente das calçadas, devendo o 
proprietário repará-las quando necessário, colocando-as em estado de novas. Art. 59 As calçadas deverão 
acompanhar a declividade longitudinal das guias e ter uma inclinação transversal de 2% para escoamento 
de água”, informamos aos responsáveis especificados na LISTA ABAIXO para que providencie a 
CONSTRUÇÃO DO PASSEIO PÚBLICO, sendo que o não atendimento desta determinação explícita 
implicará a aplicação da penalidade de multa:
Ofício Nº 03/19, referente Proc. 81800/2018, ao ESPOLIO DE MARIA YOSHIDA, bem como qualquer 
responsável legal, referente à RUA GUSTAVO MACIEL, 19-12, JD NASRALLA, cadastrado na P.M.B. 
2/0200/023. (responsável não localizado)
Ofício Nº 14/19, à CRISTIANE IND. E COMERCIO LIMITADA, bem como qualquer responsável 
legal, referente à RUA CARLOS RAPHAEL VENDRAMINI, 1-0 PARQUE RES. POUSADA DA 
ESPERANÇA, cadastrado na P.M.B.4/3526/042. (responsável não localizado)
Ofício Nº 15/19, à CRISTIANE IND. E COMERCIO LIMITADA, bem como qualquer responsável 
legal, referente à RUA CARLOS RAPHAEL VENDRAMINI, 1-0 PARQUE RES. POUSADA DA 
ESPERANÇA, cadastrado na P.M.B.4/3539/028. (responsável não localizado)
Ofício Nº 16/19, à CRISTIANE IND. E COMERCIO LIMITADA, bem como qualquer responsável 
legal, referente à RUA CARLOS RAPHAEL VENDRAMINI, 0-0 PARQUE RES. POUSADA DA 
ESPERANÇA, cadastrado na P.M.B.4/3538/001. (responsável não localizado)
Ofício Nº 704/18, referente Proc. 32108/2018 ao SR.  PAULO TRAGUETA, bem como qualquer 
responsável legal, referente à AVENIDA AGUA COMPRIDA – RESERVA BELAS NAÇÕES,0-0 L7 QQ 
J SAMBURA, cadastrado na P.M.B.3/0886/007. (responsável não localizado)
Ofício Nº 906/18, ao SR LUIZ CARLOS ANGELO, bem como qualquer responsável legal, referente 
à RUA PAULO HUNGARO, 0-0 P/L4 QA PQ RES POUSADA DA ESPERANÇA, cadastrado na 
P.M.B.4/3112/014. (responsável não localizado)
Ofício Nº758/18, referente Proc 8091/2016, ao PAGANI COMERCIO ADMINISTRAÇÃO E 
URBANISMO LTDA, bem como qualquer responsável legal, referente à RUA ARMANDO FERRARI, 
0-0 L 11 Q76 QUINTA BELA OLINDA, cadastrado na P.M.B.4/1569/011. (responsável não localizado)
Ofício Nº759/18, referente Proc 8091/2016, ao PAGANI COMERCIO ADMINISTRAÇÃO E 
URBANISMO LTDA, bem como qualquer responsável legal, referente à RUA 11,QUINTA DA BELA 
OLINDA, 0-0 L 10 Q76 QUINTA BELA OLINDA, cadastrado na P.M.B.4/1569/010. (responsável não 
localizado)
Ofício Nº760/18, referente Proc 8091/2016, ao  PAGANI COMERCIO ADMINISTRAÇÃO E 
URBANISMO LTDA, bem como qualquer responsável legal, referente à RUA SILVIO TURBIANI 
NETO, 0-0 L 9 Q76 QUINTA BELA OLINDA, cadastrado na P.M.B.4/1569/009. (responsável não 
localizado)
Ofício Nº761/18, referente Proc 8091/2016, ao  PAGANI COMERCIO ADMINISTRAÇÃO E 
URBANISMO LTDA, bem como qualquer responsável legal, referente à RUA SILVIO TURBIANI 
NETO, 0-0 L 8 Q76 QUINTA BELA OLINDA, cadastrado na P.M.B.4/1569/008. (responsável não 
localizado)

COMUNICADO/ ORIENTAÇÃO
Conforme dispostos no DECRETO 13711/18, anexo II, artigos 57, 58 e 59: Art. 57 É obrigatória a 
construção de muro ou mureta no alinhamento e calçada no passeio público em todos os imóveis onde 
tenha sido executado, pelo Município, a instalação de guias, observadas as normas seguintes: I - Mureta 
com altura mínima de 30 cm; II - Calçada revestida de material anti-derrapante e compatível às normas 
técnicas de acessibilidade. Art. 58 É obrigatória a conservação permanente das calçadas, devendo o 
proprietário repará-las quando necessário, colocando-as em estado de novas. Art. 59 As calçadas deverão 
acompanhar a declividade longitudinal das guias e ter uma inclinação transversal de 2% para escoamento 
de água”, informamos aos responsáveis especificados na LISTA ABAIXO para que providencie o REPARO 
DO PASSEIO PÚBLICO, sendo que o não atendimento desta determinação explícita implicará a aplicação 
da penalidade de multa:
Ofício Nº 117/18, referente Proc. 23215/2017, ao  SR ROSENWALD REDONDO GONÇALVES, 
bem como qualquer responsável legal, referente à RUA JACY STEVAUX VILLACA, 0-0 L3 QF J 
CONTORNO, cadastrado na P.M.B. 3/0928/003. (responsável não localizado)
Ofício Nº958/18, referente E-doc 72300/2018, ao  SR ROBERTO VICENTE CALHEIROS, bem como 
qualquer responsável legal, referente à RUA MANOEL BENTO CRUZ, 1-57 CENTRO, cadastrado na 
P.M.B. 1/0091/044. (responsável não localizado)
Ofício Nº961/18, referente E-doc 72300/2018, ao  ESPOLIO DE THEODORO MENDES CAETANO, 
bem como qualquer responsável legal, referente à RUA ALFREDO RUIZ, 4-53 CENTRO, cadastrado na 
P.M.B. 2/0100/012. (responsável não localizado)

Ofício Nº329/18, ao SR WILSON MONTEIRO GOMES, bem como qualquer responsável legal, 
referente à RUA CELIO DAIBEM, 13-4 P LX Q 32 V N S CLARA, cadastrado na P.M.B. 2/0013/029. 
(responsável não localizado)
Ofício Nº755/18, referente Proc 8091/2016, ao  PAGANI COMERCIO ADMINISTRAÇÃO E 
URBANISMO LTDA, bem como qualquer responsável legal, referente à RUA PEDRO SALVADOR, 
1-25 L 6 Q 95 QUINTA DA BELA OLINDA, cadastrado na P.M.B.4/1588/006. (responsável não 
localizado)
Ofício Nº756/18, referente Proc 8091/2016, ao  PAGANI COMERCIO ADMINISTRAÇÃO E 
URBANISMO LTDA, bem como qualquer responsável legal, referente à RUA CESARINO FURLAN,0-0 
L2 Q 95 QUINTA DA BELA OLINDA, cadastrado na P.M.B.4/1588/002. (responsável não localizado)
Ofício Nº757/18, referente Proc 8091/2016, ao  SR GABIREL CAMARGO CHIAVELLI, bem como 
qualquer responsável legal, referente à RUA PEDRO SALVADOR, 2-94 L15 Q41 N MARY DOTA BRU 
XV111, cadastrado na P.M.B.4/2056/015. (responsável não localizado)

COMUNICADO 
Referente processo 33640/2013, sob o ofício 190/18, comunicamos à SRª JANETE RIBEIRO LOPES, 
o deferimento do cancelamento do auto de infração 11472, conforme parecer do setor competente.
(responsável não localizado)

COMUNICADO
Referente processo 39880/2016, sob o ofício 208/18, notificamos o SR PAULO ROBERTO ROSSINI, para 
que tome ciência da Lei 7028/17 e Decreto 13711/18, devendo proveidenciar projeto aprovado, sujeito à 
penalidades e demais sanções cabíveis. (responsável não localizado)

Secretaria de Saúde
José Eduardo Fogolin Passos

Secretário
MESA SETORIAL DA SAÚDE

O Secretário Municipal de Saúde, Dr. José Eduardo Fogolin Passos, no uso das suas atribuições legais, e 
em atendimento a Mesa Central de Negociação CONVOCA os membros TITULARES da Mesa Setorial 
da Saúde para reuniões extraordinárias nos dias 05 e 12 de fevereiro de 2019 conforme cronograma e 
pauta descrita abaixo
Dia 05 de fevereiro de 2019 (terça- feira) às 09:00 horas na sala de reuniões do CEREST
PAUTA
Apresentação das propostas referente as alterações do Plano de Saúde da PMB - José Eduardo Xavier – 
representante da Mesa Setorial da Saúde junto a Mesa Central
Posicionamento da mesa setorial em relação as propostas apresentadas referentes ao Plano de Saúde da 
PMB;
Dia 12 de fevereiro de 2019 (terça-feira) às 09:00 horas, na sala de reuniões da sede da Secretaria 
Municipal de Saúde.
PAUTA – devolutiva sobre o posicionamento dos servidores em relação as propostas apresentadas 
referentes ao plano de saúde da PMB, para apresentação junto a Mesa Central 
Segue abaixo a relação dos membros:

CANDIDATOS TITULARES ELEITOS
1 Berenice de Souza DUUPA / UPA Geisel

2 Jayme Luzia Filho em substituição ao titular 
Clçaudinei Rodrigues DUA/NS Independencia

3 Denise Carneiro Ferreira Rios DUUPA/UPA Mary Dota
4 Eide Ferreria Lima Abreu DUUPA / UPA Bela Vista
5 Eliana Marcela Batista da Silva DUUPA / UPA Geisel
6 Franciele Castilho DUA / DNS / UBS Independência
7 Ivone Maria da Silvas Souza DSC/DVA/ Seção de Meio Ambiente
8 José Eduardo Xavier DUA / DNS / UBS Parque Vista Alegre
9 Katia Cristina Keine DUA / DUR / CEO
10 Melissa Lamônica UAF Geisel
11 Norton Ribeiro DUA / DNS / UBS Geisel
12 Ricardo Bertolli de Souza DUUPA / PSMC

13 Rosane Ap T Seabra Prudente em substituição a 
titular Cassia Marques da Rocha Hoelz DUA/DSM/CAPS

CANDIDATOS TITULARES INDICADOS
1 ANA MARIA CARVALHO GS/FUNDO
2 BEATRIZ RABELLO GOBBO - EXECUTIVA GS/DGTES
3 EZEQUIEL APARECIDO DOS SANTOS DSC/DVE

4 FRANCIELE EDILAINE E. DA SILVA- 
EXECUTIVA GS/ASSESSORIA

5 GABRIEL H PRIMOLAN DUUPA/SAMU
6 GIEDRI CRISTINA B SANCHEZ DA/DAE
7 KELLY CRISTINA REGANGNAN DUA/DNS
8 MARCELA DA SILVA S. CAMARGO GS/DGTES
9 MÁRCIA ARAUJO DOS REIS OLIVEIRA DUA/DUR
10 MARCO A. DE CAMPOS MOREIRA DUUPA/PSC

11
VERA LUCIA DE PAULA RODRIGUES em 
substituição a titular PATRICIA IOLANDA 

ANTUNES
DUA/DSM

12 ROSSANA F. MARTINS DUUPA
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13 SUELI ALVES DE LIMA DPAC/DCI
Conforme previsto no Artigo 18º do Regimento da MSS, em especial nos incisos citados abaixo ficam 
cientes que:
II. Os membros TITULARES da MSS serão convocados para as reuniões, sendo estes liberados das 
atividades funcionais quando no horário de trabalho.
III. Em caso de impedimento da participação, o membro titular deverá justificar sua ausência junto à 
Secretaria Executiva oficialmente e comunicar seu suplente em tempo hábil para que o mesmo assuma 
a titularidade na reunião.
IV. Os suplentes poderão participar a qualquer tempo das reuniões com direito a voz, não tendo direito a 
banco de horas e/ou dispensa das atividades funcionais quando seu titular estiver presente nas reuniões, 
nem decisões.
ATENÇÃO : já está dísponível na intranet na área da saúde os documentos da mesa setorial (quadro com a 
relação dos substitutos titulares , cronograma das reuniões) , poderá acessar   através do link  www.bauru.
sp.gov.br/saude/mesa_setorial.aspx   
CONTATO : mesasetorialsaude@bauru.sp.gov.br

DR. JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

PRESIDENTE DA MSS
PORTARIA 07/18

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE PRODUTOS

PUBLICAÇÃO DE: 09.02.2019 a 11.02.2019

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
71823/2018 YOSHIMURA & SOUZA LTDA.
68436/2018 RRT OTICA EIRELI - ME
30114/2018 FARMACIA E DROGARIA NISSEI S.A.

RECURSO INDEFERIDO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
65076/2018 JUREMA DE FÁTIMA BENEDITO DROGARIA - ME 1408/E-1

INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:
PROCESSO 30114/2018

RAZÃO SOCIAL FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
CNPJ 79.430.682/0198-18

Relação das licenças liberadas de 04/02 a 08/02/2019

A Vigilância sanitária do Município de Bauru deferiu os seguintes processos de licenças de funcionamento:

No. Protocolo: 71823/2018                       Data do Protocolo:01/11/2018
No. CEVS:350600301-477-000985-1-5                   Data de Vencimento: 04/02/2020
Razão Social: YOSHIMURA & SOUZA LTDA
CNPJ/CPF:09.555.823/0002-39
Endereço: AVENIDA DUQUE DE CAXIAS   Nº 22-42 – LOJA 11  – VILA CARDIA
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.

No. Protocolo: 68652/2018                        Data do Protocolo:19/10/2018
No. CEVS:350600301-477-000911-1-1                  Data de Vencimento: 04/02/2020
Razão Social: RAIA DROGASIL S/A
CNPJ/CPF:61.585.865/1191-24
Endereço: RUA CAPITAO GOMES DUARTE  Nº 19-26 – VILA NOVA CIDADE UNIVERSITARIA
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.

No. Protocolo: 68436/2018                      Data do Protocolo:18/10/2018
No. CEVS:350600301-477--000984-1-8                  Data de Vencimento: 11/09/2019
Razão Social: RRT OTICA EIRELI - ME
CNPJ/CPF: 27.558.363/0001-01
Endereço: RUA HENRIQUE SAVI  Nº 15-15 – TERREO UN 50 - VILA CIDADE UNIVERSITARIA
CNAE:  4774-1/00 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ÓTICA.

No. Protocolo: 77475/2018                       Data do Protocolo:29/11/2018
No. CEVS:350600301-477-000959-1-5                   Data de Vencimento: 07/02/2020
Razão Social: XAVIER & EUGENIO - DROGARIA - ME
CNPJ/CPF: 10.657.706/0003-46
Endereço: RUA SEGUNDO-SARGENTO JOSE MENDES LEAL Nº 11–81 LOJA 2 - JARDIM NOVA 
ESPERANCA
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.

No. Protocolo: 79464/2018                        Data do Protocolo: 07/12/2018
No. CEVS:350600301-477-000464-1-8                  Data de Vencimento: 07/02/2020
Razão Social: DROGAPOVO DROGARIA LTDA - ME
CNPJ/CPF: 08.389.517/0001-26
Endereço: RUA RAFAEL PEREIRA MARTINI Nº 12-101 – JD. BOM SAMARITANO
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.

No. Protocolo: 75762/2018                       Data do Protocolo:22/11/2018
No. CEVS:350600301-206-000021-1-9                   Data de Vencimento: 07/02/2020
Razão Social: INDUSTRIA LUKY LTDA   
CNPJ/CPF: 00.201.891/0001-44
Endereço: RUA JOAQUIM MARQUES DE FIGUEIREDO Nº 10–33 - DIST. INDUSTRIAL
CNAE: 2063-1/00 FABRICAÇÃO DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE 
HIGIENE PESSOAL.

No. Protocolo: 72315/2018                       Data do Protocolo:06/11/2018
No. CEVS:350600301-477-000711-1-0                  Data de Vencimento: 08/02/2020
Razão Social: FARMACIA E DROGARIA NISSEI S.A
CNPJ/CPF: 79.430.682/0238-40
Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS  Nº 5-90 – VILA GUEDES DE AZEVEDO
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.

No. Protocolo: 82118/2018                        Data do Protocolo: 17/12/2018
No. CEVS:350600301-477-0004-1-8                  Data de Vencimento: 08/02/2020
Razão Social: BIONNOVATION PRODUTOS BIOMEDICOS LTDA
CNPJ/CPF: 73.191.090/0001-19
Endereço: RUA LAUREANO GARCIA Nº 1-275 – DISTRITO INDUSTRIAL II
CNAE: 3250-7/01 FABRICAÇÃO DE INSTRUMENTOS NÃO ELETRÔNICOS E UTENSÍLIOS 
PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, ODONTOLÓGICO E DE LABORATÓRIO.

Responsável(s) dos respectivos estabelecimentos acima assume(m) cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes às atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento 
de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento da licença de funcionamento emitida por 
esta Vigilância Sanitária.

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL

COMUNICAÇÃO DE CANCELAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
33388/13 ANGELINA DA CRUZ SILVA 22697/ E-1
30156/14 ANGELINA DA CRUZ SILVA E OUTROS 029389/ E-1

ARQUIVAMENTO DE NOTIFICAÇÃO:
PROPRIETARIO ENDEREÇO LOCAL NOTIFICADO SETOR QUADRA LOTE

NILZA JANGARELI TBM RUA ALMIRANTE BARROSO QD 
4 PAR 5 0221 011

DULCINA KALAU 
LOPES CA RUA ORY PINHEIRO Q 13 PAR 5 0840 013

ESPOLIO DE 
ANTONIO TIRITAN TBM RUA JOAO URIAS BATISTA QD 

3 IMPAR 5 0572 002

FRANCISCO SEGURA 
MARTIN CA RUA ANGELO CERIGATO 6-56 5 0260 009

OZORIO ALVES DE 
LIMA TBM RUA ITORORÓ QD 8PAR 5 0500 007

ERRATA:
PUBLICADO EM D.O.M. EM 07/02/2019
ONDE SE LÊ:
COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
59277/18 LEILA DE CASSIA MASON GARCIA 1887/F-1
59278/18 LEILA DE CASSIA MASON GARCIA 1889/F-1
59279/18 LEILA DE CASSIA MASON GARCIA 1886/F-1

LEIA-SE:
COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
59277/18 LEILA DE CASSIA MASON GARCIA DIAS 1887/F-1
59278/18 LEILA DE CASSIA MASON GARCIA DIAS 1889/F-1
59279/18 LEILA DE CASSIA MASON GARCIA DIAS 1886/F-1

Seção III
Editais

CONSELHOS E FUNDOS MUNICIPAIS

CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA REUNIÃO DA COMETI (COMISÃO MUNICIPAL 
DE PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

A VICE PRESIDENTE (VANESSA NOGUEIRA D. NEVES) NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, 
CONVOCA OS MEMBROS DO COMETI PARA COMPARECEREM À REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
QUE SE REALIZARÁ NO DIA 12 DE MARÇO DE 2019 AS 09H EM PRIMEIRA CHAMADA, NA 
SALA DE REUNIÕES DA SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL, PARA TRATAR DOS TEMAS 
SEGUINTES:
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- ELEIÇÃO DA PRESIDÊNCIA;
- ORGANIZAÇÃO DO CRONOGRAMA DE REUNIÕES PARA 2019;
- ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES DA COMISSÃO PARA 2019

SEGUE A LISTA DOS CONVOCADOS:

- DANIELE CRISTINA GONÇALVES DIORIO  (SEBES)
- MARIA CRISTINA DOS SANTOS FERNANDES (SEBES)
- VANESSA QUEIROZ CASTRO (SEBES) 
- MICHELE CRISTINA VERMELHO (SECRETARIA DA SAÚDE)
- PAULO HENRIQUE BASSO (SECRETARIA DA SAÚDE)
- KÁTIA DE ABREU FONSECA (SECRETARIA DA SAÚDE)
- GISLAINE ROSSLER RODRIGUES GOBBO (SECRETARIA DA SAÚDE)
- HENRIETTE SCARABOTO PADOVANI DE MORAES (DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO – 
BAURU)
- ELIANA DE FÁTIMA PRINCIPE PENHAFIEL (DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO – BAURU)
- FÁTIMA APARECIDA MARINS (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO)
- SILVANO MOTA PEREIRA (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO)
- PAULO ROGÉRIO PEREIRA (SECRETARIA DA CULTURA)
- JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA COUTINHO (SECRETARIA DA CULTURA)
- FABIANE VIEIRA DA COSTA SLOMPO (SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER)
- TANIA CRISTINA PICOLO (SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER)
- LEDAIR TEREZINHA ROSSETO CENCHI (FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS)
- RITA DE CÁSSIA BAZAGLIA (FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS)
- FABIANE COUTI DA SILVA (FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS)
- SILVANA ANDRÉA TESHI DE CARVALHO(USS )
- FRANCIELLE SERRI DA MOTA (USS)
- ANA PAULA CARVALHO (USS)
- INGRID CAROLINE ALMEIDA DE CARVALHO(USS)
- PATRÍCIA ANA DIAS MONTEIRO ( SEBES)
- KELLY SILVANA ANDRADE CORREIA (SEBES)
- MICHELE VIANNA FELIPE (CMDCA)
- ANDRÉA FERREGUTI (CMDCA)
- ANA MARIA DE MICHIELLI BENJAMIN
- VANDERLEI APº DE OLIVEIRA (COEMPREGO)
- CÉSAR AUGUSTO MANSÃO

ATT
VICE PRESIDENTE
VANESSA NEVES

AVISOS

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital nº 29/2019 – Processo nº 18.568/2019 – 
Modalidade: Pregão Presencial nº 1/2019 – Do Tipo Menor Preço por Lote – Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA (S) PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇADA MANUAL, ROÇADA 
MECANIZADA E CAPINAÇÃO EM TERRENOS PÚBLICOS E PARTICULARES, COM A 
POSTERIOR CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DOS RESPECTIVOS REJEITOS NO 
ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL DE BAURU, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, 
MÃO-DE-OBRA, EQUIPAMENTO E TUDO MAIS QUE SE FIZER BOM E NECESSÁRIO À 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERÊNCIA – 
ANEXO I DO EDITAL. – Interessado: Secretaria Municipal das Administrações Regionais. Data 
do Recebimento das propostas: até às 09h do dia 25/02/19. Abertura da Sessão: 09h do dia 25/02/19. 
Informações e edital na Secretaria da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 
1-59, Vila Noemy – 2º andar, sala 10 - CEP. 17.014-900 – Bauru/SP, no horário das 08h às 12h e das 13h 
às 17h e fones (14) 3235-1077 ou (14) 3235-1062 ou através de download gratuito no site www.bauru.
sp.gov.br. 
Bauru, 11/02/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações

AVISO DE ABERTURA DE CHAMAMENTO PÚBLICO – Edital nº 30/19 – Modalidade: 
Chamamento Público nº 03/19 - Processo nº 7.543/2006 – Objeto: SELEÇÃO DE BAILARINOS 
BOLSISTAS DA COMPANHIA ESTÁVEL DE DANÇA DO MUNICIPIO DE BAURU - 2019 DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. – Interessado: Secretaria de Cultura. Os interessados 
deverão se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, até às 17h00min (dezessete) horas do dia 15 
(quinze) de março de 2019, cumprindo os requisitos mínimos a que se refere o item III do Edital. O edital 
de Chamamento poderá ser adquirido junto à Secretaria Municipal de Cultura, sito à Avenida Nações 
Unidas nº 8-9 Centro, nesta cidade de Bauru/SP, durante o período de 12/02/19 à 15/03/19, das 09h00min 
às 12h00min e das 14h00min ás 17h00min horas ou pelo site www.bauru.sp.gov.br, a partir da primeira 
publicação do presente. 
Bauru, 11/02/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 79.302/2018 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 474/2018 – Sistema de Registro de Preço 
– LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP – por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Item 
– Objeto: aquisição anual estimada de 24.000 (vinte e quatro mil) Kg de feno Coast-Cross e 1.250 (um 
mil, duzentos e cinquenta) fardos de 4 Kg de granulado sanitário para animais. A Data do Recebimento das 
Propostas será até dia 25/02/2019 às 9 h - A abertura da Sessão dar-se-á no dia 25/02/2019 às 9 h. – Pregoeiro: 
Luiz Eduardo Pompolin. O Edital completo e informações poderão ser obtidos na Divisão de Compras 
e Licitações, Rua Gérson França, 7-49, 1º andar, Centro, CEP: 17015-200 – Bauru/SP, fone (14) 3104-
1463/1465, ou pelo site www.bauru.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br, OC 820900801002019OC00041, 
onde se realizará a sessão de pregão eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados.
Divisão de Compras, 11/02/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br 
Kamila Concuruto Pinholi – Diretora Substituta da Divisão Compras e Licitações - S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 3.795/2019 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 9/2019 – Sistema de Registro de Preço 

– LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP – por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por 
Lote – Objeto: aquisição anual estimada de 340 (trezentas e quarenta) camisetas em malha fria com 
PV. A Data do Recebimento das Propostas será até dia 25/02/2019 às 14 h - A abertura da Sessão dar-
se-á no dia 25/02/2019 às 14 h. – Pregoeiro: Luiz Eduardo Pompolin. O Edital completo e informações 
poderão ser obtidos na Divisão de Compras e Licitações, Rua Gérson França, 7-49, 1º andar, Centro, CEP: 
17015-200 – Bauru/SP, fone (14) 3104-1463/1465, ou pelo site www.bauru.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.
br, OC 820900801002019OC00042, onde se realizará a sessão de pregão eletrônico,  com os licitantes 
devidamente credenciados.
Divisão de Compras, 11/02/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br 
Kamila Concuruto Pinholi – Diretora Substituta da Divisão Compras e Licitações - S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 74.922/2018 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 437/2018 – AMPLA PARTICIPAÇÃO 
– por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Lote – Objeto: contratação de empresa para a 
prestação de serviços de fornecimento de gases medicinais liquefeitos e não liquefeitos, incluindo a cessão 
dos respectivos sistemas de abastecimento e armazenamento em regime de comodato e a manutenção 
preventiva e corretiva desses sistemas com fornecimento de peças e mão de obra. Aberto no dia: 04/02/2019 
às 9h. Notificamos aos interessados no Processo licitatório epigrafado, que o julgamento e a classificação 
havidos, foram adjudicados pelo pregoeiro em 11/02/2019 e devidamente Homologado pelo Sr. 
Prefeito Municipal de Bauru em 11/02/2019 e pelo Sr. Secretário Municipal de Saúde de Bauru em 
11/02/2019, à empresa abaixo:
WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA
LOTE 01
Item 01 – 25 m³ de Oxigênio medicinal não liquefeito (oxigênio gasoso), acondicionado em cilindro de 
oxigênio com capacidade de 0,6m³, à R$ 32,00 unitário, totalizando R$ 800,00 – Marca/Fabricante: 
White Martins;
Item 02 – 100 m³ de Oxigênio medicinal não liquefeito (oxigênio gasoso), acondicionado em cilindro 
de oxigênio com capacidade de 1m³, à R$ 32,00 unitário, totalizando R$ 3.200,00 – Marca/Fabricante: 
White Martins;
Item 03 – 750 m³ de Oxigênio medicinal não liquefeito (oxigênio gasoso), acondicionado em cilindro de 
oxigênio com capacidade de 2m³, à R$   unitário, totalizando R$ 7.770,00 – Marca/Fabricante: White 
Martins;
Item 04 – 450 m³ de Oxigênio medicinal não liquefeito (oxigênio gasoso), acondicionado em cilindro de 
oxigênio com capacidade de 3,5 à 4m³, à R$ 6,72 unitário, totalizando R$ 3.024,00 – Marca/Fabricante: 
White Martins;
Item 05 – 20.000 m³ de Oxigênio medicinal não liquefeito (oxigênio gasoso), acondicionado em cilindro 
de oxigênio com capacidade de 10m³, à R$ 5,26 unitário, totalizando R$ 105.200,00 – Marca/Fabricante: 
White Martins;
Item 06 – 95.000 m³ de Oxigênio medicinal liquefeito (oxigênio líquido), grau de pureza mínimo de 99,0%, 
comodato de tanque criogênico com capacidade entre 400 e 1900m³, à R$ 2,00 unitário, totalizando R$ 
190.000,00 – Marca/Fabricante: White Martins;
Item 07 – 9.000 m³ de Ar comprimido medicinal não liquefeito, cilindros de 6 à 10m³, à R$ 7,00 unitário, 
totalizando R$ 63.000,00 – Marca/Fabricante: White Martins;
Sendo o total da empresa R$ 372.994,00.
Bauru - Divisão de Compras e Licitações, 11/02/2019 - compras _saude@bauru.sp.gov.br 
Kamila Concuruto Pinholi – Diretora Substituta da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO – PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU – 
Edital nº 581/2018 - Processo n.º 63.033/18 - Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 446/18 – Tipo: MENOR 
PREÇO POR LOTE. Objeto: AQUISIÇÃO DA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 1.200 
KG. (MIL E DUZENTOS QUILOS) DE SANITIZANTE PARA USO EM HORTIFRUTÍCOLAS, 
melhor descrito no Anexo I do edital – Interessada: Secretaria Municipal da Educação. Notificamos 
aos interessados no processo licitatório epigrafado que o resultado foi: DESERTO; Bauru, 11/02/2019 – 
Rodrigo Gutierrez Boicenco – Dir. da Divisão de Compras e Licitações–SME.

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU – FERSB

MEMORIAL DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO N° 003/2019

MEMORIAL DE CREDENCIAMENTO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA ÁREA DE DIAGNÓSTICO 
POR IMAGEM (ATUAÇÃO: ULTRASSONOGRAFIA GERAL E OBSTÉTRICA), em unidades de 
saúde do Município de Pederneiras - SP.

Poderão participar do credenciamento as pessoas jurídicas que comprovem em seu quadro de sócios 
profissionais médicos ou residentes na área médica desejada para a prestação dos serviços.
O Memorial de Credenciamento poderá ser retirado na FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE 
SAÚDE da REGIÃO de BAURU - FERSB, sito a Rua Gerson França, 9-42 - Centro - Bauru/SP - Cep. 
17.015-200- Telefone: 14-3012-0883 ou 14-3010-8038, em dias úteis, ou através do site:  http://www.
bauru.sp.gov.br/saude/fundacao.aspx ou através do e-mail: fundacao.saude@bauru.sp.gov.br entre os 
dias  11/02/2019 a 14/02/2019 das 08h às 12h e das 13h às 17h.

Os envelopes de Pré-Qualificação deverão ser entregues na FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE 
SAÚDE da REGIÃO de BAURU - FERSB, sito a Rua Gerson França, 9-42 - Centro - Bauru/SP - Cep. 
17.015-200, entre os dias   11/02/2019 a 15/02/2019 das 08h às 12h e das 13h às 17h.

O valor a ser pago pela FERSB para a prestação de serviços médicos será de acordo com a tabela abaixo:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS

Especialidade Médica Nº 
Profissionais

Horas/
semana

Exames/
mês

Laudo/
mês

Valor mensal 
R$

DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM - ATUAÇÃO: 
ULTRASSONOGRAFIA 
GERAL E OBSTÉTRICA

1 12 150 150 6.600,00
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Maiores informações poderão ser obtidas na Rua Gerson França nº 9-42, fone (14) 3012-0883 ou 14-3010-
8038.

Bauru, 08 de fevereiro de 2019.
DRA. CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICCINO SGAVIOLI

DIRETORA EXECUTIVA GERAL.

Seção IV
Autarquias e Empresa

Pública
COHAB - Companhia de Habitação 
Popular de Bauru

Edison Bastos Gasparini Júnior
Diretor Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 01/2019
Processo Administrativo - PI 161, 25/01/2019
OBJETO:
Torna pública a abertura de Licitação do tipo TÉCNICA E PREÇO, no modo de disputa fechado/aberto, a 
qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal n.º 13.303/16 e Regulamento Interno 
de Licitações e Contratos da COHAB BAURU, para contratação de empresa especializada na prestação 
dos seguintes serviços:
a) fornecer licença de uso e manutenção de sistema de processamento de dados para gestão de contratos de 
créditos decorrentes de financiamentos habitacionais concedidos a mutuários pela Companhia de Habitação 
Popular de Bauru – COHAB BAURU, através de contratos regidos pelas normas do Sistema Financeiro da 
Habitação – SFH e/ou normas, planos e programas estabelecidos no âmbito da própria COHAB BAURU, 
tudo em conformidade com as especificações técnicas mínimas descritas no presente edital;
b) pontos de Função para desenvolvimento de novas implementações e manutenções evolutivas, perfazendo 
máximo de 5.000 pontos, sendo que a COHAB BAURU não se obriga a utilizá-los em sua totalidade, 
comprometendo-se a pagar somente pelos valores efetivamente utilizados;
c) serviço de Suporte Presencial de 3 (três) dias consecutivos por mês (24 horas), preferencialmente de terça 
a quinta-feira, no horário comercial, mediante prévio agendamento de comum acordo. Este serviço somente 
será prestado nos meses que a COHAB BAURU necessitar, importa dizer, não será contínuo, de forma que 
somente será pago quando a COHAB solicitar. Esclareça-se, ainda, que todas as despesas envolvidas, como 
hospedagem e transporte, correrão por conta da empresa que vier a ser contratada.
DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: 22 DE ABRIL DE 2019, ÀS 9H
LOCAL: sede da COHAB BAURU, localizada à Avenida Nações Unidas, 30-31, Jardim Panorama, CEP 
17011-105
EDITAL DISPONIVEL EM: www.cohabbauru.com.br, link: “editais e publicações”. 
BASE LEGAL: Lei Federal nº. 13.303/2016 e regulamento interno da COHAB BAURU, publicada em 
seu site: www.cohabbauru.com.br, link: “editais e publicações”, e no Diário Oficial do Município de Bauru 
de 20/10/2018, (ANO XXIII - Edição 3.034, www.bauru.sp.gov.br).
CONTATO/ESCLARECIMENTOS: 14.3235.9215/05; e-mail: licitacao@cohabbauru.com.br, com 
Cleber Speri.
Endereço da sede da COHAB BAURU: Avenida Nações Unidas, 30-31, Jardim Panorama, CEP 17011-
105, Bauru/SP.

DAE
Departamento de Água e Esgoto

Eric Édir Fabris
Presidente

PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA
LEI FEDERAL Nº 8666/93

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP, COM O OBJETIVO EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 15 § 2º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 

DISPONIBILIZAMOS ABAIXO:

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 069/2018

Processo Administrativo nº 2.827/2017 – DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 137/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de pneus, câmaras e protetores novos, 0 (zero) 
km, para caminhões, carros, máquinas e motos, sendo vedados produtos que não sejam primeira vida 
e/ou que tenham sido submetidos ao processo de recauchutagem, recapagem, recondicionamento, 

remanufaturamento ou qualquer outro processo de restauração, conforme especificações contidas no 
Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: CPA – Comercial e Importadora de Pneus Ltda.
COTA PRINCIPAL:
Lote nº 01 - Itens nº 01 ao 19:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 15 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 1000 x 20 
– mínimo (16 lonas) borrachudo

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/RT59

R$ 968,00

02 18 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 1000 x 20 
– mínimo (16 lonas) liso 

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT65

R$ 842,00

03 12 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 900 x 20 
– mínimo (14 lonas) liso

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT65

R$ 690,00

04 18 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 900R x 
20 – mínimo (14 lonas) borrachudo                      

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/RT59

R$ 757,00

05 150 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 275/80 R 
22.5 – mínimo (16 lonas) borrachudo

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/TR88

R$ 1.414,72

06 75 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 275/80 R 
22.5 – mínimo (16 lonas) liso

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 1.171,72

07 09 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 295/80R 
22.5 – mínimo (16 lonas) borrachudo

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/TR88

R$ 1.580,00

08 09 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 295/80R 
22.5 – mínimo (16 lonas) liso

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 1.291,00

09 18 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 750 x 16 
– mínimo (12 lonas) liso

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT52

R$ 445,00

10 23 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 750 x 16 
– mínimo (12 lonas) borrachudo

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/AS22

R$ 491,00

11 09 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 750R x 16 – 
mínimo (12 lonas) liso

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/FR85

R$ 704,00

12 23 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão medida 215/75R 17.5 
– mínimo (12 lonas) liso

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 689,00

13 15 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão medida 215/75R 17.5 
– mínimo (12 lonas) borrachudo                                   

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/RHD

R$ 1.000,00
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14 15 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 1000 x 

20, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/20Z570

R$ 114,00

15 15 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 900 x 20, 

nova.
Marca/Modelo: Pirelli/20Z500

R$ 98,00

16 15 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 750 x 16, 

nova.
Marca/Modelo: Pirelli/16HE

R$ 65,00

17 08 Unid.
Câmara de Ar bico de borracha para Pneu, medida 750 

x 16, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/16L450

R$ 48,00

18 38 Unid. Protetor para Pneu, aro 20, novo.
Marca/Modelo: Pirelli/20HT R$ 49,00

19 15 Unid. Protetor para Pneu, aro 16, novo.
Marca/Modelo: Pirelli/20HT R$ 27,00

Lote nº 04 – Itens nº 01 ao 03:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 54 Unid.
Pneu dianteiro p/ motocicleta, medida 2.75 R18 – 

mínimo de (02 lonas).
Marca/Modelo: Pirelli/Sup.Cit

R$ 111,25

02 54 Unid.
Pneu traseiro p/ motocicleta, medida 90/90 R18 – 

mínimo de (02 lonas), novo.
Marca/Modelo: Pirelli/Sup.Cit

R$ 125,00

03 54 Unid.
Câmara de ar p/ motocicleta, medida 2.75/3.00/3.60 

x 18, nova.
Marca/Modelo: Maggion/MG18

R$ 23,00

COTA RESERVADA:
Lote nº 05 - Itens nº 01 ao 19:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 05 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 1000 x 
20 – mínimo (16 lonas) borrachudo

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/RT59

R$ 968,00

02 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 1000 x 
20 – mínimo (16 lonas) liso

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT65

R$ 842,00

03 04 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 900 x 20 
– mínimo (14 lonas) liso

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT65

R$ 690,00

04 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 900R x 
20 – mínimo (14 lonas) borrachudo                      

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/RT59

R$ 757,00

05 50 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 275/80 R 
22.5 – mínimo (16 lonas) borrachudo                      

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/TR88

R$ 1.414,72

06 25 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 275/80 R 
22.5 – mínimo (16 lonas) liso                       

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 1.171,72

07 03 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 295/80R 
22.5 – mínimo (16 lonas) borrachudo                       

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/TR88

R$ 1.580,00

08 03 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 295/80R 
22.5 – mínimo (16 lonas) liso                         

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 1.291,00

09 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 750 x 16 
– mínimo (12 lonas) liso                        

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT52

R$ 445,00

10 07 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 750 x 16 
– mínimo (12 lonas) borrachudo                      

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/AS22

R$ 491,00

11 03 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 750R x 16 
– mínimo (12 lonas) liso                   

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/FR85

R$ 704,00

12 07 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão medida 215/75R 
17.5 – mínimo (12 lonas) liso                        

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 689,00

13 05 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão medida 215/75R 
17.5 – mínimo (12 lonas) borrachudo                                   

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/RHD

R$ 1.000,00

14 05 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 1000 x 

20, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/20Z570

R$ 114,00

15 05 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 900 x 

20, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/20Z500

R$ 98,00

16 05 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 750 x 

16, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/16HE

R$ 65,00

17 02 Unid.
Câmara de Ar bico de borracha para Pneu, medida 

750 x 16, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/16L450

R$ 48,00

18 12 Unid. Protetor para Pneu, aro 20, novo.
Marca/Modelo: Pirelli/20HT R$ 49,00

19 05 Unid. Protetor para Pneu, aro 16, novo.
Marca/Modelo: Pirelli/20HT R$ 27,00

Lote nº 08 – Itens nº 01 ao 03:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 18 Unid.
Pneu dianteiro p/ motocicleta, medida 2.75 R18 – 

mínimo de (02 lonas).
Marca/Modelo: Pirelli/Sup.Cit

R$ 111,25

02 18 Unid.
Pneu traseiro p/ motocicleta, medida 90/90 R18 – 

mínimo de (02 lonas), novo.
Marca/Modelo: Pirelli/Sup.Cit

R$ 125,00

03 18 Unid.
Câmara de ar p/ motocicleta, medida 2.75/3.00/3.60 

x 18, nova.
Marca/Modelo: Maggion/MG18

R$ 23,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 21/11/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 070/2018

Processo Administrativo nº 2.827/2017 – DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 137/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de pneus, câmaras e protetores novos, 0 (zero) 
km, para caminhões, carros, máquinas e motos, sendo vedados produtos que não sejam primeira vida 
e/ou que tenham sido submetidos ao processo de recauchutagem, recapagem, recondicionamento, 
remanufaturamento ou qualquer outro processo de restauração, conforme especificações contidas no 
Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Pneulinhares Comércio de Pneus Ltda.
COTA PRINCIPAL:
Lote nº 02 – Itens nº 01 ao 17:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 05 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
1400 x 24 (Mínimo 16 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/Road Grader 16PR TT G2

R$ 2.190,00

02 24 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Pá Carregadeira, medida 
17.5 x 25, desenho L-3 (Mínimo 16 Lonas) Com 
Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Titan/ND LCM 16PR TL E3/L3

R$ 3.190,00
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03 08 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
19.5L x 24, desenho L-2 (Mínimo 12lonas), Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/IT525 12PR TL R4

R$ 2.461,50

04 18 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Pá Carregadeira, 
medida 20.5 x 25, desenhos L-3 (16 lonas) Com 
Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Titan/ND LCM 16PR TL E3/L3

R$ 5.028,00

05 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Mini retroescavadeira, 
medida 10-16.5 (Mínimo 10 lonas) Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Titan/HD2000 10PR TL SKD

R$ 747,00

06 05 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
900 x 16 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/RIB Tractor 10PR 
TT F2

R$ 487,00

07 60 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
10.5/80 x 18 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Super Flotation 10PR 

TT I1

R$ 624,00

08 09 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
10.5/65 x 16 (Mínimo 14 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Super Flotation 10PR 

TL I1

R$ 617,00

09 15 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
12.5/8 x 18 (Mínimo 12 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Sure Grip Lug 14PR 

TL I3

R$ 1.245,00

10 05 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 10.5/65 x 16, com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/10.5-16

R$ 65,00

11 08 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 12.5/80 x 18, com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/12.5-18, 12.5/80-18

R$ 109,00

12 06 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 900 x 16 com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/900-16

R$ 72,00

13 06 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 1400 x 24 com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/13.00/14.00-24

R$ 208,00

14 18 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 17.5 x 25 com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/17.5-25

R$ 352,00

15 30 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 10.5/80 x 18 com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/10.5-18, 10.5/80-18

R$ 88,00

16 08 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 20.5 x 25 3L com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/20.5-25

R$ 428,00

17 08 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 19.5L x 24 com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/19.5-24

R$ 254,00

Lote nº 03 – Itens nº 01 ao 06:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

01 12 Unid.

Pneu Radial p/ caminhonete, medida 225/70 
R15 – Mínimo 06 lonas novo: Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/225/70R15C Cargo 
Marathon II 112/110R

R$ 466,00

02 54 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 185 R14 – mínimo 08 
lonas novo: emperature “A” ou “B”. Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/185R14C G32 Cargo 
102R TL

R$ 277,00

03 12 Unid.

Pneu Radial p/ caminhonete 4 x 4, medida 255/70 
R16 – Mínimo 06 lonas novo Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/255/70R16 Wrangler 
Armortrac 115T D

R$ 419,50

04 23 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 175/70 R13 – mínimo 
04 lonas novo Com Certificação compulsória 
INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 15296/2005, 

para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Kelly/175/70R13 EDGE Touring 

82T SL

R$ 148,00

05 102 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 175/70 R14 – mínimo 
04 lonas novo Com Certificação compulsória 
INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 15296/2005, 

para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Kelly/175/70R14 EDGE Touring 

82T XL

R$ 214,00

06 39 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 185/65 R15 – mínimo 
04 lonas novo: Com Certificação compulsória 
INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 15296/2005, 

para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/185/65R15 

EfficientGrip Performance 88H

R$ 293,00

COTA RESERVADA:
Lote nº 06 – Itens nº 01 ao 17:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 01 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
1400 x 24 (Mínimo 16 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/Road Grader 16PR TT G2

R$ 2.190,00

02 08 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Pá Carregadeira, medida 
17.5 x 25, desenho L-3 (Mínimo 16 Lonas) Com 
Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Titan/ND LCM 16PR TL E3/L3

R$ 3.190,00

03 02 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
19.5L x 24, desenho L-2 (Mínimo 12lonas), Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/IT525 12PR TL R4

R$ 2.461,50

04 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Pá Carregadeira, medida 
20.5 x 25, desenhos L-3 (16 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/ND LCM 16PR TL E3/L3

R$ 5.028,00

05 02 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Mini retroescavadeira, 
medida 10-16.5 (Mínimo 10 lonas) Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Titan/HD2000 10 PR TL SKD

R$ 747,00

06 01 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
900 x 16 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/RIB Tractor 10PR 
TT F2

R$ 487,00

07 20 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
10.5/80 x 18 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Super Flotation 10PR 

TT I1

R$ 624,00

08 03 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
10.5/65 x 16 (Mínimo 14 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Super Flotation 10PR 

TL I1

R$ 617,00
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09 05 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
12.5/8 x 18 (Mínimo 12 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Sure Grip LUG 14PR 

TL I3

R$ 1.245,00

10 01 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 10.5/65 x 16, com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/10.5-16

R$ 65,00

11 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 12.5/80 x 18, com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/12.5-18, 12.5/80-18

R$ 109,00

12 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 900 x 16 com bico 

de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/900-16

R$ 72,00

13 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 1400 x 24 com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/13.00/14.00-24

R$ 208,00

14 06 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 17.5 x 25 com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/17.5-25

R$ 352,00

15 10 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 10.5/80 x 18 com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/10.5-18,10.5/80-18

R$ 88,00

16 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 20.5 x 25 3L com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/20.5-25

R$ 428,00

17 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 19.5L x 24 com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/19.5-24

R$ 254,00

Lote nº 07 – Itens nº 01 ao 06:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 04 Unid.

Pneu Radial p/ caminhonete, medida 225/70 
R15 – Mínimo 06 lonas novo: Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/225/70R15C Cargo 

Marathon II 112/110R

R$ 466,00

02 18 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 185 R14 – mínimo 
08 lonas novo: emperature “A” ou “B”. Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/185R14C G32 Cargo 

102R TL

R$ 277,00

03 04 Unid.

Pneu Radial p/ caminhonete 4 x 4, medida 255/70 
R16 – Mínimo 06 lonas novo Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/255/70R16 Wrangler 

Armortrac 115T D

R$ 419,50

04 07 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 175/70 R13 – mínimo 
04 lonas novo Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Kelly/175/70R13 EDGE Touring 
82T SL

R$ 148,00

05 34 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 175/70 R14 – mínimo 
04 lonas novo Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Kelly/175/70R14 EDGE Touring 
82T XL

R$ 214,00

06 13 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 185/65 R15 – mínimo 
04 lonas novo: Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/185/65R15 
EfficientGrip Performance 88H

R$ 293,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 21/11/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 071/2018

Processo Administrativo nº 2.838/2018 – DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 148/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de Disco de corte diamantado, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Martini Comércio e Importação Ltda. 
COTA PRINCIPAL:
Lote nº 01 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em R$

01 375 Unidade

Disco de corte diamantado de 350 x 10 x 25,4 
mm, para corte de asfalto, asfalto sobre concreto, 

concreto verde, refratários abrasivos e outros tipos 
de materiais abrasivos, com diamante soldado a 

laser, para utilização em cortes secos e refrigerados, 
de alto rendimento. NBR 15545.

Nota:
- O material deve conter indicações de uso, 

aplicação e segurança de acordo com a norma 
internacional EN 13.236.

- O diâmetro deve estar gravado no disco.
- A norma EN 13.236 deve estar gravada no disco.

- O disco deverá conter 17 dentes (mínimo) de 
corte com vídia de diamante de 2 mm de espessura 

(mínimo) e 10 mm de largura (mínimo).
- O disco deve conter a seta indicando o sentido de 

rotação.
- Deve estar gravado no disco as velocidades 

máximas de trabalho do mesmo:
Velocidade periférica de 100 m/s.

Velocidade de rotação máxima de 5.500 RPM.
Marca: Husqvarna – Tacti - Cut S50H+350MM, 

cód.5827052-10.

R$ 180,93

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 27/11/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 072/2018

Processo Administrativo nº 2.838/2018 – DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 148/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de Disco de corte diamantado, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Gama Comércio de Máquinas, Ferragens e Ferramentas Ltda. EPP
COTA RESERVADA:
Lote nº 02 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em R$

01 125 Unidade

Disco de corte diamantado de 350 x 10 x 25,4 
mm, para corte de asfalto, asfalto sobre concreto, 
concreto verde, refratários abrasivos e outros 
tipos de materiais abrasivos, com diamante 
soldado a laser, para utilização em cortes secos 
e refrigerados, de alto rendimento. NBR 15545.
Nota:
- O material deve conter indicações de uso, 
aplicação e segurança de acordo com a norma 
internacional EN 13.236.
- O diâmetro deve estar gravado no disco.
- A norma EN 13.236 deve estar gravada no disco.
- O disco deverá conter 17 dentes (mínimo) de 
corte com vídia de diamante de 2 mm de espessura 
(mínimo) e 10 mm de largura (mínimo).
- O disco deve conter a seta indicando o sentido 
de rotação.
- Deve estar gravado no disco as velocidades 
máximas de trabalho do mesmo: 
Velocidade periférica de 100 m/s.
Velocidade de rotação máxima de 5.500 RPM.
Marca: Husqvarna – Tacti - Cut S50H+350MM, 
cód.5827052-10.

R$ 180,93

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 27/11/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 073/2018

Processo Administrativo nº 1.186/2018 - DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 150/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de luva (LR) e luva de correr, em PVC, conforme 
especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: André Luiz Palheiros Gouvea ME
Lote nº 01 – Ítens nº 01 e 02:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

01 11.000 Peça

Luva (LR) em PVC, soldável e com rosca fêmea 
(interna), DN 25 mm x 3/4”. Norma: ABNT – NBR 

5648.
Notas: 1- O material deverá ser injetado conforme NBR 

10351/88.
2 - Deverá ter identificações indeléveis na peça com 
nome ou marca do fabricante, número da norma e 

diâmetro correspondente.
Marca: Fortlev

R$ 0,87
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Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

02 1.800 Peça

Luva de correr em PVC rígido PBA com bolsas, junta 
elástica (JE) para tubo de PVC rígido PBA classe 15 
conforme NBR 5647/77, DN 50 mm – DE 60 mm (2”).
Notas: 1- O material deverá ser injetado conforme NBR 
10351/88.
2 - Deverá ter identificações indeléveis na peça com 
nome ou marca do fabricante, número da norma e 
diâmetro correspondente.
3 - Fornecer com anel de borracha tipo toroidal ou JEI 
(junta elástica integrada), conforme NBR 7673/82, para 
uso em tubos de PVC rígido PBA.
Marca: Asperbrás

R$ 7,82

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 29/11/2018

SERVIÇO DE RECEITA

DEFERIDOS:

PROCESSO INTERESSADO OBSERVAÇÕES
4816/2015 Marcel Santon Análise de Vazamento/Restituição
3457/2016 Ronaldo dos Santos Gomes Martines Análise de Vazamento/Restituição
1196/2017 Rudolf Louis Nunes da Silva Análise de Vazamento/Restituição
4174/2017 Vilma Terezinha Vilan Bridi Análise de Vazamento/Restituição
4545/2017 Lucas Angelo Da Silva Freire Análise de conta
4751/2017 Vladimir Roberto Dezembro Análise de Vazamento/Restituição
4816/2017 Joelcio De Almeida Jordao Análise de conta
7490/2017 Marcia Izabel Gonçalves Baldo Bonadio Análise de conta
7725/2017 Vania Maria Moço Análise de Vazamento/Restituição
7840/2017 Solange Martins Análise de conta
725/2018 Alexssander Costa Martins Aferição de hidrômetro
989/2018 Marly Nicolini De Souza Análise de conta
1541/2018 Sandra De Almeida Prado Análise de conta
1747/2018 Juliana Batista Da Silva Análise de conta
2505/2018 Alice de Fatima Bueno Análise de Vazamento/Restituição
3352/2018 Elias Martins Análise de Vazamento/Restituição
3813/2018 Vilma Da Silva Muniz Aferição de hidrômetro
3838/2018 Katia Roberta Pereira Análise de conta
4324/2018 Fabio Cardoso Batista Análise de Vazamento/Restituição
5085/2018 Sidinei Rocetti Junior Análise de conta
5189/2018 Fernanda Telles De Oliveira Vistoria técnica
5400/2018 Olegario Rodrigues de Almeida Análise de Vazamento/Restituição
6390/2018 Carmem Silva de Abreu Salina Análise de Vazamento/Restituição
6658/2018 Zenir Aparecida Letra Análise de Vazamento/Restituição
10/2019 Satiko Kuwazuru Issogai Análise de Vazamento
200/2019 Manoel Francisco Pereira Alteração Cadastral

INDEFERIDOS:

PROCESSO INTERESSADO OBSERVAÇÕES
656/2015 Rita Felix Dos Santos Solicitação de reparcelamento
4082/2015 José Burian Netto Análise de conta
555/2015 MRV Engenharia e Participações S/A Cancelamento de Contas
4456/2017 Sandra Correa de Andrade Cavalari Solicitação de Declaração
6122/2017 Walter Marar Análise de Vazamento
5303/2018 Irineu Licursi Tarifa de Isenção
6347/2018 Creche Nossa Senhora do Desterro Redução nas Tarifas
7874/2018 Aparecida Domeni Cancelamento de Multa

PARCIALMENTE DEFERIDOS:

PROCESSO INTERESSADO OBSERVAÇÕES
6706/2017 Marcio Aparecido Alves De Lima Análise de conta

NOTIFICAÇÃO DE DEBITOS 
Em atendimento à Resolução DAE nº 21/2009 – artigo 3º, NOTIFICAMOS os responsáveis pelos 
imóveis dos endereços abaixo relacionados, DA EXISTÊNCIA DE DÉBITO e para comparecerem no 
POUPA TEMPO, Posto de Atendimento - DAE, sito Avenida Nações Unidas, nº 04-44, esquina com 
a Rua Inconfidência, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta, a fim de promoverem a 
regularização de DÉBITO, sob o Processo Administrativo e Códigos indicados. O não comparecimento 
implicará na Inscrição do Débito em Dívida Ativa e Execução Fiscal:

Código/Inscrição NºProcesso Ano

4.861.589-98 2231 2013

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO
PARA PROSSEGUIMENTO DA SOLICITAÇÃO, SE FAZ NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS ABAIXO LISTADOS, NO PRAZO MÁXIMO DE 05(CINCO) DIAS, SOB PENA DE 

INDEFERIMENTO DO PROCESSO:

PROCESSO INTERESSADO OBSERVAÇÕES

1636/2017 Elisangela Cardoso do 
Prado Pereira

Resolução 13/2017 – Artigo 1º – Incisos:

II – Nota fiscal ou recibo com identificação do prestador do 
serviço (CPF ou CNPJ), acompanhado de relatório descrevendo 
o serviço executado, com a indicação dos materiais utilizados;

EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Elizeu Eclair Teixeira Borges
Presidente

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL  SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 002/2019 - PROCESSO Nº 11.669/2018
A Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru – EMDURB torna público e para 
conhecimento dos interessados que fará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL  SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2019 - Processo nº 11.669/2018, regime menor preço. Abertura da sessão 
em 25/02/2019 às 09 horas, na Praça João Paulo II, s/nº, Terminal Rodoviário, Jd. Santana, Bauru – SP, 
Sala de Reuniões da EMDURB, quando se dará recebimento e abertura das propostas, referente a eventual 
AQUISIÇÃO de areia, argamasssa, bianco, carrinho de pedreiro, carriola de jardinagem, pedras, 
pedriscos, rejunte, ferro e colher de pedreiro, que encontra-se detalhadamente descritos e especificados 
no ANEXO I do Edital.
O edital está disponível no site: www.emdurb.com.br, licitações e na EMDURB, Praça João Paulo II, s/nº, 
Terminal Rodoviário, Jd. Santana, Bauru – SP, piso superior, setor de compras, das 8h às 12h e das 13h às 
17h, informações sobre o edital no e-mail: martasouza@emdurb.com.br, ou pelo telefone (0xx14) 3233-
9040.
Bauru, 12 de fevereiro de 2019.
Comissão de Licitação.

NOTIFICAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº001/2016
PROCESSO Nº 016/2016
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que após a abertura do envelope de habilitação 
da empresa BANCO SANTANDER BRASIL S.A, CNPJ Nº 90.400.888/0001-42, com a colaboração 
dos membros da Comissão de Licitação, a Presidente examinou a documentação apresentada conforme 
definido no Edital, estando os mesmos de acordo, decidiu-se pelo DEFERIMENTO do pedido 
CREDENCIAMENTO para operacionalização da concessão de empréstimo, com pagamento mediante 
consignação em folha de pagamento, aos empregados da EMDURB, com o contrato de trabalho vigente, 
que optarem pela realização da transação junto a Instituição Financeira Consignatária. Fica concedido o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar desta publicação, para apresentação de recurso, nos termos descritos 
na cláusula VII DOS RECURSOS e seguintes do edital.
Bauru, 12 de fevereiro de 2019.
Comissão de Licitação

NOTIFICAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO
Pregão Presencial  nº 011/2018 – Processo nº 8958/2018
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe, que após análise aos documentos apresentados pela 
empresa GETNET ADQUIRÊNCIA E SERVIÇOS P/ MEIOS DE PAGAMENTOS S.A., em atendimento 
ao solicitado na cláusula 7.4.9 do Edital,  e parecer do gestor do contrato de que estes atende ao solicitado no 
edital., a Pregoeira resolveu confirmar a classificação e habilitação da empresa GETNET ADQUIRÊNCIA E 
SERVIÇOS P/ MEIOS DE PAGAMENTOS S.A para o item com valor global de R$ 309.738,00 (trezentos 
e nove mil, setecentos e trinta e oito reais), cabendo à decisão final sobre a adjudicação e homologação à 
autoridade competente.
Abre-se prazo recursal de 03 (três) dias úteis de acordo com a Lei Federal nº 10.520/02, a contar da 
comunicação feita as licitantes via e-mail, para que estas manifestem interesse na interposição de recurso 
quanto à classificação e habilitação acima.
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de captura, transmissão, processamento e liquidação de 
transações com cartões de crédito e débito através de Gateway de pagamento para utilização em 
aplicativos mobile nas plataformas ANDROID e IOS, conforme detalhadamente especificado no edital.
Condições de Pagamento: O pagamento será realizado por meio do repasse líquido, por retenção na fonte, 
efetuado pela CONTRATADA do valor devido a EMDURB
Bauru, 12 de fevereiro de 2019.
Comissão de Licitação.

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Gilson Gimenes Campos
Presidente 

Criada pela Lei 4830 de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Fundacional e da 
Câmara e os recursos Previdenciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
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Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

Atendimento Presencial e Telefônico da Divisão Previdenciária

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento presencial:

Segunda, Quarta e Sexta-Feira:
Período da Manhã das 8h Às 12h.

Terça e Quinta-Feira:
Período da Tarde das 13h Às 16h30min.

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento telefônico:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

- Seção de Perícia Médica e Serviço Social:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

www.funprevbauru.sp.gov.br

TELEFONE
(14) 3009-5500

EMAILS

Presidência
-gilsoncampos@funprevbauru.sp.gov.br

Controladoria Interna
-tamiriscardoso@funprevbauru.sp.gov.br

Procuradoria
-eduardorala@funprevbauru.sp.gov.br
-marcossilva@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Administrativa
-louisecandido@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Previdenciária
-robertamoraes@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Financeira
-diogopereira@funprevbauru.sp.gov.br

OUVIDORIA
-ouvidoria@funprevbauru.sp.gov.br – Canal condutor de opiniões, reclamações e denúncias, garantindo o 
princípio da ética, da eficiência e da transparência.!!!

ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO” Informamos que todos 
os aposentados e pensionistas que recebem provento (pagamento) através da FUNPREV, deverão realizar 
o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, devendo comparecer na sede da Fundação – Rua 
Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos 
dos seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residência, sob pena de suspensão do pagamento 
(provento).

COMUNICADOS

A FUNPREV a partir do mês de julho de 2016 suspenderá a impressão de holerites, devido à baixa procura, 
continuará fornecendo o holerite de forma eletrônica pelo site, e, disponibilizará um computador com 
impressora na recepção para impressão do mesmo.

A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru comunica que a partir 
de 19 de março de 2018 o horário de atendimento ao público, presencial, na Divisão Previdenciária (Seção 
de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios) se dará da seguinte forma:

SEGUNDA, QUARTA E SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA MANHÃ DAS 8h às 12h.

TERÇA E QUINTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.

- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);

- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de 
aposentadoria, dentre outros) e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento da Seção de Perícia Médica e do Serviço Social, 
permanecendo, portanto, de Segunda a Sexta-Feira das 8h às 12h e das 13h às 17h.

PORTARIA DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 59/2019
APOSENTA voluntariamente, sem paridade a partir de 11 de fevereiro de 2019 a(o) Sr(a). Claudia Fonseca 
Menezes, portador(a) do RG nº. 8.XXX.XXX-8 SSP/SP e CPF/MF nº. 035.XXX.XXX-24, PIS/PASEP 
nº 108.26207.25-9, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Educação 
cargo efetivo de Especialista em Educação – Professor de Educação Básica Fundamental, matrícula 
funcional nº 28.724, padrão B-05, com proventos proporcionais conforme procedimento administrativo nº 
4629/2018, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 92-B incisos I, II e III da Lei Municipal 
nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 11 de fevereiro de 2019.

PORTARIA Nº60/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 11 de fevereiro de 2019 a(o) Sr(a). Solange 
Aparecida da Silva, portador(a) do RG nº. 6.XXX.XXX-X SSP/SP e CPF/MF nº. 015.XXX.XXX-90, PIS/
PASEP nº 1.077.387.594-5, servidor(a) do(a) Departamento de Água e Esgoto de Bauru, cargo efetivo 
de Assistente Administrativo, matrícula funcional nº 101.128, padrão E-B23, com proventos integrais 
conforme procedimento administrativo nº 4745/2018, uma vez atendidas às condições estabelecidas no 
artigo 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 11 de fevereiro de 2019.

ERRATA

No Diário Oficial do dia 05/02/2019

Onde se Lê:
PORTARIA Nº 031/2019
APOSENTA  voluntariamente, a partir de 04 de fevereiro de 2019 a(o) Sr(a). Lucielene Aparecida 
Andre, portador(a) do RG nº. 17.XXX.XXX-5 SSP/SP e CPF/MF nº. 068.XXX.XXX-60, PIS/PASEP nº 
1.237.843.406-7, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Educação cargo 
efetivo de Especialista em Educação – Professor de Educação Básica – infantil, matrícula funcional nº 
20.613, padrão B-21, com proventos integrais conforme procedimento administrativo nº 4294/2018, uma 
vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 145 incisos I, II, III e IV c/c artigo 92 § 5º da Lei 
Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 04 de fevereiro de 2019.

Leia – se:
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 04 de fevereiro de 2019 a(o) Sr(a). Lucielene 
Aparecida Andre, portador(a) do RG nº. 17.XXX.XXX-5 SSP/SP e CPF/MF nº. 068.XXX.XXX-60, PIS/
PASEP nº 1.237.843.406-7, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de 
Educação cargo efetivo de Especialista em Educação – Professor de Educação Básica – infantil, matrícula 
funcional nº 20.613, padrão B-21, com proventos integrais conforme procedimento administrativo nº 
4294/2018, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 145 incisos I, II, III e IV c/c artigo 92 § 
5º da Lei Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 04 de fevereiro de 2019.

PODER LEGISLATIVO
José Roberto Martins Segalla

Presidente

Atos da Mesa Diretora
ATOS DA MESA

PORT. RH-014/2019 - PROMOVENDO por progressão o(a) servidor(a) ANA CAROLINA GARCIA 
DOS SANTOS, ocupante do cargo efetivo de LOCUTOR, para o padrão 13C, conforme aprovação na 
Avaliação de Desempenho concomitante com a apresentação do Grau Universitário.

PORT. RH-015/2019 - PROMOVENDO por progressão o(a) servidor(a) LUIZ FERNANDO DE 
CASTILHO BIBIANO, ocupante do cargo efetivo de LOCUTOR, para o padrão 13B, conforme aprovação 
na Avaliação de Desempenho.

PORT. RH-016/2019 - PROMOVENDO por progressão o(a) servidor(a) LUIZ FERNANDO DE 
CASTILHO BIBIANO, ocupante do cargo efetivo de LOCUTOR, para o padrão 13B, conforme aprovação 
na Avaliação de Desempenho.
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